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MUNICÍPIO DE GUAÍRA – ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 192/2016
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO
EIRELI
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada no ramo para
execução de obras de Pavimentação em Pedra Irregular (Pedra Poliédrica) em
Estrada Rural Vicinal denominada Cruz de Malta, neste Município de Guaíra.
Valor Total: R$ 374.516,72 (trezentos e setenta e quatro mil, quinhentos e
dezesseis reais e setenta e dois centavos).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 01
de dezembro de 2017.
Data de Assinatura:  02 de dezembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 02 de dezembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 182/2016
DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CARNEVALI & KLITZKE LTDA. EPP.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para o fornecimento de
equipamentos de informática e eletrodomésticos (Impressora, Refrigerador e
Microcomputador), a serem empregados nas Unidades de Saúde da Família,
deste município, com recursos oriundos do Ministério da Saúde Proposta
Fundo a Fundo nº 95725438000/1140-01.
Valor Total: R$ 53.659,89 (Cinqüenta e três mil seiscentos e cinqüenta e nove
reais e oitenta e nove centavos).
Prazo de Vigência: início em 30 de novembro de 2016 e término em 30 de
julho de 2017.
Data de Assinatura: 30 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 30 de novembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 183/2016
DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: M.H.M DO COUTO – COMERCIAL ME.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para o fornecimento de
aparelhos médicos hospitalares (Nebulizador e Balança), a serem
empregados nas Unidades de Saúde da Família, deste município, deste
município, com recursos oriundos do Ministério da Saúde Proposta Fundo a
Fundo nº 95725438000/1140-01.
Valor Total: R$ 5.420,00 (Cinco mil quatrocentos e vinte reais).
Prazo de Vigência: início em 30 de novembro de 2016 e término em 30 de
julho de 2017.
Data de Assinatura: 30 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 30 de novembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 184/2016
DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: PPS PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA - EPP.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para o fornecimento de
aparelhos médicos hospitalares (Reanimador Adulto e Infantil), a serem
empregados nas Unidades de Saúde da Família, deste município, com
recursos oriundos do Ministério da Saúde Proposta Fundo a Fundo nº
95725438000/1140-01.
Valor Total: R$ 2.599,84 (Dois mil quinhentos e noventa e nove reais e oitenta
e quatro centavos).
Prazo de Vigência: início em 30 de novembro de 2016 e término em 30 de
julho de 2017.
Data de Assinatura: 30 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 30 de novembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 185/2016
DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: S. DO LAGO EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para o fornecimento de
mobiliários (Armário de Aço), a serem empregados nas Unidades de Saúde
da Família, deste município, com recursos oriundos do Ministério da Saúde
Proposta Fundo a Fundo nº 95725438000/1140-01.
Valor Total: R$ 7.935,00 (Sete mil novecentos e trinta e cinco reais).
Prazo de Vigência: início em 30 de novembro de 2016 e término em 30 de
julho de 2017.
Data de Assinatura: 30 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 30 de novembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 187/2016
DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: A. PAZINATO MARINGÁ - ME.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para o fornecimento de
mobiliário (Banco Giratório), a serem empregados nas Unidades de Saúde da
Família, deste município, com recursos oriundos do Ministério da Saúde
Proposta Fundo a Fundo nº 95725438000/1140-01.
Valor Total: R$ 3.130,00 (Três mil cento e trinta reais).
Prazo de Vigência: início em 30 de novembro de 2016 e término em 30 de
julho de 2017.
Data de Assinatura: 30 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 30 de novembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 188/2016
DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado(a): FENIX EQUIPAMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA.
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para o fornecimento de
equipamento de informática (Monitor de LD e TV Led), a serem empregados
nas Unidades de Saúde da Família, deste município, com recursos oriundos do
Ministério da Saúde Proposta Fundo a Fundo nº 95725438000/1140-01.
Valor Total: R$ 24.263,28 (Vinte e quatro mil duzentos e sessenta e três reais
e vinte e oito centavos).
Prazo de Vigência: início em 30 de novembro de 2016 e término em 30 de
julho de 2017.
Data de Assinatura: 30 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 30 de novembro de 2016.
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EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 190/2016
DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado(a): AGNUS COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
LTDA-EPP
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para o fornecimento de material
médico hospitalar (Seladora grau cirúrgico), a serem empregados nas
Unidades de Saúde da Família, deste município, com recursos oriundos do
Ministério da Saúde Proposta Fundo a Fundo nº 95725438000/1140-01.
Valor Total: R$ 4.870,00 (Quatro mil oitocentos e setenta reais)
Prazo de Vigência: início em 30 de novembro de 2016 e término em 30 de
julho de 2017.
Data de Assinatura: 30 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 30 de novembro de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 191/2016
DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 173/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratado(a): LETTECH INDÚSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA LTDA-ME..
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para o fornecimento de
eletrodoméstico (Bebedouro), a serem empregados nas Unidades de Saúde da
Família, deste município, com recursos oriundos do Ministério da Saúde
Proposta Fundo a Fundo nº 95725438000/1140-01.
Valor Total: R$ 1.189,78 (Hum mil cento e oitenta e nove reais e setenta e
oito centavos).
Prazo de Vigência: início em 30 de novembro de 2016 e término em 30 de
julho de 2017.
Data de Assinatura: 30 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 30 de novembro de 2016.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 365/2016
DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 183/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor(a): GOTA D’ ÁGUA LAVANDERIA LTDA-ME.
Objeto da Ata de Registro de Preços: Registro de preços para futura
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE
LAVANDERIA INDUSTRIAL especializada em processamento de enxoval
hospitalar, compreendendo recolhimento, transporte, pesagem, classificação
da roupa suja, lavagem em lavadoras, secagem, calandragem, com dobradura
simples, classificação final, embalagem e entrega dos Kits de roupas limpas,
em condições adequadas de preservação, em quantidade e qualidade
conforme as rotinas e horários estabelecidos pela coordenação da Secretaria
Municipal de Saúde.
Valor Total: R$ 46.400,00 (Quarenta e seis mil e quatrocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 28 de novembro de 2016 e término em 27 de
novembro de 2017.
Data de Assinatura: 28 de novembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 28 de novembro de 2016

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 364/2016
DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 185/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor(a): J. KUSS & CIA LTDA - ME LTDA.
Objeto da Ata de Registro de Preços: Registro de Preços para contratação
de empresa especializada em hospedagem aos  usuários do Sistema Público
de Saúde, em tratamento oncológico na cidade de Cascavel-PR.
Valor Total: R$ 122.000,00 (Cento e vinte e dois mil reais).
Prazo de Vigência: início em 05 de dezembro de 2016 e término em 04 de
dezembro de 2017.
Data de Assinatura: 05 de dezembro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 05 de dezembro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA – ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 382/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada
ao Edital de Pregão Presencial nº 185/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 185/2016, que tem como objeto o
registro de preços para contratação de empresa especializada em hospedagem aos
usuários do Sistema Público de Saúde, em tratamento oncológico na cidade de
Cascavel-PR. À empresa:
J. KUSS & CIA LTDA - ME LTDA, inscrita no CNPJ n° 06.940.608/0001-82,
vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 122.000,00 (cento e
vinte dois mil reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra (PR), 05 de dezembro de 2016
PORTARIA Nº 380/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas
ao Edital de Pregão Eletrônico nº 173/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas
apresentadas ao Edital de Pregão Eletrônico nº 173/2016, que tem como objeto a
contratação de empresa para aquisição futura de materiais de procedimentos médicos
hospitalares, limpeza e desinfecção em geral, equipamentos hospitalares a serem
utilizados nos trabalhos diários da Unidade Central de Saúde e Mini Postos de Saúde
e Unidade Pronto Atendimento UPA, deste Município de Guaíra-PR. Às empresas:
PPS PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 21.262.327/0001-
01, vencedora dos itens 01 e 02 da licitação, com valor total máximo 2.599,84 (Dois
mil quinhentos e noventa e nove reais e oitenta e quatro centavos).
CARNEVALI & KLITZKE LTDA. EPP, inscrita no CNPJ nº 18.012.406/0001-50,
vencedora dos itens 03, 09, e 13 da licitação, com valor total máximo de R$
53.659,89 (Cinqüenta e três mil seiscentos e cinqüenta e nove reais e oitenta e nove
centavos).
M.H.M DO COUTO – COMERCIAL ME, inscrita no CNPJ nº 97.533.241/0001-38,
vencedora dos itens 07 e 08 da licitação, com valor total máximo R$ 5.420,00 (Cinco
mil quatrocentos e vinte reais).
S. DO LAGO EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO, inscrita no CNPJ nº
03.269.422/0001-55, vencedora do item 05 da licitação, com valor total máximo de
R$ 7.935,00 (Sete mil novecentos e trinta e cinco reais).
A.PAZINATO MARINGÁ - ME, inscrita no CNPJ nº 04.352.905/0001-81, vencedora
do item 06 da licitação, com valor total máximo R$ 3.130,00 (Três mil cento e trinta
reais).
FENIX EQUIPAMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº
05.669.358/0001-25, vencedora dos itens 04 e 11 da licitação, com valor total
máximo de R$ 24.263,28 (Vinte e quatro mil duzentos e sessenta e três reais e vinte
e oito centavos).
AGNUS COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA-EPP; inscrita no
CNPJ nº 14.676.091/001-94, vencedora do item 12 da licitação, com valor total
máximo de R$ 4.870,00 (Quatro mil oitocentos e setenta reais).
LETTECH INDÚSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA
LTDA – ME vencedora do item 10 da licitação, com valor total máximo de R$1.189,78
(Hum mil cento e oitenta e nove reais e setenta e oito centavos).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra (PR), 30 de novembro de 2016
PORTARIA Nº 379/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada
ao Edital de Tomada de Preços nº 008/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada
ao Edital de Tomada de Preços nº 008/2016, que tem como objeto a contratação de
empresa especializada no ramo para execução de obras de Pavimentação em Pedra
Irregular (Pedra Poliédrica) em Estrada Rural Vicinal denominada Cruz de Malta, neste
Município de Guaíra, Paraná. À empresa:

MINERPAL COMERCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI, inscrita no
CNPJ nº 78.930.435/0001-22, vencedora global da licitação, com valor total máximo
de R$ 374.516,72 (trezentos e setenta e quatro mil, quinhentos e dezesseis reais
e setenta e dois centavos).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a
02 de dezembro de 2016.
Guaíra (PR), 02 de dezembro de 2016.
PORTARIA Nº 383/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada
ao Edital de Pregão Presencial nº 183/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 183/2016, que tem como objeto o
registro de preços para futura CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR
SERVIÇOS DE LAVANDERIA INDUSTRIAL especializada em processamento de
enxoval hospitalar, compreendendo recolhimento, transporte, pesagem, classificação
da roupa suja, lavagem em lavadoras, secagem, calandragem, com dobradura
simples, classificação final, embalagem e entrega dos Kits de roupas limpas, em
condições adequadas de preservação, em quantidade e qualidade conforme as rotinas
e horários estabelecidos pela coordenação da Secretaria Municipal de Saúde. À
empresa:
GOTA D’ ÁGUA LAVANDERIA LTDA-ME, inscrita no CNPJ n° 16.726.660/0001-
94, vencedora global da licitação, com valor total máximo de R$ 46.400,00 (Quarenta
e seis mil e quatrocentos reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 28 de novembro de 2016
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
LEI Nº. 800/2016
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de crédito especial por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2016, inclusão nas diretrizes orçamentária 
para 2016 e inclusão no plano plurianual 2014-2017 do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
A Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, APROVOU, e eu Everton Barbieri, Prefeito Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º - Esta Lei autoriza o executivo municipal a efetuar a abertura de crédito especial no orçamento municipal do exercício de 2016, inclusão nas diretrizes orçamentária para o 
exercício de 2016 e inclusão no Plano Plurianual de 2014 a 2017 do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
Art. 2º - Fica O Pode Executivo autorizado a abrir, um crédito especial no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), mediante a inclusão de rubricas despesa das dotações orçamentárias:
DESPESA
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
03 010 08.244.1017.2.125 * 796 Manutenção das Atividades do FMAS 3.3.30.93.00 1.500,00
05 001 18.542.1026.2.137 * 791 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente 3.3.30.93.00 1.500,00
TOTAL 3.000,00
* 791 – Convênio 268/2013 – Manejo e Fertilidade;
* 796 – Convênio 158/2006 – Veiculo.
Art. 3º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
05 001 18.542.1026.2.137 * 000 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente 3.3.90.36.00 3.000,00
TOTAL 3.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres);
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 09 de Dezembro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
LEI Nº. 801/2016
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de crédito suplementar por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2016, inclusão nas diretrizes 
orçamentária para 2016 e inclusão no plano plurianual 2014-2017 do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
A Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, APROVOU, e eu Everton Barbieri, Prefeito Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º - Esta Lei autoriza o executivo municipal a efetuar a abertura de crédito suplementar no orçamento municipal do exercício de 2016, inclusão nas diretrizes orçamentária para o 
exercício de 2016 e inclusão no Plano Plurianual de 2014 a 2017 do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
Art. 2º - Fica O Pode Executivo autorizado a abrir, um crédito suplementar no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), mediante a inclusão de rubricas despesa das dotações 
orçamentárias:
DESPESA
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
02 001 04.122.1001.2.101 * 000 Manutenção das Atividades do Gabinete 3.1.90.11.00 14.000,00
02 001 04.122.1001.2.101 * 000 Manutenção das Atividades do Gabinete 3.1.90.13.00 1.000,00
02 001 04.124.1002.2.102 * 000 Manutenção das Atividades do Controle Interno 3.1.90.11.00 12.000,00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 3.1.90.11.00 1.500,00
03 003 04.122.1008.2.109 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Bens 3.1.90.11.00 5.000,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.1.90.11.00 15.000,00
03 007 12.365.1012.2.115 * 103 Manutenção das Atividades de Educação Infantil 3.1.91.13.00 3.000,00
03 009 15.451.1015.2.122 * 000 Manutenção das Atividades de Obras 3.1.90.11.00 5.000,00
03 009 15.451.1015.2.122 * 000 Manutenção das Atividades de Obras 3.1.90.13.00 3.000,00
03 009 15.452.1015.2.123 * 000 Manutenção das Atividades de Serviço Urbano 3.1.90.11.00 70.000,00
03 009 15.452.1015.2.123 * 000 Manut. das Atividades de Serviços Urbanos 3.1.91.13.00 5.000,00
03 010 08.244.1016.2.124 * 000 Manut. das Atividades de Assistência Social  3.1.90.11.00 40.000,00
03 010 08.244.1016.2.124 * 000 Manut. das Atividades de Assistência Social 3.1.91.13.00 2.000,00
03 011 10.301.1019.2.127 * 000 Manutenção das Atividades do FMS 3.1.90.11.00 70.000,00
03 011 10.301.1019.2.127 * 000 Manutenção das Atividades do FMS 3.1.91.13.00 10.000,00
03 011 10.301.1020.2.130 * 495 Manutenção das Atividades de Atenção Básica 3.1.90.11.00 8.000,00
03 011 10.305.1022.2.132 * 497 Manut. das Atividades de Vigilância Sanitária  3.1.90.13.00 2.500,00
03 011 10.305.1022.2.132 * 497 Manut. das Atividades de Vigilância Sanitária  3.3.90.30.00 8.500,00
04 001 02.061.1024.2.134 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Procurador 3.1.90.11.00 15.000,00
05 001 18.542.1026.2.137 * 000 Manutenção das Atividades de Meio Ambiente 3.1.90.11.00 2.500,00
05 001 18.542.1026.2.137 * 000 Manutenção das Atividades de Meio Ambiente 3.1.90.13.00 7.000,00
TOTAL 300.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
* 103 – Educação 10%
* 495 – Atenção Básica;
* 497 – Vigilância em Saúde.
Art. 3º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
02 001 04.122.1001.2.101 * 000 Manutenção das Atividades do Gabinete 3.3.90.14.00 18.000,00
02 001 04.122.1001.2.101 * 000 Manutenção das Atividades do Gabinete 3.3.90.36.00 4.950,00
02 001 04.124.1002.2.102 * 000 Manutenção das Atividades do Controle Interno 3.3.90.14.00 2.167,00
02 001 04.124.1002.2.102 * 000 Manutenção das Atividades do Controle Interno 3.3.90.33.00 2.000,00
02 001 04.124.1002.2.102 * 000 Manutenção das Atividades do Controle Interno 4.4.90.52.00 2.883.00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 3.3.90.33.00 5.000,00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 3.3.90.35.00 5.000,00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 3.3.90.36.00 3.000,00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 4.4.90.52.00 3.841,00
03 001 04.122.1003.2.104 * 000 Manut. das Atividades de Administ. em Geral 3.3.90.36.00 8.000,00
03 002 04.128.1006.2.107 * 000 Manut. das Atividades de Recursos Humanos 3.3.90.14.00 12.159,00
03 002 04.128.1006.2.107 * 000 Manut. das Atividades de Recursos Humanos 3.3.90.33.00 3.000,00
03 002 04.128.1006.2.107 * 000 Manut. das Atividades de Recursos Humanos 4.4.90.52.00 3.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 3.3.90.14.00 10.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 3.3.90.33.00 4.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 3.3.90.35.00 15.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 3.3.90.36.00 2.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 4.4.90.52.00 5.000,00
03 003 04.122.1008.2.109 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Bens 3.3.90.14.00 2.500,00
03 003 04.122.1008.2.109 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Bens 3.3.90.33.00 2.000,00
03 003 04.122.1008.2.109 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Bens 4.4.90.52.00 2.500,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.14.00 5.000,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.33.00 2.000,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.35.00 12.500,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.36.00 5.000,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.39.00 5.500,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 4.4.90.52.00 5.000,00
03 005 04.123.1010.2.111 * 000 Manut. das Atividades de Tesouraria e Finanças  3.3.90.14.00 4.000,00
03 005 04.123.1010.2.111 * 000 Manut. das Atividades de Tesouraria e Finanças  3.3.90.33.00 3.500,00
03 005 04.123.1010.2.111 * 000 Manut. das Atividades de Tesouraria e Finanças  3.3.90.36.00 4.500,00
03 006 04.129.1011.2.112 * 000 Manut. das At. da Faz., Fiscal. e Cad. Imobiliário 3.3.90.14.00 6.000,00
03 006 04.129.1011.2.112 * 000 Manut. das At. da Faz., Fiscal. e Cad. Imobiliário 3.3.90.33.00 1.500,00
03 006 04.129.1011.2.112 * 000 Manut. das At. da Faz., Fiscal. e Cad. Imobiliário 4.4.90.52.00 5.000,00
03 007 12.365.1012.2.115 * 000 Manutenção das Atividades de Educação Infantil 4.4.90.51.00 10.000,00
03 007 12.365.1012.2.115 * 000 Manutenção das Atividades de Educação Infantil 4.4.90.52.00 10.000,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 3.3.90.14.00 1.500,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 3.3.90.30.00 15.000,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 3.3.90.36.00 2.000,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 3.3.90.39.00 5.000,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 4.4.90.52.00 5.000,00
03 008 26.782.1014.2.120 * 000 Manutenção das Atividades de Transporte 3.3.90.14.00 3.500,00
03 008 26.782.1014.2.120 * 000 Manutenção das Atividades de Transporte 3.3.90.33.00 3.000,00
03 008 26.782.1014.2.120 * 000 Manutenção das Atividades de Transporte 3.3.90.36.00 10.000,00
03 008 26.782.1014.2.121 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Frotas 3.3.90.14.00 6.000,00
03 008 26.782.1014.2.121 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Frotas 3.3.90.33.00 2.000,00
03 009 15.451.1015.2.122 * 000 Manutenção das Atividades de Obras 3.3.90.14.00 4.500,00
03 009 15.451.1015.2.122 * 000 Manutenção das Atividades de Obras 3.3.90.33.00 2.000,00
03 010 08.243.1018.6.001 * 000 Manutenção das Atividades do FMDCA 3.3.50.43.00 20.000,00
03 010 08.243.1018.6.001 * 000 Manutenção das Atividades do FMDCA 4.4.90.52.00 5.000,00
04 001 02.061.1024.2.134 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Procurador 3.3.90.14.00 2.000,00
04 001 02.061.1024.2.134 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Procurador 3.3.90.30.00 8.000,00
04 001 02.061.1024.2.134 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Procurador 3.3.90.35.00 10.000,00
TOTAL 300.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 09 de Dezembro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 132/2016
Abertura de crédito especial por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2016, do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e especialmente contidas na Lei Nº 800/2016 de 09 de 
Dezembro de 2016.
DECRETA
Art. 1º - Abre crédito especial no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), mediante a inclusão de rubricas despesa das dotações orçamentárias:
DESPESA
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
03 010 08.244.1017.2.125 * 796 Manutenção das Atividades do FMAS 3.3.30.93.00 1.500,00
05 001 18.542.1026.2.137 * 791 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente 3.3.30.93.00 1.500,00
TOTAL 3.000,00
* 791 – Convênio 268/2013 – Manejo e Fertilidade;
* 796 – Convênio 158/2006 – Veiculo.
Art. 2º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
05 001 18.542.1026.2.137 * 000 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente 3.3.90.36.00 3.000,00
TOTAL 3.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres);
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 09 de Dezembro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 134/2016.
Abertura de crédito suplementar por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2016, do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e especialmente contidas na Lei Nº 748/2015 de 25 de 
Novembro de 2015.
DECRETA 
Art. 1º - Abrir crédito suplementar no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), mediante a inclusão de rubricas e fontes de receita e despesa das dotações orçamentárias:
DESPESA 
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
03 007 12.361.1013.2.119 * 102 Manutenção das Atividades do FUNDEB 40% 3.1.90.13.00 1.500,00
TOTAL 1.500,00
* 102 –  FUNDEB 40º - Exercício Corrente;
Art. 2º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA 
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
03 007 12.361.1013.2.119 * 102 Manutenção das Atividades do FUNDEB 40% 3.3.90.14.00 1.500,00
TOTAL 1.500,00
* 102 –  FUNDEB 40º - Exercício Corrente;
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 09 de Dezembro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRADO COMODADO  E OUTRAS AVENÇAS 
·  Contrato de Comodato e Outras Avenças
COMODANTE: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
COMODATÁRIA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
NOVA OLIMPIA – APAE.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - O COMODANTE acima qualificado  é proprietário 
de um imóvel  constituído de uma área de terras medindo 24.200 m2., constituída 
pelo lote n.º K-1, subdivisão do lote K, da Gleba Nonohay, situada neste Município de 
Nova Olímpia, Comarca de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná com área construída 
em alvenaria de 1.130,17 m2 constituída de salão de festa/bailes, sauna, vestiários, 
varandas, portal de entrada e piscina para adultos com 200,00 m2 e piscina infantil 
com 30,00 m2, antiga instalações do Yara Clube de Nova Olímpia, conforme Matricula 
n.º 12237 do CRI da Comarca de Cidade Gaúcha, cujo imóvel serve a partir deste ato  
para o fomento de lazer a população de Nova Olímpia, de acordo com o Regulamento 
Interno da Comodatária.
CLÁUSULA SEGUNDA – O imóvel que constitui  o objeto do presente Contrato   
tem como finalidade o benefício e  fomento da atividade de lazer para a população 
do Município de Nova Olímpia, entendido como tal, bailes, aulas de natação, 
hidroginásticas e outros eventos sociais.
Data da Assinatura: 10 de novembro de 2016.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 10 dias do mês de 
novembro de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal          

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná
RESUMO DE  TERMO ADITIVO DE CONTRATO
·  1º Aditivo de Contrato de Prestação de Serviços  n.º 067/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA
Contratada: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE NOVA 
OLIMPIA – APAE.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato ora 
aditivado para o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA – O período de execução do objeto deste Contrato será de 01 
de fevereiro a 31 de dezembro de 2017.
 Parágrafo Único: Pelo prorrogação da execução do objeto, a Contratante pagará a 
Contratada a importância de R$ 102.547,20 (cento e dois mil, quinhentos e quarenta 
e sete reais e vinte centavos), em parcelas mensais conforme discriminado no Anexo 
I deste Contrato.
Data da Assinatura: 28 de novembro de 2016.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 28 dias do mês de 
novembro de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal                 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 134/2016.
Abertura de crédito suplementar por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2016, do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e especialmente contidas na Lei Nº 748/2015 de 25 de 
Novembro de 2015.
DECRETA 
Art. 1º - Abrir crédito suplementar no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), mediante a inclusão de rubricas e fontes de receita e despesa das dotações orçamentárias:
DESPESA 
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
03 007 12.361.1013.2.119 * 102 Manutenção das Atividades do FUNDEB 40% 3.1.90.13.00 1.500,00
TOTAL 1.500,00
* 102 –  FUNDEB 40º - Exercício Corrente;
Art. 2º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA 
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
03 007 12.361.1013.2.119 * 102 Manutenção das Atividades do FUNDEB 40% 3.3.90.14.00 1.500,00
TOTAL 1.500,00
* 102 –  FUNDEB 40º - Exercício Corrente;
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 09 de Dezembro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 
ESTADO DO PARANÁ
RETIFICAÇÃO
Retificação do Edital de Classificação, Processo Licitatório nº 108/2016, Tomada 
de Preços nº 008/2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado, edição 10.831, 
publicações legais, pág. B4.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 09 de dezembro de 2016.
Paulo César Farias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

RETIFICAÇÃO
Retificação do Termo de Adjudicação e Homologação, Processo Licitatório nº 
108/2016, Tomada de Preços nº 008/2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado, 
edição 10.839, publicações legais, pág. C16.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 09 de dezembro de 2016.
Paulo César Farias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

RETIFICAÇÃO
Retificação da Publicação do extrato de contrato administrativo 21116, Processo 
Licitatório nº 109/2016, Tomada de Preços nº 009/2016, publicado no jornal 
Umuarama Ilustrado, edição 10.839, publicações legais, pág. C15.
Onde se Lê: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 
DE 6.127,04 M2, DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM C.B.U.Q. DE VIAS 
URBANAS (RUAS SANTA CATARINA E FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA), 
COM SERVIÇOS DE LIMPEZA E LAVAGEM DE PISTA, PINTURA DE LIGAÇAO, 
REVESTIMENTO COM C.B.U.Q., SINALIZAÇAO HORIZONTAL E PLACA DA 
OBRA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE PROCESSO 1028960-32/2016 Nº 
PROPOSTA 14448/2016 - MCIDADES.
Lê-se: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
9.597,82 M2, DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM C.B.U.Q. DE VIAS URBANAS 
(RUAS PAULO FURTADO LUCENA, DR. RICARDO FRANÇA TRICHES, MANOEL 
RIBAS, EFIGÊNIA JOTTA COELHO, PARANÁ E AV. PRES. GETULIO VARGAS), 
COM SERVIÇOS DE LIMPEZA E LAVAGEM DE PISTA, PINTURA DE LIGAÇAO, 
REVESTIMENTO COM C.B.U.Q., SINALIZAÇAO HORIZONTAL E PLACA DA OBRA, 
CONFORME CONTRATO DE REPASSE 830398/2016 PROCESSO 1030596-
59/2016 - MCIDADES.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 09 de dezembro de 2016.
Paulo César Farias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

RETIFICAÇÃO
Retificação da Ata de reunião de recebimento dos envelopes nº 1 e nº 2 constante do 
Processo Licitatório nº 109/2016.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 09 de dezembro de 2016.
Paulo César Farias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

RETIFICAÇÃO
Retificação do Edital de Habilitação, Processo Licitatório nº 109/2016, Tomada 
de Preços nº 009/2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado, edição 10.831, 
publicações legais, pág. B4.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 09 de dezembro de 2016.
Paulo César Farias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

RETIFICAÇÃO
Retificação do Edital de Classificação, Processo Licitatório nº 109/2016, Tomada 
de Preços nº 009/2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado, edição 10.831, 
publicações legais, pág. B4.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 09 de dezembro de 2016.
Paulo César Farias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

RETIFICAÇÃO
Retificação do Termo de Adjudicação e Homologação, Processo Licitatório nº 
109/2016, Tomada de Preços nº 009/2016, publicado no jornal Umuarama Ilustrado, 
edição 10.839, publicações legais, pág. C16.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 09 de dezembro de 2016.
Paulo César Farias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 
ESTADO DO PARANÁ
RETIFICAÇÃO
Retificação da Ata de reunião de recebimento dos envelopes nº 1 e nº 2 constante do 
Processo Licitatório nº 108/2016, Tomada de Preços 008/2016.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 09 de dezembro de 2016.
Paulo César Farias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ 
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.4005/2016
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde a servidora NEUZA VALÉRIO 
DE ABREU, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 5.964.613-3 SSP/PR, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, lotado na Secretaria de Educação, no período de 07.12.2016 à 
21.12.2016, sem prejuízo de seus vencimentos. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de 
dezembro de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito
PORTARIA Nº.4006/2016
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde ao servidor ABEL JOÃO 
PACHECO DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 1.425.171 SSP/
PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Contador, lotado na Secretaria de 
Administração e Fazenda, no período de 08.12.2016 à 20.12.2016, sem prejuízo de 
seus vencimentos. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de 
dezembro de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA DA UN
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica a Câmara
Municipal,aos Partidos Políticos e as Entidades Empresariais com sede
neste Município que, em cumprimento ao art. 2º da Lei nº. 9.452/97,
recebeu os seguintes  recursos da União:
DATA                 RECURSOS                    VALOR
01-12                FNS PSEMC...................R$-    6.500,00
02-12                FNS GBF........................R$-    3.434,90
02-12                PETE SEED....................R$-   30.626,47
07-12                PNAE............................R$-   30.382,00
07-12                PNAT............................R$-     3.973,93
08-12                FPM 1%........................R$- 695.360,39
09-12                FPM..............................R$- 580.960,29
09-12                ITR INCR.......................R$- 112.138,48
09-12                IPM EXPORTAÇAO.......R$-     6.940,15
Cruzeiro do Oeste, 09 de Novembro de 2016.
Valter Pereira da Rocha
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 450/2016
Concede Férias e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor BRUMMER APARECIDO MAQUEDA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade sob o 
nº 4.151.934-7/SSP-PR, CPF nº 611.046.049-49, ocupante do cargo de Oficial de Administração, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda e Administração, 30(trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período aquisitivo de 01/06/2010 a 
31/05/2011, a partir de 19/12/2016 a 17/01/2017.
Art 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 09 de Dezembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº449/2016
Concede Férias e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora JULENIR BARBOSA DOS SANTOS, brasileira, portadora da Cédula de Identidade 
sob o nº 36.431.853-3-SSP/SP, CPF nº 795.843.909-10, ocupando o cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotada 
na Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período aquisitivo de 07/02/2015 a 
06/02/2016, a partir de 22/12/2016 a 20/01/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 09 de Dezembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 448/2016
Altera Padrão Salarial e dá outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder avanço horizontal aos Servidores Públicos do Município de Pérola, Estado do Paraná, observando o 
contido nos artigos 24, 25 e 26 da Lei Complementar n.º 001/2010, de 01 de Abril de 2010, conforme tabelas abaixo:
Técnico em Enfermagem
Nome do Servidor Faixa/Vencimentos Padrão/Vencimentos
Ilma de Souza Posso I C
Valquíria Aparecida Rodrigues Vieira II C
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação.
Pérola/Paraná, 09 de Dezembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 265, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016.
Torna público as diárias concedidas aos servidores do Município de Tapejara no período de 1º/11/2016 até 30/11/2016, 
conforme preconiza o art. 6º, § 3º do Decreto nº 085, de 13 de outubro de 2014, e §3º do art. 5º da Lei Municipal nº 
1.771, de 26 de março de 2015.
NOÉ CALDEIRA BRANT, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Tapejara,
CONSIDERANDO o disposto no §3º do art. 6º do Decreto Municipal nº 085, de 13 de outubro de 2014, que 
regulamenta a concessão de diária de viagem aos servidores do Município de Tapejara;
CONSIDERANDO o disposto no §3º do art. 5º da Lei Municipal nº 1.771, de 26 de março de 2015, que regulamenta a 
concessão de diária de viagem ao Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Tapejara;
CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Instrução Normativa nº 089, de 28 de fevereiro de 2013 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que indica definições e procedimentos técnicos básicos com vistas à padronização 
de critérios para o adequado e uniforme exercício dos controles interno, externo e social de Entidades Municipais;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam ratificadas as diárias de viagem concedidas aos servidores do Município de Tapejara durante o período 
de 1º/11/2016 até 30/11/2016, conforme relatório anexo a esta Portaria expedido pela Divisão de Contabilidade.
Art.2º Os servidores beneficiários das diárias de viagem concedidas e as respectivas quantidades foram as seguintes:
CARLOS FERNANDES FERREIRA  12 DIÁRIAS
CARLOS ROBERTO ALMEIDA  12 DIÁRIAS
EDELCIO DEL QUIQUI   03 DIÁRIAS
LUIZ HENRIQUE DA SILVA   17 DIÁRIAS
NIVERNAI SEPULVEDA   19 DIÁRIAS
CLAUDINEY FERNANDES DE OLIVEIRA  17 DIÁRIAS
MILTON DE PAULA   02 DIÁRIAS
SIMONE MARCIA FRANCO SETTE  01 DIÁRIA
CÍCERO DE FIGUEREDO   19 DIÁRIAS
FABIANO ANDRÉ SPRICIDO   19 DIÁRIAS
JOSÉ CARLOS LACERDA  PEREIRA  19 DIÁRIAS
PAULO SÉRGIO VILAS BOAS  12 DIÁRIAS
EUDIS SILVÉRIO FERREIRA   04 DIÁRIAS
GISLEINE NEILE DA SILVA TEIXEIRA  02 DIÁRIAS
SUELI FERREIRA RABELO TEIXEIRA  02 DIÁRIAS
Art. 3º A finalidade da concessão das diárias de viagens concedidas no período a que se refere o art. 1º desta Portaria, 
é a constante no relatório anexo expedido pela Divisão de Contabilidade, e conforme justificado no Requerimento de 
Diária de Viagem anexo ao Empenho arquivado junto a Divisão de Tesouraria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 30 de novembro de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº. 007 /2016
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar, no orçamento vigente do Legislativo Municipal, dando outras 
providências. 
Art. 1º - Fica O Poder Legislativo Municipal, autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, crédito 
adicional suplementar na importância de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais), que obedecerá a seguinte ordem 
classificatória:
01.00 PODER LEGISLATIVO
01.01 CÂMARA MUNICIPAL
01.031.0001.2.001 Manutenção das Atividades Legislativas
3.1.90.13- Obrigações Patronais......................................................................R$ 6.000,00
3.3.90.30- Material de Consumo......................................................................R$ 2.700,00
Fonte 1001- Recursos do Tesouro (Descentralizados)
Total...................................................................................................................R$ 8.700,00
Art. 2º - Como recurso para cobertura do crédito aberto no Artigo anterior, será utilizado como recurso o proveniente 
da anulação parcial das seguintes Dotações Orçamentária:
01.00 PODER LEGISLATIVO
01.01 CÂMARA MUNICIPAL
01.031.0001.2.001 Manutenção das Atividades Legislativas
3.1.90.11-Vencimentos e Vantagens Fixas- Pessoal Civil.............................R$ 8.700,00
Total..................................................................................................................R$ 8.700,00
Art.3º Sejam realizadas as modificações orçamentárias, conforme descritas nos artigo 1º e 2º desta Lei, no PPA 
–Plano Plurianual, instituído pela Lei Nº 124/2013 com vigência nos exercícios de 2014 a 2017, e, na LDO- Lei de 
Diretrizes Orçamentárias instituída pela Lei municipal Nº 260/2015 com vigência para o exercício de 2016.
Art.4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Alto Piquiri – Paraná, 08 de Dezembro de 2016.
VALDECIR CORDEIRO
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
CNPJ 78.202.181/0001-26
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 2.131 - Centro – Cx. Postal 02 - (3656-1333 - CEP 87580-000 
ALTO PIQUIRI    -   Paraná
www.cmaltopiquiri.pr.gov.br           camalpi@hotmail.com
PORTARIA Nº. 025/2016
SÚMULA: Concede conversão de licença especial em pecúnia, nos termos do Art. 44, §1º da Resolução Nº. 007/2015 
e dá outras providências.
O Senhor VALDECIR CORDEIRO – Presidente da Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso das 
suas legais atribuições, que lhes são conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO que o servidor ABEL MARTINS ALTERO, lotado na Câmara Municipal de Alto Piquiri, no cargo de 
Oficial Legislativo, foi aprovado em concurso público para o aludido cargo, tendo sido investido no referido em, 01 
de junho de 2006;
CONSIDERANDO que desde a investidura no serviço público até a presente data o servidor vem cumprindo fielmente 
com as atribuições do seu cargo, não havendo registro de faltas injustificadas; 
CONSIDERANDO que o Art. 44, da Resolução Nº. 007/2015, confere aos servidores desse Poder Legislativo o direito 
de obtenção de TRÊS MESES de LICENÇA ESPECIAL, a título de prêmio por assiduidade, com a remuneração do 
cargo; 
CONSIDERANDO que a concessão da licença ao aludido servidor não se configura conveniente a esta Casa de Leis, 
na medida em que a Câmara Municipal de Alto Piquiri não possui outro funcionário para desempenhar a função de 
Oficial Legislativo; 
CONSIDERANDO ainda, que nos termos do Art. 44, §1º da Resolução Nº. 007/2015, a licença especial poderá ser 
convertida em pecúnia, desde que com isso concorde ou deseje expressamente o servidor;
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a conversão de (1) um licença especial integralmente em pecúnia, ao servidor ABEL MARTINS 
ALTERO, brasileiro, casado, portador do RG. nº 1.877.394-5-SSP – PR e inscrito no CPF sob o nº 424.299.199-15, 
lotado no cargo de Oficial Legislativo da Câmara Municipal de Alto Piquiri. 
Art .  2.º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de Dezembro de 2016.  
VALDECIR CORDEIRO
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 026/2016
SÚMULA: Concede conversão de licença especial em pecúnia, nos termos do Art. 44, §1º da Resolução Nº. 007/2015 
e dá outras providências.
O Senhor VALDECIR CORDEIRO – Presidente da Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso das 
suas legais atribuições, que lhes são conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO que o servidor JESUÍNO RUYS CASTRO, lotado na Câmara Municipal de Alto Piquiri, no cargo 
de Procurador Jurídico, foi aprovado em concurso público para o aludido cargo, tendo sido investido no referido em, 
01 de junho de 2006;
CONSIDERANDO que desde a investidura no serviço público até a presente data o servidor vem cumprindo fielmente 
com as atribuições do seu cargo, não havendo registro de faltas injustificadas; 
CONSIDERANDO que o Art. 44, da Resolução Nº. 007/2015, confere aos servidores desse Poder Legislativo o direito 
de obtenção de TRÊS MESES de LICENÇA ESPECIAL, a título de prêmio por assiduidade, com a remuneração do 
cargo; 
CONSIDERANDO que a concessão da licença ao aludido servidor não se configura conveniente a esta Casa de Leis, 
na medida em que a Câmara Municipal de Alto Piquiri não possui outro funcionário para desempenhar a função de 
Advogado; 
CONSIDERANDO ainda, que nos termos do Art. 44, §1º da Resolução Nº. 007/2015, a licença especial poderá ser 
convertida em pecúnia, desde que com isso concorde ou deseje expressamente o servidor;
RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a conversão de (1) um licença especial integralmente em pecúnia, ao servidor JESUINO RUYS 
CASTRO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG. nº 1.269.747-3 -SSP – PR e inscrito no CPF sob o 
nº 160.585.429-87. OAB 30.762, lotado no cargo de PROCURADOR JURÍDICO da Câmara Municipal de Alto Piquiri. 
Art .  2.º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aos 07 dias do mês de Dezembro de 2016.  
VALDECIR CORDEIRO
  Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 134/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: INDUSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA.
 CNPJ: 10.801.453/0001-70
BASE LEGAL: Tomada de Preços 012/2016
OBJETO:  Contratação de empresa por empreitada global para construção de Rede de Galeria de Aguas Pluviais 
e pavimentação asfáltica, conforme Projetos, Memorial descritivo, Cronograma Físico Financeiro e especificações 
constantes em anexo
VALOR DO CONTRATO: R$590.512,79 (quinhentos e noventa mil, quinhentos e doze reais e setenta e nove 
centavos). 
FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, conforme medição 
da obra. O faturamento deverá ser protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma cópia), no protocolo geral na sede 
do CONTRATANTE, de acordo com a Cláusulas Sétima do Contrato.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 09/12/2016
TÉRMINO: 09/12/2017
Mariluz, 09 de dezembro de 2016.
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
INDUSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
NESTE MUNICÍPIO Nº. 048/2016.
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 42/2016
LICITAÇÃO MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS n° 05/2016
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 62, parágrafo 3º da Lei n° 8.666/93.
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 
CONTRATADO (A): SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLANAGEM LTDA, CNPJ nº 67.156.943/0002-60
OBJETO: Execução de 2.150,48m2 de recape asfáltico em CBUQ, 1.318,74 m2 de pavimentação asfáltica de vias 
urbanas do município e galerias pluviais, com serviços de terraplenagem, base de solo cimento 4% imprimação, 
revestimento em CBUQ, meio-fio de concreto com sarjeta, calçada em concreto, urbanismo, sinalização e drenagem.
VALOR: R$ 265.155,39 (duzentos e sessenta e cinco mil cento e cinquenta e cinco reais e trinta e nove centavos).
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com a medição e liberação do pagamento 
pela GIGOV/MR, mediante apresentação da Nota Fiscal na Divisão de Contabilidade devidamente atestada pelo 
responsável do recebimento do objeto, a empresa deverá manter a regularidade fiscal durante a vigência do contrato, 
e apresentar certidão negativa unificada da RFB do FGTS e CNDT e cópia da SEFIP/GEFIP NO ato do pagamento.
DATA DA ASSINATURA: 09/12/2016
O prazo de vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017 a contar da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, se houver interesse entre as partes.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 09/12/16.
EVERTON BARBIERI
PREFEITO MUNICIPAL
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ATO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE - 001/2016 
 
 

O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DO 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhes 
são conferidas pelo art. 3º da Lei 1001 de 2005 c/c art. 49 § 1º da Lei 8.666/93, torna público para 
conhecimento dos interessados, que “REVOGA” o processo licitatório na modalidade 
INEXIGIBILIDADE 001/2016, para contratação de empresa para fornecimento de peças e 
conserto do veículo F350. 
 

A revogação se deu baseada por decisão da administração, preservando seu interesse. 
Informações poderão ser obtidas por e-mail samaetapejara@brturbo.com.br ou pelo telefone (44) 
3677-1229. 
 
 
 

Tapejara, 09 de dezembro de 2016. 
 

____________________________ 
PAULO LAÉRCIO PENASSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 135/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: S. DA SILVA PINHEIRO – PINTURAS & SERVIÇOS - ME
 CNPJ: 24.445.685/0001-48
BASE LEGAL: Pregão Presencial nº 059/2016
OBJETO: Contratação empresa para a execução de serviços de pintura no prédio do Conselho Tutelar, conforme 
especificações constantes do edital.
VALOR DO CONTRATO: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 09/12/2016
TÉRMINO: 31/12/2017
Mariluz, 09 de dezembro de 2016.
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
S. DA SILVA PINHEIRO – PINTURAS & SERVIÇOS - ME
CNPJ: 24.445.685/0001-48
CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito e Secretário de Governo, torna público que se acha 
aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 101/2016
PREGÃO PRESENCIAL N°. 75/2016
OBJETO: Aquisição de uniformes para atender a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Promoção Social de 
Douradina-Pr.
Tipo: MENOR PREÇO (Global).
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: “Credenciamento, Proposta e documentação”, às 
09h00min do dia 27 de dezembro de 2016, no setor de licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n.º 767, 
Centro, Douradina-Pr.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 227/06.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, junto ao setor de licitações, no 
endereço acima.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone (44)3663-1579, ramal 217.
Douradina - PR, 09 de dezembro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 50/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 83/2016
Objeto – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA BENEFICIAMENTO DE ALIMENTOS E EQUIPAMENTOS 
AGRICOLAS (CONTRATO 833037/2016/MAPA/CAIXA)
O Município de Tapira, Estado do Paraná, torna público aos interessados, que promoverá licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
PARA BENEFICIAMENTO DE ALIMENTOS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS (CONTRATO 833037/2016/MAPA/
CAIXA), em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 22 de Dezembro de 2016 até 09:00 
hr (Nove horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:10 hr (nove horas e 
dez minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, 
Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 09 de Dezembro de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 51/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 84/2016
Objeto – AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS (CONTRATO 833488/2016/MAPA/CAIXA)
O Município de Tapira, Estado do Paraná, torna público aos interessados, que promoverá licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS (CONTRATO 833488/2016/MAPA/CAIXA), em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do Pregão – O credenciamento e o 
recebimento dos envelopes de propostas de preços e de habilitação será no dia 22 de Dezembro de 2016 até 14:00 
hr (quatorze horas), e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:10 hr (quatorze 
horas e dez minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade 
de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também maiores esclarecimentos por parte 
dos interessados serão obtidos exclusivamente junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à 
sexta feira, no horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua Paranaguá, 518, 
em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o credenciamento e recebimento dos envelopes de 
propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 09 de Dezembro de 2016.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCINIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº.159 /2016
Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação no Orçamento Geral do Município no Exercício de 
2016.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 1.928, de 25 de novembro de 2015,
DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Suplementar no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 1.897,42 (Um mil, oitocentos e noventa e sete reais e 
quarenta e dois centavos), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Fonte  114 – Programa Alimentação Escolar Creche
Órgão  05 – Secretaria da Educação, Cultura e Transporte
Un. Orç.  05.02 – Departamento de Educação
Atividade 12.365.0029.2.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil
El. Despesa (270) 3.3.90.32 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição................R$ 1.897,42
TOTAL GERAL...............................................................................................................R$ 1.897,42
Art. 2º. Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., deste Decreto, 
o Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do 
Referido Programa no valor de R$ 1.897,42 (Um mil, oitocentos e noventa e sete reais e quarenta e dois centavos),. 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 09 de Dezembro 
de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

Estado do Parana                          Balancete da Receita                               Exercicio/2016            Folha:     1
 Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio 
 Unidade Gestora: CONSOLIDADO                                                                                                       
      Receita                     Descricao           Previsto Liquido    Arrecadado Periodo   Arrecadado no Ano           Diferenca
   114 Programas Alimentacao Escolar Creche                                                                                         
1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES                       19.356,90            21.254,32           21.254,32            1.897,42 
1.3.0.0.00.00.00.00 RECEITA PATRIMONIAL                         156,90               174,32              174,32               17,42 
1.3.2.0.00.00.00.00 RECEITAS DE VALORES MOBILIARIO              156,90               174,32              174,32               17,42 
1.3.2.5.00.00.00.00 REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCA              156,90               174,32              174,32               
17,42 
1.3.2.5.01.00.00.00 REMUNERACAO DE DEPOSITOS DE RECURSOS                                                                            
                    VINCULADOS                                                                                                      
          146                                                   156,90               174,32              174,32               17,42 
1.7.0.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES                 19.200,00            21.080,00           21.080,00            
1.880,00 
1.7.2.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMEN           19.200,00            21.080,00           21.080,00            
1.880,00 
1.7.2.1.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DA UNIAO                  19.200,00            21.080,00           21.080,00            1.880,00 
1.7.2.1.35.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDO                                                                             
                    NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO DA                                                                                  
                    EDUCACAO - FNDE                          19.200,00            21.080,00           21.080,00            1.880,00 
1.7.2.1.35.99.00.00 OUTRAS TRANSFERENCIAS DIRETAS DO FUNDO                                                                          
                    NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO DA                                                                                  
                    EDUCACAO - FNDE                          19.200,00            21.080,00           21.080,00            1.880,00 
1.7.2.1.35.99.01.00 TRANSF. DIRETAS DO FNDE REF. AO PNAE-                                                                           
                    CRECHE                                                                                                          
           47                                                19.200,00            21.080,00           21.080,00            1.880,00 
              Total Fonte ..............                     19.356,90            21.254,32           21.254,32            1.897,42 
              Total Geral ..............                     19.356,90            21.254,32           21.254,32            1.897,42 

CPcetil - Contabilidade Publica - Emissao: 09/12/2016 as 10h25min (7)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCINIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 160/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar por Excesso de Arrecadação no Orçamento Geral do Município no Exercício de 
2016.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 1.928, de 25 de novembro de 2015,
DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Suplementar no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 7.287,39 (sete mil, duzentos e oitenta e sete reais e trinta 
e nove centavos), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Fonte  111 – Merenda Escolar
Órgão  05 – Secretaria da Educação, Cultura e Transporte
Un. Orç.  05.06 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição
Atividade 12.361.0023.2.086 – Manutenção e Encargos da Merenda Escolar
El. Despesa (322) 3.3.90.32 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição................R$ 7.287,39
TOTAL GERAL...............................................................................................................R$ 7.287,39
Art. 2º. Como fonte de recurso, para cobertura do Crédito Adicional Especial, constante do art. 1º., deste Decreto, o 
Executivo Municipal usará o excesso de arrecadação por fonte, provocado por transferências de recursos do Referido 
Programa, no valor de R$ 7.287,39 (sete mil, duzentos e oitenta e sete reais e trinta e nove centavos),
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 09 de Dezembro 
de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

Estado do Parana                          Balancete da Receita                               Exercicio/2016            Folha:     1
 Prefeitura Munic.Sao Jorge do Patrocinio 
 Unidade Gestora: CONSOLIDADO                                                                                                       
      Receita                     Descricao           Previsto Liquido    Arrecadado Periodo   Arrecadado no Ano           Diferenca
   111 Merenda Escolar                                                                                                              
1.0.0.0.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES                       70.338,20            77.625,59           77.625,59            7.287,39 
1.3.0.0.00.00.00.00 RECEITA PATRIMONIAL                         400,20               427,59              427,59               27,39 
1.3.2.0.00.00.00.00 RECEITAS DE VALORES MOBILIARIO              400,20               427,59              427,59               27,39 
1.3.2.5.00.00.00.00 REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCA              400,20               427,59              427,59               
27,39 
1.3.2.5.01.00.00.00 REMUNERACAO DE DEPOSITOS DE RECURSOS                                                                            
                    VINCULADOS                                                                                                      
          145                                                   400,20               427,59              427,59               27,39 
1.7.0.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES                 69.938,00            77.198,00           77.198,00            
7.260,00 
1.7.2.0.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMEN           69.938,00            77.198,00           77.198,00            
7.260,00 
1.7.2.1.00.00.00.00 TRANSFERENCIAS DA UNIAO                  69.938,00            77.198,00           77.198,00            7.260,00 
1.7.2.1.35.00.00.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDO                                                                             
                    NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO DA                                                                                  
                    EDUCACAO - FNDE                          69.938,00            77.198,00           77.198,00            7.260,00 
1.7.2.1.35.03.00.00 TRANSFERENCIAS DIRETAS DO FNDE                                                                                  
                    REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE                                                                              
                    ALIMENTACAO ESCOLAR - PNAE                                                                                      
           45                                                69.938,00            77.198,00           77.198,00            7.260,00 
              Total Fonte ..............                     70.338,20            77.625,59           77.625,59            7.287,39 
              Total Geral ..............                     70.338,20            77.625,59           77.625,59            7.287,39 
CPcetil - Contabilidade Publica - Emissao: 09/12/2016 as 10h45min (7)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCINIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 161/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município no Exercício de 2016.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do 
Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 1.928, de 25 de novembro de 2015,
DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Crédito Adicional 
Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro, no valor de R$ 17.200,00 (Dezessete mil e 
Duzentos reais), destinados ao pagamento de despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
Fonte  0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão    03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.01 – Gabinete do Secretario
Atividade  04.122.0051.2.012 –Manutenção da Secretaria de Administração, Desenv.Industria e Comercio.
El. Despesa (36) 3.3.90.30 – Material de Consumo ..................................................R$ 5.000,00
El. Despesa (43) 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros –Pessoa Fisica...............R$ 4.200,00
Un. Orç.   03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade 15.451.005.72.026 – Manutenção e Atividade do Departamento de Obras e Engenharia
El. Despesa (98) 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica ............R$ 3.000,00
Fonte  504 – Outros Royalties e Compensaão Financeira
Órgão    03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.08 – Departamento de Transporte
Atividade  26.782.0020.2.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (156) 3.3.90.39 –Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica...............R$ 5.000,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 17.200,00
Art. 2°. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito Adicional Suplementar, constante do art. 1º., deste Decreto, 
fica utilizada parte das dotações orçamentárias discriminadas abaixo no valor de R$ 17.200,00 (Dezessete mil e 
duzentos reais), conforme seguem:
Fonte  0 – Recursos Ordinários (Livres)
Órgão    03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.01 – Gabinete do Secretario
Atividade  04.122.0051.2.012 –Manutenção da Secretaria de Administração, Desenv.Industria e Comercio.
El. Despesa (44) 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica..............R$ 9.200,00
Un. Orç.   03.06 – Departamento de Obras e Engenharia
Atividade 15.451.005.72.026 – Manutenção e Atividade do Departamento de Obras e Engenharia
El. Despesa (97) 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Fisica ................R$ 3.000,00
Fonte  504 – Outros Royalties e Compensaão Financeira
Órgão    03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento Indústria e Comércio
Un. Orç.   03.08 – Departamento de Transporte
Atividade  26.782.0020.2.038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário
El. Despesa (150) 3.3.90.30 –Material de Consumo....................................................R$ 5.000,00
TOTAL GERAL.............................................................................................................R$ 17.200,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 09 de Dezembro 
de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Portaria nº 324/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica 
Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) Municipal, Maico Junior Meneses 
– Professor de Educação Física-  cargo de provimento efetivo, com acréscimo de  1/3 sob o seu salário, a serem 
usufruída no período de 04 de janeiro  de 2017 à 03 de fevereiro de 2017 -  30 (trinta) dias,  período aquisitivo: 
2015/2016. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de dezembro de 2016.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 
Ciente:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Portaria nº 325/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica 
Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que normalmente aufere, garantido 
constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
o contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos 
Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) Municipal, Silvana Regima 
M.S.Haertel – Psicóloga -  cargo de provimento efetivo, com acréscimo de  1/3 sob o seu salário, a serem usufruída no 
período de 04 de janeiro  de 2017 à 23 de janeiro de 2017 -  20 (vinte) dias,  período aquisitivo: 2015/2016. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o mesmo 
por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de dezembro de 2016.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 
Ciente:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
PORTARIA N º 323/2016                                                                                                                                                                                                                                                   
EMENTA: Dispõe sobre Concessão de Licença Prêmio o(a) Servidor (a) Municipal  e, dá outras providências, 
PREÂMBULO: Eu Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha,  Estado do Paraná, no uso e gozo 
de minhas atribuições legais, especialmente com embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei 
Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO a garantia de tal benefício, contido pontualmente no artigo 133 e seguintes, da Lei Municipal Nº 
1.371/98 de 16/12/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos  Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do 
Paraná, 
CONSIDERANDO que o (a) servidor(a) em tela, de acordo com o levantamento realizado, levando em consideração 
ao contido em vista de sua Ficha Funcional, adquiriu o direito elencado, preenchendo todos os requisitos legais para 
tal, bem como, solicitação dirigida ao Departamento de Pessoal,
Resolvo:
Art. lº Por este ato, tornar público que foi concedido Licença Prêmio a(o) Servidor(a) Público(a) Municipal – Roseni 
Nanet Moreira– Zeladora -   cargo de provimento efetivo,  a ser usufruída no período de: 04 de janeiro de 2017 à 03  
de abril de 2017, 90 (noventa) dias, período aquisitivo: 2006/2011.
Art. 2º Fica notificado (a)  publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da fruição do seu direito, dando o 
mesmo por quitado na forma da Lei.
Art. 3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições contrárias.
Cumpra-se – publique-se – registre-se e arquive-se.  
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 09 de  dezembro   de 2016. 
 Alexandre Lucena    
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 003/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, em atenção e 
acatamento à decisão judicial proferida nos autos do processo  0001398-62.2012.8.16-0091, CONVOCA o abaixo 
relacionado, para comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura do Município de Ivaté-PR, sito à Av. Rio 
de Janeiro nº.2758, para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da publicação no Diário Oficial do Município, (Umuarama Ilustrado), deste 
Edital, manifestar sobre a aceitação SIM ou NÃO do cargo público a que foi aprovado;
II – No prazo de 30 (trinta) dias corridos a partir da publicação no Diário Oficial do Município, (Umuarama Ilustrado), 
deste Edital, para apresentar os seguintes documentos: 
- 1 (UMA) fotografia 3x4 recente,
- Carteira de trabalho (CTPS);
- Declaração de bens;
- Certidão de tempo de contribuição de Regime próprio ou Regime Geral;
- Certidão negativa de antecedentes criminais fornecida pelo cartório do       
  distribuidor do  fórum Estadual 1ª e 2ª vara e fórum da Justiça Federal;
- Declaração de não acumulo de cargo público;
- Atestado Admissional
- Fotocópia acompanhada do original:
- Cédula de Identidade – RG;
- Cadastro de Pessoa Física - CPF,
- Título de Eleitor e certidão de quitação eleitoral;
- Comprovante de residência;
- Nº. da inscrição do Pis/Pasep ou NIT; 
- Comprovante de escolaridade exigido pelo cargo;
- Certidão de nascimento ou casamento;
- Certidão de nascimento dos filhos menores de 18 anos;
- Carteira de vacinação dos filhos menores
   e outros que se fizerem necessário.

CARGO: PSICÓLOGO
Nº NOME: CLASSIF. RG:
01 LUCELENA APARECIDA PATRICIO PIZZI.              1.331.596
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 dias do mês de dezembro de Dois Mil e 
Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
EXTRATO CONTRATUAL PP 033/2016
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 104/2016
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2016
PARTES: MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL
SANCRISTO – SAÚDE E MEIO AMBIENTE LTDA. - CNPJ/MF sob n.º 14.147.098/0001-19
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COLETA, TRANSPORTE E ENCAMINHAMENTO PARA 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS DA SAÚDE, PERTENCENTES AOS GRUPOS A- INFECTANTES/ B – QUIMICOS/ 
E – PERFUROCORTANTES, conforme a resolução CONAMA n.º 358/05e resolução 306/04 da ANVISA.
 VALOR TOTAL: R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais)
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/1993e Lei 10.520/02 e ao Decreto Municipal N.º 39/2006.
MARCIO JULIANO MARCOLINO                 
PREFEITO MUNICIPAL      
SANCRISTO – SAÚDE E MEIO AMBIENTE LTDA.
MARCELO GONÇALVES DIAS
CPF/MF sob n.º 037.950.069-88
09/12/2016
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 1.753
De 05 de dezembro de 2016
Declara deserto o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial n.º 68/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO, o teor da Ata lavrada pela Comissão Especial de Licitação, porque não acudiram interessados, 
sendo o procedimento licitatório considerado deserto. 
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica decretado DESERTO o procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial n.º 68/2016, que 
objetiva a Aquisição de um Micro Ônibus zero quilômetro a pedido do Fundo Municipal de Saúde de Douradina-Pr.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor nesta data. 
PAÇO MUNICIPAL “FRANCISCO GIL VERA”, aos cinco dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis 
(05/12/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE
Notificação de Liberação de Recursos Federais
Em cumprimento ao disposto do Artigo 2° da Lei Federal n° 9.452 de 20 de março de 1.997, Notificamos os partidos 
políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no Município de Esperança Nova de 
transferências de recursos financeiros Federais abaixo relacionadas: 
DATA DO RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
08/12/2016  FPM 1% 347.680,19
09/12/2016 ITR 1.666,81
09/12/2016 FUNDEB 6.054,32
09/12/2016 FPM 290.480,14
09/12/2016 SIMPLES NACIONAL 5,31
Esperança Nova em, 09 de dezembro de 2016.
Edson Jaques Santos
Diretor da Divisão de Tesouraria e Contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº. 802/2016
SÚMULA: Atribui nova denominação a Rua Olavo Bilac, e da outras providências.
A Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, APROVOU, e eu Everton Barbieri, Prefeito Municipal 
Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º - Fica atribuído nova denominação ao nome da Rua Olavo Bilac, constante no mapa deste Município, passando 
a ser nominada como “RUA JOAQUIM PEREIRA NOBRE”, “in memoriam”, pioneiro de nosso município.
Art. 2.º O Executivo Municipal deverá que substituir as placas indicativas atribuindo o novo nome constante acima, no 
prazo não superior a 90 (Noventa) dias, após a publicação desta lei.  
Art. 3º Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Esperança Nova - PR, 09 de Dezembro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº. 803/2016
SÚMULA: Atribui nova denominação ao loteamento Jardim Imperial e das outras providências.
A Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, APROVOU, e eu Everton Barbieri, Prefeito Municipal 
Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º - Fica atribuído nova denominação ao Loteamento Jardim Imperial, constante neste Município, passando a 
ser chamado “JARDIM ANAEL BRAZ DE CAMPOS”, “in memoriam”, pessoa que prestou relevantes serviços a este 
município.
Art. 2.º O Executivo Municipal deverá que substituir as placas indicativas atribuindo o novo nome constante acima, no 
prazo não superior a 90 (Noventa) dias, após a publicação desta lei.  
Art. 3º Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Esperança Nova - PR, 09 de Dezembro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA 
ESTADO DO PARANÁ
RETIFICAÇÃO
Retificação do Edital de Habilitação, Processo Licitatório nº 108/2016, Tomada de Preços nº 008/2016, publicado no 
jornal Umuarama Ilustrado, edição 10.831, publicações legais, pág. B4.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 09 de dezembro de 2016.
Paulo César Farias
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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EDITAL INTERNO – RH 04 2015 
 

Edital interno de resultado do 
processo de promoção de carreira 
por conhecimento na modalidade 
vertical, regulado pelo Artigo 9° da 
Lei Complementar N. 71/2015 de 20 
de Janeiro de 2015, e regulado pelo 
Edital Interno – RH 01/2016. 
 

CONSIDERANDO o Edital Interno – RH 03/2016, e a 
constatação e erro formal em sua edição; e 
 

CONSIDERANDO o parecer jurídico em resposta aos recursos 
interpostos ao resultado publicado no Edital Interno – RH 
03/2016; 
 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber a todos quanto o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem o RESULTADO DO PROCESSO DE PROMOÇÃO DE 
CARREIRA POR CONHECIMENTO NA MODALIDADE VERTICAL DO ANO DE 
2016: 

 
1. Da correção dos erros formais identificados: 

ORDEM MATRÍCULA NOME CARGO 

HORAS 
DEFERIDAS PELA 

COMISSÃO 
AVALIADORA 

RESULTADO 

11 52071 LILIAN SANTANA DE BRITO 
SOARES 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

Onde se lê 
“534” lê-se 

“590” 

PROMOÇÃO DE 02 
(DOIS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

14 48981 SERGIO GOMES DA SILVA 
FILHO MOTORISTA 

Onde se lê 
“1785” lê-se 

“610” 

PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

 
2. Da análise dos recursos interpostos a Assessoria Jurídica: 

ORDEM MATRÍCULA NOME CARGO 

HORAS 
DEFERIDAS PELA 

COMISSÃO 
AVALIADORA 

RESULTADO 

1 50961 ABEL JOÃO PACHECO DOS 
SANTOS CONTADOR 

Onde se lê 
“586” lê-se 

“610” 

Onde se lê: 
PROMOÇÃO DE 02 
(DOIS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  
lê-se: 
PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS 

11 52071 LILIAN SANTANA DE BRITO 
SOARES 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

Onde se lê 
“590” lê-se 

“600” 

Onde se lê: 
PROMOÇÃO DE 02 
(DOIS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  
lê-se: 
PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS 

3. Dos resultados (consolidação): 

ORDEM MATRÍCULA NOME CARGO 

HORAS 
DEFERIDAS PELA 

COMISSÃO 
AVALIADORA 

RESULTADO 
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1 50961 ABEL JOÃO PACHECO DOS 
SANTOS CONTADOR 610 

PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS 

2 50021 CLAUDIA DIAS FERREIRA AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 238 

PROMOÇÃO DE 01 
(UM) NÍVEL 
REFERENCIAL  

3 49011 CRISTIANE GASTALDIN PSICÓLOGO 108 SEM DIREITO A 
PROMOÇÃO 

4 33101 CRISTINA DE PAULA GABRIEL 
AGENTE 
COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE 

615 
PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

5 57111 FRANCIELE   DOS SANTOS 
CORTÊS ENFERMEIRO 670 

PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

6 7521 GISLANE LÁZARI ASSISTENTE SOCIAL 566 
PROMOÇÃO DE 02 
(DOIS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

7 33601 IONE ALMEIDA DOS SANTOS 
AGENTE 
COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE 

615 
PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

8 56571 JOAQUIM BARBOSA NOVAIS MOTORISTA 217 
PROMOÇÃO DE 01 
(UM) NÍVEL 
REFERENCIAL  

9 51771 KATIA DE SOUZA FERREIRA 
AGENTE 
COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE 

625 
PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

10 34251 LENIR APARECIDA DE MOURA TELEFONISTA 200 
PROMOÇÃO DE 01 
(UM) NÍVEL 
REFERENCIAL  

11 52071 LILIAN SANTANA DE BRITO 
SOARES 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 600 

PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS 

12 31231 MARIA APARECIDA DA SILVA GARI 600 
PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

13 16001 SELMA GOMES PEREIRA 
MONTEIRO GARI 600 

PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

14 48981 SERGIO GOMES DA SILVA 
FILHO MOTORISTA 610 

PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

15 45451 SIRLEI APARECIDA DA COSTA GARI 600 
PROMOÇÃO DE 03 
(TRÊS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

16 50451 SONIA MARIA CIBIM ROSSETTI 
MEDINA 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 497 

PROMOÇÃO DE 02 
(DOIS) NÍVEIS 
REFERENCIAIS  

 
 

 
PUBLIQUE-SE! 
CUMPRA-SE! 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016). 
  
 
 

SIDINEI DELAI 
Prefeito 

 
 

MUNICIPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 451/2016
Concede Auxílio Natalidade ao Servidor LEANDRO ODORIZZI e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder Auxílio Natalidade ao servidor LEANDRO ODORIZZI, brasileiro, portador da Cédula de Identidade 
sob o nº 7.716.286-0-SSP/PR, ocupando o cargo de Oficial de Administração, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme disposto no Artigo 285, da Lei Complementar n.º002/2010, (Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Pérola). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 09 de Dezembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
São Jorge do Patrocínio, 09 de Dezembro de 2016.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº. 9.452/97, notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de 
Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 07/12/2016 a 09/12/2016
DATA   RECURSO                     VALOR
07/12/2016                  SIMPLES NACIONAL                          R$-       10,00
07/12/2016                  TRANSPORTE ESC. FEDERAL          R$-   3.746,07
07/12/2016                  FUNDEB                                                 R$- 10.268,33
07/12/2016                  MERENDA ENS. FUNDAMENTAL   R$-   3.888,00
07/12/2016                  MERENDA ED. ESPECIAL                 R$-        20,00
07/12/2016                  MERENDA PRÉ-ESCOLA                   R$-   3.310,00
07/12/2016                  MERENDA EJA                                     R$-       42,00
07/12/2016                  MERENDA CRECHE                           R$-   1.880,00
08/12/2016                  FPM                                                        R$-347.680,19
08/12/2016                  SIMPLES NACIONAL                         R$-           5,00
08/12/2016                  PAB FIXO                                              R$-  13.897,33
09/12/2016                  FUNDEB                                                R$-  19.885,76
09/12/2016                  FPM                                                         R$-290.480,14
09/12/2016                  ITR                                                          R$-       242,74
09/12/2016                  SIMPLES NACIONAL                         R$-         22,42

TOTAL:                                                                                     R$-695.377,98
Valdelei Aparecido Nascimento
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 18/2015 - LIC PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PLANTONISTAS PARA REALIZAR 
ATENDIMENTOS EM REGIME DE PLANTÃO DE DOZE HORAS TODOS OS DIAS DA SEMANA, CONFORME 
ESCALA PREVIAMENTE ELABORADA PELA SEC. DE SAÚDE, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATÓRIO 
INEXIGIBILIDADE Nº 04/2014.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado A SR. CARLOS AUGUSTO ABDO DOS SANTOS , brasileiro (a), portador 
do – RG 000.949.922/SSP- MS, inscrito no CPF/MF sob o nº 816.046.701-00, residente e domiciliado na cidade de 
ALTONIA PR. representante da empresa. ABDO E ALENCAR LTDA. aqui denominado Contratada,resolvem aditivar o 
presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes.
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 18/2015, para o dia 31/12/2016.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ ,26 DE OUTUBRO DE 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
CONTRATADA 
EMPRESÁRIO
CARLOS AUGUSTO ABDO DOS SANTOS
CPF- 816.046.701-00
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 17/2015 - LIC PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PLANTONISTAS PARA REALIZAR 
ATENDIMENTOS EM REGIME DE PLANTÃO DE DOZE HORAS TODOS OS DIAS DA SEMANA, CONFORME 
ESCALA PREVIAMENTE ELABORADA PELA SEC. DE SAÚDE, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATÓRIO 
INEXIBILIDADE Nº04/2014.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado A SR. CAIO MURILO DE ALMEIDA , brasileiro (a), portador do – RG 
18408753/SSP- MT, inscrito no CPF/MF sob o nº 015.767.791-57, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA 
PR. representante da empresa. C M DE ALMEIDA CLINICA MEDICA ME. aqui denominado Contratada,resolvem 
aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes.
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 17/2015, para o dia 31/12/2016.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ ,26 DE OUTUBRO DE 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
CONTRATADA 
EMPRESÁRIO
CAIO MURILO DE ALMEIDA
CPF- 015.767.791-57
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Paraná
PORTARIA N. º 367/2016.
Concede Férias a servidores.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder 30 (trinta) dias de Férias Regulamentares aos Servidores abaixo relacionados: 
N O M E S           RG PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO
AIRTON VIEIRA PESSOA 12.563.602-0-PR 02/12/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
ALMIRO CANDIDO BENTO 1.889.863-PR 04/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
ANA CLAUDIA S. MARRA NUNES 9.438.450-8-PR 01/10/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
ANDERSON ARROYO GARRIDO 9.311.309-8-PR 04/11/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
ANDREA Z. CORDEIRO DA SILVA 6.238.245-7-PR 01/08/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
ANEZIO MODA 1.625.516-PR 15/01/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
CARLOS ROGÉRIO RAITZ 8.916.993-3-PR 01/08/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
CLARICE LELIS LIMA 4.010.557-5-PR 01/02/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
CLAUDECIR DAMASCENO PIRES 8.335.287-6-PR 18/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
CLAUDIA S. SOUZA GREGHI 7.158.500-0-PR 02/10/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
CLEVERSON DA SILVA 8.249.121-0-PR 09/02/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
DEONIR APARECIDO JORGE 2.135.344-PR 04/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
EDNEIDE AP. S. ROSSI URIZE 6.459.892-9-PR 02/08/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
EDSON APARECIDO BRAGA 4.723.407-7-PR 04/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
ELIANE DE OLIV. Z. RIBEIRO 5.735.734-7-PR 03/03/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
ERCIAS PEREIRA DOS SANTOS 1.432.163-PR 01/10/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
FERNANDO VREQUE 6.811.505-1-PR 04/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
GLEICIONE DA SILVA CASSERO 10.838.436-0-PR 03/10/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
ILTON DOS SANTOS 3.251.546-0-PR 01/10/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
JACIRA ZANCHI 23.629.906-2-SP 31/08/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
JAIME APARECIDO ELIAS 1.673.833-8-SP 04/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
JESUS APARECIDO POMBO 1.587.096-6-PR 17/06/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
JOSE MARIA DARI 4.061.069-3-PR 01/08/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
LAURINDO CICILIATI  669.555-PR 01/08/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
LILIAN CARLA MOURA 6.764.574-0-PR 07/01/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
LUCILENE  URIZE MARCATTO 7.350.202-0-PR 07/01/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
MARILDA SOARES 8.670.201-0-PR 02/08/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
MARIO FUMIO MATSUMURA 1.285.888-PR 09/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
MICHEL CARRILHO LISBOA 7.767.121-8-PR 01/08/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
MIRALDO VITORINO FRANÇA 7.141.078-1-PR 13/05/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
NIVALDO BELANDA 1.239.485-PR 04/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
OSVALDO JOSE DOS SANTOS 986.551-PR 01/06/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
PAULO HENRIQUE MASSOCATO 10.147.565-4-PR 28/11/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
PAULO TITO AMORIM 4.428.124-4-PR 04/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
PRISCILA R. PARRA REZENDE 5.735.710-0-PR 05/04/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
RAFAELA ZAGO DE MELLO 9.231.424-3-PR 02/09/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
RENI MARCELO VELASCO 8.070.224-8-PR 02/12/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
RODOLFO MELCHIORS HACKL 1.341.314-PR 01/06/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
SERGIO OSVALDO RAMPIN 1.160.718-PR 04/02/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
SIDINEIA F. DE JESUS BAGÃO 8.055.733-7-PR 07/01/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
TEREZA DE OLIVEIRA SILVA 294.653-PR 01/06/2015/2016 26/12/2016 A 24/01/2017
VERA LUCIA SANTOS CRUZ 6.618.624-5-PR 07/01/2015/2016 01/12/2016 A 30/12/2016
Registre-se,                                    Publique-se e,                                     Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 06 dias do mês de Dezembro do ano de 2016.      
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL     
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Paraná   
PORTARIA Nº  374/2016.
Concede licença a servidora TALITA DE LIMA BOCHIO.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora TALITA DE LIMA BOCHIO, portadora da cédula de Identidade RG-nº 9.496.558-6-PR, ocupante 
do cargo de Professor Educação Infantil, lotada na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Comunicação, 15 
(quinze) dias de licença para fins de tratamento de saúde, sem prejuízos em seus vencimentos, no período de 06/12  
à  20/12/2016.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 07 dias  do mês de Dezembro do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº  378/2016.
Concede licença a servidora ANA CLAUDIA SINDEAUX MARRA NUNES.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora ANA CLAUDIA SINDEAUX MARRA NUNES, portadora da cédula de Identidade RG-nº 
9.438.450-8-PR, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe-I, Nível-01, lotada na Secretaria de 
Desenvolvimento Social, 15 (quinze) dias de licença para fins de tratamento de saúde, sem prejuízos em seus 
vencimentos, no período de 01/12  à 15/12/2016.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 08 dias do mês de dezembro do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
DECRETO N.º 3.870/2016
DATA: 09/12/2016 
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado de processo de dispensa de Licitação
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa DUSSELINA DE LIMA - ME, o resultado do processo de Dispensa de 
Licitação “H-2/2016”.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação “H-2/2016”, em favor da empresa 
DUSSELINA DE LIMA - ME, que tem como objeto a contratação de empresa para execução de show artístico ao vivo, 
para as comemorações do reveillon da cidade de Icaraíma-PR.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de Dezembro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº “J2”/2016
PROCESSO Nº 142/2016
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SOM E ILUMINAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DAS 
FESTIVIDADES EM COMEMORAÇÃO AO REVEILLON DA CIDADE DE ICARAÍMA-PR.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2016
CONTRATADO: LUIZ CARLOS KUSIAKN & CIA LTDA - ME
CNPJ: 09.310.346/0001-60
VALOR TOTAL: R$ 5.560,00 (CINCO MIL QUINHENTOS E SESSENTA REAIS).   

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com fundamento no art. 24, 
II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do 
mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº “I2”/2016
PROCESSO Nº 141/2016
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE PALCO PARA REALIZAÇÃO DAS FESTIVIDADES 
EM COMEMORAÇÃO AO REVEILLON DA CIDADE DE ICARAÍMA-PR.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2016
CONTRATADO: L C DOS SANTOS PRODUÇÕES - ME
CNPJ: 07.234.963/0001-07
VALOR TOTAL: R$ 4.500,00 (QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS).   

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 092/2016
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no dia 
28/12/2016, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de 
Pregão Presencial nº 092/2016, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA AS UNIDADES 
PRIMARIAS DE SAÚDE, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no valor máximo 
de R$ 114.687,00 (cento e quatorze mil seiscentos e oitenta e sete reais), de acordo com especificações no Edital. 
Maiores informações bem como cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 
12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 09/12/2016.
Edevan Pereira da Silva
Pregoeiro

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS

Avenida Apucarana, 3640 CEP: 87.501-230 Umuarama-PR
Fone: (44) 3906-1092

RESOLUÇÃO Nº 28, de 09 de dezembro de 2016

Súmula:  Aprova a Alteração do Plano de
Aplicação do PAEFI – Serviço de Proteção
e Atendimento Especializado a Famílias e
Indivíduos  referente  ao  repasse  de
recursos  financeiros  fixados  pelas
Deliberações 035/2012 e CEAS 081/2013.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Umuarama, no uso de suas

atribuições que lhe confere a LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social, n° 8.742 de

07  de  dezembro  de  1993  a  Lei  Municipal  n°  4.081  de  25  de  maio  de  2015,  e

Regimento Interno, em deliberação em Reunião Ordinária deste Conselho no dia 09

de dezembro de 2016, na Sala de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos

de Umuarama,

RESOLVE:

 Art.  1º. Aprovar a Alteração do Plano de Aplicação do PAEFI – Serviço de

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos referente ao repasse

de  recursos  financeiros  fixados  pelas  Deliberações  do  Conselho  Estadual  de

Assistência Social – CEAS 035/2012 e 081/2013, conforme demonstram as tabelas

abaixo: 

ALTERAÇÃO – PLANO DE APLICAÇÃO

RECURSO DO FEAS VALOR

Disponível R$ 18.900,00

 REAPLICAÇÃO DO RECURSO PARA AQUISIÇÃO DE: 

Natureza Descrição dos itens Quant. de
itens

Valor
Unitário

Valor Total

Equipamentos Computador  modelo
Notebook

04 R$ 3.000,00  R$12.000,00

Computador  de  mesa
(cpu,  monitor,  teclado,
mouse) 

01 R$ 4.700,00 R$ 4.700,00

Impressora
multifuncional 

02 R$ 1.100,00 R$ 2.200,00

Total R$ 18.900,00

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS

Avenida Apucarana, 3640 CEP: 87.501-230 Umuarama-PR
Fone: (44) 3906-1092

Art.  2º. Esta ação foi  amplamente discutida e aprovada pelos conselheiros

presentes.

Art.  3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando

revogadas as disposições em contrário.

Umuarama-PR, 09 de dezembro de 2016.

Tatiane Martins
Vice-presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 076/2016
Altera o Decreto nº 044/2016 de 13 de junho de 2016, que concedeu Aposentadoria por Tempo Especial de Magistério, 
a Servidora ROSA MARIA COMPER PEREIRA.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UMUARAMA - PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o artigo 20, Inciso VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal,
D E C R E T A:
Art. 1º. Altera o Artigo 2º do Decreto 044/2016 de 13 de junho de 2016, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º. A Servidora perceberá proventos integrais de inatividade, no valor de R$ 2.655,65 (Dois mil seiscentos e 
cinquenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), acrescido de Adicional de Incentivo de Qualificação de Trabalho 
no valor de R$ 531,13 (Quinhentos e trinta e um reais e treze centavos), conforme artigo 28 da Lei Complementar n.º 
194/2007, Adicional Tempo de Serviço no valor de R$ 637,36 (Seiscentos e trinta e sete reais e trinta e seis centavos), 
de acordo com o artigo 82 da Lei Complementar n.º 018/1992, totalizando o valor de R$ 3.824,14 (Três mil oitocentos 
e vinte e quatro reais e quatorze centavos) mensais e o valor de R$ 45.889,68 (Quarenta e cinco mil oitocentos e 
oitenta e nove reais e sessenta centavos) anuais, com paridade, utilizando o índice aplicado aos servidores ativos e 
inativos do Município”.
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 077/2016
Concede “Pensão Vitalícia” a beneficiária do servidor aposentado BENEDICTO LEITE.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UMUARAMA - PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o artigo 20, Inciso VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica concedida a partir de 12 de novembro de 2016, “Pensão Vitalícia” a JURACI GALVAN LEITE, portadora 
da cédula de Identidade n.º 6.961.965-7 SSP/PR e inscrita no CPF n.º 071.317.729-25, beneficiária do servidor 
aposentado BENEDICTO LEITE, nos termos do Processo nº. 10.116/2016, conforme estabelece os Artigos 216, 217 
§§1º e 2º e 218, inciso II, alínea “a” da Lei Complementar nº. 018/92 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Umuarama), c/c com Artigo 40, §§ 7º e 8º da Constituição Federal.
Art. 2º. Perceberá a beneficiária acima referida a título de ‘’Pensão Vitalícia’’, no valor de R$ 1.244,49 (Um mil duzentos 
e quarenta e quatro reais e quarenta e nove centavos) mensais e R$ 14.933.88 (Quatorze mil novecentos e trinta e 
três reais e oitenta e oito centavos) anuais, sem paridade, utilizando o índice do regime geral da previdência social. 
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 272/2016 
Aprova o loteamento residencial denominado “JARDIM LOPES II”, localizado na cidade de Umuarama, Estado do 
Paraná, e da outras providencias. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 91, inciso I, alínea “i”, da Lei Orgânica do Município, Lei Complementar nº 127, de 22 de dezembro 
de 2004 e Lei Complementar nº 149, de 09 de novembro de 2005, e, 
CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob nº. 6851/2016, em nome de “RUBENS LOPES E OU”, residente 
na Praça Juscelino Kubitschek  nº. 3.755, nesta cidade de Umuarama Pr., CPF nº.527.340.219-00, solicitando  a 
aprovação do projeto do loteamento residencial denominado “JARDIM LOPES II”, situado na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná; 
CONSIDERANDO que a empresa requerente é legítima proprietária do imóvel onde será implantado o referido 
loteamento, conforme comprova a certidão da matrícula nº 57.132, do Registro de Imóveis 1º Ofício da Comarca 
de Umuarama;
CONSIDERANDO que o imóvel objeto da matrícula nº. 57.132, do Cartório de Registro de Imóveis 1º Ofício da 
Comarca de Umuarama; denominado lote de terras nº “A-1”/A-1,subdivisão do lote  "A-1”/A, da subdivisão do lote 
"A-1", da subdivisão do lote "A", este da subdivisão do lote 25-T-4; da subdivisão do lote nº 25 - Gleba 12 Jaborandi - 
Colônia Núcleo Cruzeiro, com área de 10.581,42 m² (dez mil quinhentos e oitenta e um virgula quarenta e dois metros 
quadrados); no qual será implantado o loteamento, encontra-se situado na Área de Expansão Urbana da cidade de 
Umuarama, conforme  Lei Complementar Municipal nº 130/2004;
CONSIDERANDO que foram apresentadas a planta geral do loteamento, as plantas e memoriais descritivos de todos 
os lotes, em poder da Secretaria de Planejamento Urbano, todas assinadas pelo profissional inscrito no CREA Nº 
7341-D, bem como juntada cópia da ART nº.20164233018;
CONSIDERANDO o “Termo de Responsabilidade” apresentado pelo loteador, assumindo  a responsabilidade e 
garantia perante o Município de Umuarama – Pr., pela solidez das obras de pavimentação asfáltica, rede de galeria 
de águas pluviais, por um período de 05 (cinco) anos e a arborização por um período de 02 (dois) anos, a partir da 
sua efetiva conclusão;
CONSIDERANDO que foram juntados ao requerimento os seguintes documentos:
I – projetos técnicos, em poder da Secretaria de Planejamento Urbano;
II – cópia do contrato de compromisso de compra e venda, a ser utilizado pela loteadora, nas vendas dos lotes;
III – Licença Prévia nº. 118168, emitida pelo Instituto Ambiental do Paraná – IAP;
IV – Certidão Negativa de Débito nº.27.651/2016, emitida pela Secretaria Municipal da Fazenda. 
CONSIDERANDO finalmente o documento assinado pelo Senhor Secretario de Planejamento Urbano, informando 
que após procedida a análise técnica do processo em questão, foi constatado que foram atendidas todas as 
exigências técnicas e que os projetos, mapas, memoriais descritivos e as áreas públicas estão de acordo com a 
legislação em vigor,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aprovado o loteamento residencial denominado “JARDIM LOPES II”,, constituído pelo lote de terras 
“A-1”/A-1,subdivisão do lote  "A-1”/A, da subdivisão do lote "A-1", da subdivisão do lote "A", este da subdivisão do lote 
25-T-4; da subdivisão do lote nº 25 - Gleba 12 Jaborandi - Colônia Núcleo Cruzeiro, com área de 10.581,42 m² (dez mil 
quinhentos e oitenta e um vírgula quarenta e dois metros quadrados); no qual será implantado o loteamento; contendo 
11 (onze) quadras e  demais áreas assim distribuídas:
I – 03 (três) quadras, divididas em 46 (quarenta e seis) datas, que perfazem a área total de 6.063,05 m2 (seis mil e 
sessenta e três vírgula zero cinco metros quadrados) e mais uma data denominada data nº. 01 (hum) da quadra nº.02 
(dois), com 321,09 m2 (trezentos e vinte um vírgula zero nove  metros quadrados), destinada a “Área Institucional”; 
II – Rua Projetada “A”, Rua Projetada “B”, Rua Projetada “C”, Rua Projetada “D” e Estrada da Noite, com área total de 
4.197,28 m² (quatro mil cento e noventa e sete vírgula vinte oito metros quadrados);
III - Área Institucional, com 321,09 m2  data nº. 01 (hum) da quadra nº. 02 (dois), com 321,09 m² (trezentos e vinte um 
vírgula zero nove  metros quadrados).
Art. 2º. Atendendo a exigência contida no art. 10, inciso II, da Lei Complementar Municipal nº 127 de 22 de dezembro 
de 2004, alterada pelas Leis nº 140, de 08 de julho de 2005; Lei nº 142, de 12 de julho de 2005 e Lei nº 149, de 09 de 
novembro de 2005, que tratam da doação dos percentuais de 35% (trinta e cinco por cento), sendo no mínimo  5%   
(cinco por cento),  da  área  útil  das  quadras  destinadas  a 
equipamentos comunitários, respectivamente, são incorporados ao patrimônio público Municipal, as seguintes áreas:
I – Rua Projetada “A”, Rua Projetada “B”, Rua Projetada “C”, Rua Projetada “D” e Estrada da Noite, com área total de 
4.197,28 m² (quatro mil cento e noventa e sete vírgula vinte oito metros quadrados);
II - Área Institucional, com 321,09 m2 (trezentos e vinte um vírgula zero nove  metros quadrados).
§ 1º. No ato do registro do projeto de loteamento passa a integralizar ao patrimônio do município, sem qualquer ônus 
ou encargos para este, as áreas públicas especificadas nos incisos “I” e “II”, deste artigo.
§ 2º. O lote constante do inciso “II”  deste artigo, destina-se à construção de prédios públicos e/ou implantação de 
equipamentos públicos para fins de educação, cultura, lazer, saúde e similares.
Art. 3º. Para fins de garantia das obras de infra estrutura, especificado no art. 51 da Lei Complementar nº.127 de 22 
de dezembro de 2004 e no art. 12 da Lei Complementar nº 235 de 16 de setembro de 2009, a loteador caucionará  por 
escritura pública e com garantia hipotecária ao Município de Umuarama,  os seguintes imóveis:  
Sinalização Viária, Água Potável e Arborização
Data nº. 02 da Quadra nº. 03;
Pavimentação asfáltica
Datas nºs.01,04,05,06,07,08,09,10 e 11 da  Quadra nº.03;
Rede de Energia Elétrica e Iluminação Pública
Datas nºs 12,13 e 14 da Quadra nº.03;
Rede de Esgoto Sanitário
Data nº.03 da Quadra nº.03;
Rede de Galeria de Águas Pluviais
Datas nºs 15,16, da Quadra nº. 03.
Art. 4º. As despesas com escrituras públicas das áreas caucionadas e  demais registros e averbações, correrão por 
conta da empresa loteadora.
Art. 5º. Todas as obras de infra-estrutura, serviços e quaisquer outras benfeitorias feitas pela requerente nas áreas 
de uso público, passam para o domínio do Município de Umuarama, sem que caiba qualquer indenização à empresa 
loteadora.
 Art. 6º. Conforme preceitua o Art. 57 e seu parágrafo único, da Lei Complementar nº.127/2004; a aprovação do projeto 
do referido loteamento não implica na responsabilidade por parte da Prefeitura, quanto a eventuais divergências 
referentes a dimensões de quadras ou lotes, quanto ao direito de terceiros em relação a área loteada, nem para 
quaisquer indenizações decorrentes de traçados que não obedeceram os arruamentos de plantas limítrofes.
Art. 7º. Nos termos do art. 46, da Lei Complementar Municipal nº 127, de 22 de dezembro de 2004, é fixado o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação deste Decreto, para que a empresa requerente providencie o 
registro do loteamento ora aprovado, junto ao Cartório de Registro de Imóveis 1º Ofício da Comarca de Umuarama.
Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de novembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 
ENGº.  JEFFERSON R. O. DA SILVEIRA
Secretário de Planejamento Urbano

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços n° 230/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: ANTONIO CODATO
Objeto: Contratação de pessoa física para prestação de serviços de representação do personagem do “Papai 
Noel”, durante a abertura das Festividades Natalinas 2016 que ocorrerá no dia 09 de dezembro de 2016, na Praça 
Hênio Romagnolli, na cidade de Umuarama-Pr, bem como no atendimento da “Casinha do Papai Noel”, na praça 
anteriormente indicada, no período compreendido entre os dias 09 a 23 de dezembro de 2016.
Valor Total: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais)
Vigência: 06/12/2016 a 31/12/2016
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais 
alterações.
Umuarama, 09 de dezembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.751/2016
Nomeia EDEVANIRA GUEDES, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear EDEVANIRA GUEDES, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 9.345.012-4-SSP-PR, inscrita no 
CPF sob n.º 043.949.349-82, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Especial I, símbolo CC-2, lotada no 
Fundo Municipal de Saúde, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.756/2016
Revogar a Portaria n° 2512 de 17 de novembro de 2016, que concedeu licença saúde à servidora MILLENE 
APARECIDA GREATTI. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Revogar a Portaria nº 2512 de 17 de novembro de 2016, que concedeu licença saúde à servidora MILLENE 
APARECIDA GREATTI, portadora da cédula de identidade RG n°. 8.776.262-9-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 
045.808.439-59, ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, nomeada em 05 de agosto 
de 2016, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a contar de 14 de novembro de 2016. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 133/2016
Abre crédito suplementar por anulação de dotação no orçamento para exercício de 2016, do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei e especialmente contidas na Lei Nº 800/2016 de 09 de 
Dezembro de 2016.
DECRETA
Art. 1º - Abrir crédito suplementar no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), mediante a inclusão de rubricas despesa das dotações orçamentárias:
DESPESA
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
02 001 04.122.1001.2.101 * 000 Manutenção das Atividades do Gabinete 3.1.90.11.00 14.000,00
02 001 04.122.1001.2.101 * 000 Manutenção das Atividades do Gabinete 3.1.90.13.00 1.000,00
02 001 04.124.1002.2.102 * 000 Manutenção das Atividades do Controle Interno 3.1.90.11.00 12.000,00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 3.1.90.11.00 1.500,00
03 003 04.122.1008.2.109 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Bens 3.1.90.11.00 5.000,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.1.90.11.00 15.000,00
03 007 12.365.1012.2.115 * 103 Manutenção das Atividades de Educação Infantil 3.1.91.13.00 3.000,00
03 009 15.451.1015.2.122 * 000 Manutenção das Atividades de Obras 3.1.90.11.00 5.000,00
03 009 15.451.1015.2.122 * 000 Manutenção das Atividades de Obras 3.1.90.13.00 3.000,00
03 009 15.452.1015.2.123 * 000 Manutenção das Atividades de Serviço Urbano 3.1.90.11.00 70.000,00
03 009 15.452.1015.2.123 * 000 Manut. das Atividades de Serviços Urbanos 3.1.91.13.00 5.000,00
03 010 08.244.1016.2.124 * 000 Manut. das Atividades de Assistência Social  3.1.90.11.00 40.000,00
03 010 08.244.1016.2.124 * 000 Manut. das Atividades de Assistência Social 3.1.91.13.00 2.000,00
03 011 10.301.1019.2.127 * 000 Manutenção das Atividades do FMS 3.1.90.11.00 70.000,00
03 011 10.301.1019.2.127 * 000 Manutenção das Atividades do FMS 3.1.91.13.00 10.000,00
03 011 10.301.1020.2.130 * 495 Manutenção das Atividades de Atenção Básica 3.1.90.11.00 8.000,00
03 011 10.305.1022.2.132 * 497 Manut. das Atividades de Vigilância Sanitária  3.1.90.13.00 2.500,00
03 011 10.305.1022.2.132 * 497 Manut. das Atividades de Vigilância Sanitária  3.3.90.30.00 8.500,00
04 001 02.061.1024.2.134 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Procurador 3.1.90.11.00 15.000,00
05 001 18.542.1026.2.137 * 000 Manutenção das Atividades de Meio Ambiente 3.1.90.11.00 2.500,00
05 001 18.542.1026.2.137 * 000 Manutenção das Atividades de Meio Ambiente 3.1.90.13.00 7.000,00
TOTAL 300.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
* 103 – Educação 10%
* 495 – Atenção Básica;
* 497 – Vigilância em Saúde.
Art. 2º - Para a cobertura dos créditos aberto no artigo anterior, serão cancelados total/parcialmente as seguintes dotação orçamentária vigente.
DESPESA
Org. Unid. Funcional Programática Fonte Recurso Nomenclatura Categoria Econômica Valor
02 001 04.122.1001.2.101 * 000 Manutenção das Atividades do Gabinete 3.3.90.14.00 18.000,00
02 001 04.122.1001.2.101 * 000 Manutenção das Atividades do Gabinete 3.3.90.36.00 4.950,00
02 001 04.124.1002.2.102 * 000 Manutenção das Atividades do Controle Interno 3.3.90.14.00 2.167,00
02 001 04.124.1002.2.102 * 000 Manutenção das Atividades do Controle Interno 3.3.90.33.00 2.000,00
02 001 04.124.1002.2.102 * 000 Manutenção das Atividades do Controle Interno 4.4.90.52.00 2.883.00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 3.3.90.33.00 5.000,00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 3.3.90.35.00 5.000,00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 3.3.90.36.00 3.000,00
03 001 04.122.1003.2.103 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Secretario 4.4.90.52.00 3.841,00
03 001 04.122.1003.2.104 * 000 Manut. das Atividades de Administ. em Geral 3.3.90.36.00 8.000,00
03 002 04.128.1006.2.107 * 000 Manut. das Atividades de Recursos Humanos 3.3.90.14.00 12.159,00
03 002 04.128.1006.2.107 * 000 Manut. das Atividades de Recursos Humanos 3.3.90.33.00 3.000,00
03 002 04.128.1006.2.107 * 000 Manut. das Atividades de Recursos Humanos 4.4.90.52.00 3.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 3.3.90.14.00 10.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 3.3.90.33.00 4.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 3.3.90.35.00 15.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 3.3.90.36.00 2.000,00
03 003 04.122.1007.2.108 * 000 Manut. das Ativ. de Compras, Licit. e Contratos 4.4.90.52.00 5.000,00
03 003 04.122.1008.2.109 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Bens 3.3.90.14.00 2.500,00
03 003 04.122.1008.2.109 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Bens 3.3.90.33.00 2.000,00
03 003 04.122.1008.2.109 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Bens 4.4.90.52.00 2.500,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.14.00 5.000,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.33.00 2.000,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.35.00 12.500,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.36.00 5.000,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 3.3.90.39.00 5.500,00
03 004 04.121.1009.2.110 * 000 Manutenção das Atividades de Contabilidade 4.4.90.52.00 5.000,00
03 005 04.123.1010.2.111 * 000 Manut. das Atividades de Tesouraria e Finanças  3.3.90.14.00 4.000,00
03 005 04.123.1010.2.111 * 000 Manut. das Atividades de Tesouraria e Finanças  3.3.90.33.00 3.500,00
03 005 04.123.1010.2.111 * 000 Manut. das Atividades de Tesouraria e Finanças  3.3.90.36.00 4.500,00
03 006 04.129.1011.2.112 * 000 Manut. das At. da Faz., Fiscal. e Cad. Imobiliário 3.3.90.14.00 6.000,00
03 006 04.129.1011.2.112 * 000 Manut. das At. da Faz., Fiscal. e Cad. Imobiliário 3.3.90.33.00 1.500,00
03 006 04.129.1011.2.112 * 000 Manut. das At. da Faz., Fiscal. e Cad. Imobiliário 4.4.90.52.00 5.000,00
03 007 12.365.1012.2.115 * 000 Manutenção das Atividades de Educação Infantil 4.4.90.51.00 10.000,00
03 007 12.365.1012.2.115 * 000 Manutenção das Atividades de Educação Infantil 4.4.90.52.00 10.000,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 3.3.90.14.00 1.500,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 3.3.90.30.00 15.000,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 3.3.90.36.00 2.000,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 3.3.90.39.00 5.000,00
03 007 27.812.1012.2.117 * 000 Manutenção das Atividades de Esporte e Lazer 4.4.90.52.00 5.000,00
03 008 26.782.1014.2.120 * 000 Manutenção das Atividades de Transporte 3.3.90.14.00 3.500,00
03 008 26.782.1014.2.120 * 000 Manutenção das Atividades de Transporte 3.3.90.33.00 3.000,00
03 008 26.782.1014.2.120 * 000 Manutenção das Atividades de Transporte 3.3.90.36.00 10.000,00
03 008 26.782.1014.2.121 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Frotas 3.3.90.14.00 6.000,00
03 008 26.782.1014.2.121 * 000 Manut. das Atividades de Controle de Frotas 3.3.90.33.00 2.000,00
03 009 15.451.1015.2.122 * 000 Manutenção das Atividades de Obras 3.3.90.14.00 4.500,00
03 009 15.451.1015.2.122 * 000 Manutenção das Atividades de Obras 3.3.90.33.00 2.000,00
03 010 08.243.1018.6.001 * 000 Manutenção das Atividades do FMDCA 3.3.50.43.00 20.000,00
03 010 08.243.1018.6.001 * 000 Manutenção das Atividades do FMDCA 4.4.90.52.00 5.000,00
04 001 02.061.1024.2.134 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Procurador 3.3.90.14.00 2.000,00
04 001 02.061.1024.2.134 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Procurador 3.3.90.30.00 8.000,00
04 001 02.061.1024.2.134 * 000 Manut. das Atividades do Gabinete Procurador 3.3.90.35.00 10.000,00
TOTAL 300.000,00
* 000 – Recursos Ordinários (Livres) Exercício Corrente;
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 09 de Dezembro de 2016.
EVERTON BARBIERI
Prefeito 

PORTARIA N.º 3990/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor CLAUDIA DIAS FERREIRA, matricula funcional 50021, CPF 
039.454.969-42, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado 
na SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, que atualmente está classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOOT-C01, que passa a estar classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOOT-C02, com efeito retroativo a 1º de dezembro 
de 2016 (01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 3991/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor CRISTINA DE PAULA GABRIEL, matricula funcional 33101, 
CPF 030.649.169-09, ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 
lotado na SECRETARIA DE SAÚDE, que atualmente está classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOAB-C04, que passa a estar classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOAB-C07, com efeito retroativo a 1º de dezembro 
de 2016 (01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 3992/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor FRANCIELE   DOS SANTOS CORTÊS, matricula funcional 
57111, CPF 068.113.129-20, ocupante do cargo de ENFERMEIRO, lotado na 
SECRETARIA DE SAÚDE, que atualmente está classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOPS-B27, que passa a estar classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOPS-B30, com efeito retroativo a 1º de dezembro de 2016 
(01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 3993/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que 
é a passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a 
comprovação de habilitação o servidor GISLANE LÁZARI, matricula funcional 7521, 
CPF 628.544.969-49, ocupante do cargo de ASSISTENTE SOCIAL, lotado na 
SECRETARIA DE BEM ESTAR SOCIAL, que atualmente está classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOPS-B24, que passa a estar classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOPS-B26, com efeito retroativo a 1º de dezembro 
de 2016 (01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 3994/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor IONE ALMEIDA DOS SANTOS, matricula funcional 33601, 
CPF 070.747.379-92, ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 
lotado na SECRETARIA DE SAÚDE, que atualmente está classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOAB-B04, que passa a estar classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOAB-B07, com efeito retroativo a 1º de dezembro 
de 2016 (01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 3995/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor JOAQUIM BARBOSA NOVAIS, matricula funcional 56571, 
CPF 812.891.709-91, ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na SECRETARIA 
DE SAÚDE, que atualmente está classificado no Grupo Ocupacional/Classe/
Referência GOOT-C09, que passa a estar classificado no Grupo Ocupacional/Classe/
Referência GOOT-C10, com efeito retroativo a 1º de dezembro de 2016 (01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 3996/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor KATIA DE SOUZA FERREIRA, matricula funcional 51771, 
CPF 071.824.999-24, ocupante do cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 
lotado na SECRETARIA DE SAÚDE, que atualmente está classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOAB-C04, que passa a estar classificado no Grupo 
Ocupacional/Classe/Referência GOAB-C07, com efeito retroativo a 1º de dezembro 
de 2016 (01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 3997/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 

passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor LENIR APARECIDA DE MOURA, matricula funcional 34251, 
CPF 019.392.029-81, ocupante do cargo de TELEFONISTA, lotado na SECRETARIA 
DE BEM ESTAR SOCIAL, que atualmente está classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOAT-A03, que passa a estar classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOAT-A04, com efeito retroativo a 1º de dezembro de 2016 
(01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 3998/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor MARIA APARECIDA DA SILVA, matricula funcional 31231, 
CPF 057.514.759-84, ocupante do cargo de GARI, lotado na SECRETARIA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS, que atualmente está classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOOB-B01, que passa a estar classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOOB-B04, com efeito retroativo a 1º de dezembro de 2016 
(01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 3999/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor SELMA GOMES PEREIRA MONTEIRO, matricula funcional 
16001, CPF 042.622.689-50, ocupante do cargo de GARI, lotado na SECRETARIA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS, que atualmente está classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOOB-B01, que passa a estar classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOOB-B04, com efeito retroativo a 1º de dezembro de 2016 
(01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 4000/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que 
é a passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a 
comprovação de habilitação o servidor SERGIO GOMES DA SILVA FILHO, matricula 
funcional 48981, CPF 052.086.769-66, ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na 
SECRETARIA DE SAÚDE, que atualmente está classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOOT-E09, que passa a estar classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOOT-E12, com efeito retroativo a 1º de dezembro de 2016 
(01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 4001/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor SIRLEI APARECIDA DA COSTA, matricula funcional 45451, 
CPF 348.226.808-86, ocupante do cargo de GARI, lotado na SECRETARIA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS, que atualmente está classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOOB-C01, que passa a estar classificado no Grupo Ocupacional/
Classe/Referência GOOB-C04, com efeito retroativo a 1º de dezembro de 2016 
(01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 4002/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que 
é a passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a 
comprovação de habilitação o servidor SONIA MARIA CIBIM ROSSETTI MEDINA, 
matricula funcional 50451, CPF 053.476.119-44, ocupante do cargo de AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, lotado na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, que atualmente 
está classificado no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOAB-C01, que passa a 
estar classificado no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOAB-C03, com efeito 
retroativo a 1º de dezembro de 2016 (01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 4003/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que é a 
passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a comprovação 
de habilitação o servidor LILIAN SANTANA DE BRITO SOARES, matricula funcional 
52071, CPF 081.958.699-47, ocupante do cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 
lotado na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, que atualmente está classificado no 
Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOAB-C01, que passa a estar classificado 
no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOAB-C04, com efeito retroativo a 1º de 
dezembro de 2016 (01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA N.º 4004/2016 
Súmula: Concede promoção na carreira por conhecimento na modalidade vertical à 
servidor e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 9° da Lei Complementar N. 71/2015 de 20 de 
Janeiro de 2015 e o Edital Interno – RH 01/2016; e
CONSIDERANDO o resultado do processo promoção na carreira por conhecimento 
na modalidade vertical do ano de 2016, publicado pelo Edital Interno – RH 03/2016 
e 04/2016,
R E S O L V E
Art. 1.º - Promover na carreira por conhecimento na modalidade vertical, que 
é a passagem de uma referencias para outra, na mesma classe, mediante a 
comprovação de habilitação o servidor ABEL JOÃO PACHECO DOS SANTOS, 
matricula funcional 50961, CPF 211.358.439-53, ocupante do cargo de CONTADOR, 
lotado na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, que atualmente está classificado no 
Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOPS-B40, que passa a estar classificado 
no Grupo Ocupacional/Classe/Referência GOPS-B43, com efeito retroativo a 1º de 
dezembro de 2016 (01/12/2016).
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos nove dias do 
mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezesseis, (09/12/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 276/2016
Aprova o loteamento residencial denominado “JARDIM DAS CEREJEIRAS”, 
localizado na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, e da outras providencias. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 91, inciso I, alínea “i”, da Lei 
Orgânica do Município, Lei Complementar nº 127, de 22 de dezembro de 2004 e Lei 
Complementar nº 149, de 09 de novembro de 2005, e, 
CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob nº.9601/2016, por “LIMA, AMAMIA 
& CIA LTDA - EPP”, com sede na Praça Juscelino Kubitschek nº.3755, nesta cidade 
de Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº.26.363.627/0001-
09, solicitando aprovação do loteamento residencial denominado “JARDIM DAS 
CEREJEIRAS, situado na cidade de Umuarama, Estado do Paraná; 
CONSIDERANDO que a empresa requerente é legítima proprietária do imóvel onde 
será implantado o referido loteamento, conforme comprova a certidão da matrícula nº 
11.627, do Registro de Imóveis 1º Ofício da Comarca de Umuarama;
CONSIDERANDO que o imóvel objeto da matrícula nº 11.627, do Cartório de Registro 
de Imóveis 1º Ofício da Comarca de Umuarama; denominado lote de terras nº. 25/W-
3, da subdivisão do lote nº.25, da Gleba nº.12- Jaborandi, da Colônia Núcleo Cruzeiro, 
Município de Umuarama, Estado do Paraná, com área de 54.450,00 m² (cinqüenta 
e quatro mil quatrocentos e cinquenta metros quadrados); no qual será implantado 
o loteamento, encontra-se situado na Área de Expansão Urbana da cidade de 
Umuarama, instituída pela Lei Complementar Municipal nº.421/2016;
CONSIDERANDO que foram apresentadas a planta geral do loteamento, as plantas 
e memoriais descritivos de todos os lotes, em poder da Secretaria de Planejamento 
Urbano, todas assinadas pelo profissional inscrito no CREA nº 7341/D, bem como 
juntada cópia da ART nº. 20164733290;
CONSIDERANDO o “Termo de Responsabilidade” apresentado pelo loteador, 
assumindo  a responsabilidade e garantia perante o Município de Umuarama – Pr., 
pela solidez das obras de pavimentação asfáltica e rede de 
galeria de águas pluviais, por um período de 05 (cinco) anos e arborização por um 
período de 02 (dois) anos),  a partir da sua efetiva conclusão;
CONSIDERANDO que foram juntados ao requerimento os seguintes documentos:
I – projetos técnicos, em poder da Secretaria de Planejamento Urbano;
II – cópia do contrato de compromisso de compra e venda, a ser utilizado pela 
loteadora, nas vendas dos lotes;
III – Licença Prévia nº.118174, emitida pelo Instituto Ambiental do Paraná – IAP;
IV – Certidão Negativa de Débito nºs. 28471/2016,  emitida pela Secretaria Municipal 
da Fazenda.
CONSIDERANDO finalmente o documento assinado pelo Senhor Secretario de 
Planejamento Urbano, informando que após procedida a análise técnica do processo 
em questão, foi constatado que foram atendidas todas as exigências técnicas e que 
os projetos, mapas, memoriais descritivos e as áreas públicas estão de acordo com 
a legislação em vigor,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aprovado o loteamento residencial denominado “JARDIM DAS 
CEREJEIRAS”, constituído pelo lote de terras nº.25/W-3, da subdivisão do lote nº.25, 
da Gleba nº.12- Jaborandi, da Colônia Núcleo Cruzeiro, Município de Umuarama, 
Estado do Paraná, com área de 54.450,00 m² (cinqüenta e quatro mil quatrocentos 
e cinquenta metros quadrados); no qual será implantado o loteamento, contendo 09 
(nove) quadras e demais áreas assim distribuídas:
I – 09 (nove) quadras, divididas em 264 (duzentos e sessenta e quatro) datas, que 
perfazem a área total de 35.125,20 m2 (trinta e cinco mil cento e vinte cinco vírgula 
vinte metros quadrados);
II – Rua Projetada “A”, Rua Projetada “B”, Rua Projetada “C”, Rua Projetada “D”, Rua 
Projetada “E”, Rua Projetada “F”, Rua Projetada “G”, Rua Projetada “H” (Estrada), 
com área total de 17.507,67 m² (dezessete mil quinhentos e sete vírgula sessenta e 
sete metros quadrados);
III – Área Institucional “1”, (Quadra nº.09), com 1.211,14 m2   (hum mil duzentos e 
onze virgula quatorze metros quadrados);
IV – Área Institucional “2”, (Data nº.01 da Quadra nº.08),com 548,99 m2   (quinhentos 
e quarenta e oito virgula noventa e nove metros quadrados);
V – Reserva Técnica, com  área de 57,00 m2  (cinqüenta e sete metros quadrados).
Art. 2º. Atendendo a exigência contida no art. 10, inciso II, da Lei Complementar 
Municipal nº 127 de 22 de dezembro de 2004, alterada pelas Leis nº 140, de 08 de 
julho de 2005; Lei nº 142, de 12 de julho de 2005 e Lei  nº  149, de 09 de novembro de 
2005, que tratam da doação dos percentuais de 35% (trinta e cinco por cento), sendo 
no mínimo 5%  (cinco por cento), da área útil das quadras destinadas a equipamentos 
comunitários, respectivamente, são incorporados ao patrimônio público Municipal, as 
seguintes áreas:
I – Rua Projetada “A”, Rua Projetada “B”, Rua Projetada “C”, Rua Projetada “D”, Rua 
Projetada “E”, Rua Projetada “F”, Rua Projetada “G”, Rua Projetada “H” (Estrada), 
com área total de 17.507,67 m² (dezessete mil quinhentos e sete vírgula sessenta e 
sete metros quadrados);
II – Área Institucional “1”, (Quadra nº. 09), com 1.211,14 m2   (hum mil duzentos e 
onze vírgula quatorze metros quadrados);
III – Área Institucional “2”, (Data nº. 01 da Quadra nº. 08), com 548,99 m2   (quinhentos 
e quarenta e oito vírgula noventa e nove metros quadrados).
§ 1º. No ato do registro do projeto de loteamento passa a integralizar ao patrimônio do 
município, sem qualquer ônus ou encargos para este, as áreas públicas especificadas 
nos incisos “I”, “II” e “III”, deste artigo.
§ 2º. Os lotes constantes do inciso “II” e “III”, deste artigo, destinam-se à construção 
de prédios públicos e/ou implantação de equipamentos públicos para fins de 
educação, cultura, lazer, saúde e similares.
Art. 3º. Para fins de garantia das obras de infra estrutura, especificado no art. 51 da Lei 
Complementar nº.127 de 22 de dezembro de 2004 e no art. 12 da Lei Complementar 
nº 235 de 16 de setembro de 2009, a loteadora caucionará  por escritura pública e 
com garantia hipotecária ao Município de Umuarama,  os seguintes imóveis:  
Arborização e Sinalização Viária
Data nº. 06 da Quadra nº. 08
Rede de Água Potável 
Data nº. 02 a 05 da Quadra nº. 08
Pavimentação asfáltica
Data nº.01 a 48 da  Quadra nº.07
Rede de Energia Elétrica e Iluminação Pública
Datas nºs 49 a 57da Quadra nº.07.
Rede de Galeria de Águas Pluviais
Datas nºs 07 a 14  da Quadra nº.08.
Art. 4º. As despesas com escrituras públicas e respectivos registros e averbações 
referentes às áreas caucionadas ao Município, correrão por conta da empresa 
loteadora.
Art. 5º. Conforme Art. 29  § 1º da Lei Complementar nº. 127/2004, a loteadora 
tem prazo máximo de 24 (vinte quatro) meses, a contar da data da publicação do 
presente decreto, para executar dentro das normas exigidas os serviços e obras de 
infraestrutura.
Art. 6º. Todas as obras de infra-estrutura, serviços e quaisquer outras benfeitorias 
feitas pela requerente nas áreas de uso público, passam para o domínio do Município 
de Umuarama, sem que caiba qualquer indenização à empresa loteadora.
Art. 7º. Conforme preceitua o Art. 57 e seu parágrafo único, da Lei Complementar 
nº.127/2004; a aprovação do projeto do referido loteamento não implica na 
responsabilidade por parte da Prefeitura, quanto a eventuais divergências referentes 
a dimensões de quadras ou lotes, quanto ao direito de terceiros em relação a 
área loteada, nem para quaisquer indenizações decorrentes de traçados que não 
obedeceram os arruamentos de plantas limítrofes.
Art. 8º. Nos termos do art. 46, da Lei Complementar Municipal nº 127, de 22 de 
dezembro de 2004, é fixado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
publicação deste Decreto, para que a empresa requerente providencie o registro 
do loteamento ora aprovado, junto ao Cartório de Registro de Imóveis 1º Ofício da 
Comarca de Umuarama.
Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
ENGº.  JEFFERSON R. O. DA SILVEIRA
Secretário de Planejamento Urbano

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 277/2016
Aprova o loteamento residencial denominado “PARQUE DAS NAÇÕES”, localizado 
na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, e da outras providencias. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 91, inciso I, alínea “i”, da Lei 
Orgânica do Município, Lei Complementar nº 127, de 22 de dezembro de 2004 e Lei 
Complementar nº 149, de 09 de novembro de 2005, e, 
CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob nº.8505, por “AMAMIA & BRITO 
LTDA”, com sede na Praça Juscelino Kubitschek nº.3755, nesta cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.415.884/0001-61, solicitando 
aprovação do loteamento residencial denominado “PARQUE DAS NAÇÕES”, situado 
na cidade de Umuarama, Estado do Paraná; 
CONSIDERANDO que a empresa requerente é legítima proprietária do imóvel onde 
será implantado o referido loteamento, conforme comprova a certidão da matrícula nº 
56.413, do Registro de Imóveis 1º Ofício da Comarca de Umuarama;
CONSIDERANDO que o imóvel objeto da matrícula nº 56.413, do Cartório de 
Registro de Imóveis 1º Ofício da Comarca de Umuarama; denominado lote de terras 
“A”, unificação do lote nº.25-F/A, da subdivisão do lote nº.25-F; lote nº.25-F-1/A, da 
subdivisão do lote nº.25-F-1; lote nº.25-F-1/B, da subdivisão do lote nº.25-F-1, todos 
da subdivisão do lote nº.25, da Gleba 12 – Jaborandy, da Colônia Núcleo Cruzeiro, 
Município de Umuarama, Estado do Paraná, com área de 121.000,00 m² (cento e 
vinte e um mil metros quadrados); no qual será implantado o loteamento, encontra-
se situado na Área de Expansão Urbana da cidade de Umuarama, instituída pela Lei 
Municipal nº 421, de 31 de outubro de 2016;
CONSIDERANDO que foram apresentadas a planta geral do loteamento, as plantas 
e memoriais descritivos de todos os lotes, em poder da Secretaria de Planejamento 
Urbano, todas assinadas pelo profissional inscrito no CREA nº 7341/D, bem como 
juntada cópia da ART nº. 20164738080;
CONSIDERANDO o “Termo de Responsabilidade” apresentado pelo loteador, 
assumindo  a responsabilidade e garantia perante o Município de Umuarama – Pr., 
pela solidez das obras de pavimentação asfáltica e rede de galeria de águas pluviais, 
por um período de 05 (cinco) anos e arborização por um período de 02 (dois) anos),  
a partir da sua efetiva conclusão;
CONSIDERANDO que foram juntados ao requerimento os seguintes documentos:
I – projetos técnicos, em poder da Secretaria de Planejamento Urbano;
II – cópia do contrato de compromisso de compra e venda, a ser utilizado pela 
loteadora, nas vendas dos lotes;
III – Licença Prévia nº. 118178, emitida pelo Instituto Ambiental do Paraná – IAP;
IV – Certidão Negativa de Débito nº. 28466/2016, emitida pela Secretaria Municipal 
da Fazenda.
CONSIDERANDO finalmente o documento assinado pelo Senhor Secretario de 
Planejamento Urbano, informando que após procedida a análise técnica do processo 
em questão, foi constatado que foram atendidas todas as exigências técnicas e que 
os projetos, mapas, memoriais descritivos e as áreas públicas estão de acordo com 
a legislação em vigor,   
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aprovado o loteamento residencial denominado “PARQUE DAS 
NAÇÕES”, constituído pelo lote de terras “A”, unificação do lote nº.25-F/A, da 
subdivisão do lote nº.25-F; lote nº.25-F-1/A, da subdivisão do lote nº.25-F-1; lote 
nº.25-F-1/B, da subdivisão do lote nº.25-F-1, todos da subdivisão do lote nº.25, da 
Gleba 12 – Jaborandy, da Colônia Núcleo Cruzeiro, Município de Umuarama, Estado 
do Paraná, com área de 121.000,00 m² (cento e vinte e um mil metros quadrados); 
no qual será implantado o loteamento, contendo 15 (quinze) quadras e demais áreas 
assim distribuídas:
I – 15 (quinze) quadras, divididas em 486 (quatrocentos e oitenta e seis) datas, que 
perfazem a área total de 74.264,95 m2 (setenta e quatro mil duzentos e sessenta e 
quatro vírgula noventa e cinco metros quadrados);
II – Rua Projetada “A”, Rua Projetada “B”, Rua Projetada “C”, Rua Projetada “D”, 
Rua Projetada “E”, Rua Projetada “F”, Rua Projetada “G”, Rua Projetada “H”, Rua 
Projetada “I”. Rua Projetada “J” (Estrada), Rua Projetada “K” (Estrada de Rodagem), 
com área total de 36.239,14 m² (trinta e seis mil duzentos e trinta e nove vírgula 
quatorze metros quadrados);
III – Área Institucional “1”, com 1.762,26 m2   (hum mil setecentos e sessenta e dois 
vírgula vinte seis metros quadrados);
IV – Área Institucional “2”, datas nºs. 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33 e 34 da 
quadra nº.10 com 1.456,20 m2   (hum mil quatrocentos e cinqüenta e seis virgula 
vinte metros quadrados);
V –  Área Institucional “3”, data nº. 20 da quadra nº.11, com 316,88 m2   (trezentos e 
dezesseis virgula oitenta e oito metros quadrados);
VI- Área Institucional “4”, data nº. 24 da quadra nº.05, com 280,57 m2   (duzentos e 
oitenta virgula cinquenta e sete metros quadrados);
VII – Área de Preservação Permanente, (A.P.P.), com  área de 6.680,00m2  (seis mil 
seiscentos e oitenta metros quadrados).
Art. 2º. Atendendo a exigência contida no art. 10, inciso II, da Lei Complementar 
Municipal nº 127 de 22 de dezembro de 2004, alterada pelas Leis nº 140, de 08 de 
julho de 2005; Lei nº 142, de 12 de julho de 2005 e Lei nº 149, de 09 de novembro de 
2005, que tratam da doação dos percentuais de 35% (trinta e cinco por cento), sendo 
no mínimo 5%  (cinco por cento), da área útil das quadras destinadas a equipamentos 
comunitários, respectivamente, são incorporados ao patrimônio público Municipal, as 
seguintes áreas:
I – Rua Projetada “A”, Rua Projetada “B”, Rua Projetada “C”, Rua Projetada “D”, 
Rua Projetada “E”, Rua Projetada “F”, Rua Projetada “G”, Rua Projetada “H”, Rua 
Projetada “I”. Rua Projetada “J” (Estrada), Rua Projetada “K” (Estrada de Rodagem), 
com área total de 36.239,14 m² (trinta e seis mil duzentos e trinta e nove vírgula 
quatorze metros quadrados);
II – Área Institucional “1”, com 1.762,26 m2   (hum mil setecentos e sessenta e dois 
vírgula vinte seis metros quadrados);
III – Área Institucional “2”, (datas nºs.24,25,26,27,28,29,30,31,32,33 e 34 da quadra 
nº.10) com 1.456,20 m2   (hum mil quatrocentos e cinqüenta e seis virgula vinte 
metros quadrados);
IV –  Área Institucional “3”, (data nº.20 da quadra nº.11), com 316,88 m2   (trezentos 
e dezesseis virgula oitenta e oito metros quadrados);
V- Área Institucional “4”, (data nº. 24 da quadra nº.05), com 280,57 m2   (duzentos e 
oitenta virgula cinquenta e sete metros quadrados).
§ 1º. No ato do registro do projeto de loteamento passa a integralizar ao patrimônio do 
município, sem qualquer ônus ou encargos para este, as áreas públicas especificadas 
nos incisos “I”, “II”, “III”, “IV” e “V”, deste artigo.
§ 2º. Os lotes constantes do inciso “II” , “III”, “IV” e “V”  deste artigo, destinam-se à 
construção de prédios públicos e/ou implantação de equipamentos públicos para fins 
de educação, cultura, lazer, saúde e similares.
Art. 3º. Para fins de garantia das obras de infra estrutura, especificado no art. 51 da Lei 
Complementar nº.127 de 22 de dezembro de 2004 e no art. 12 da Lei Complementar 
nº 235 de 16 de setembro de 2009, a loteadora caucionará  por escritura pública e 
com garantia hipotecária ao Município de Umuarama,  os seguintes imóveis:  
Pavimentação asfáltica
Data nº.01 da  Quadra nº.15
Datas nºs. 01,02,03,04,05,14,15 e 16 da Quadra nº.01
Datas nºs. 01,02,03,04,05,06,07,08 e 09 da Quadra nº.02
Rede de Energia Elétrica e Iluminação Pública
Datas nºs 01 a 14 da Quadra nº.05.
Sinalização de  Viária e Arborização
Data nº.01 da Quadra nº.03
Rede de Água Potável
Datas nºs.01,02,03 e 04 da Quadra nº.06
Rede de Galeria de Águas Pluviais
Datas nºs 01 a 15 da Quadra nº.07.
Art. 4º. As despesas com escrituras públicas e respectivos registros e averbações 
referentes às áreas caucionadas ao Município, correrão por conta da empresa 
loteadora.
Art. 5º. Conforme Art. 29  § 1º da Lei Complementar nº.127/2004, a loteadora tem 
prazo máximo de 24 (vinte quatro) meses, a contar da data da publicação do presente 
decreto, para executar dentro das normas exigidas os serviços e obras de infra 
estrutura.
Art. 6º. Todas as obras de infra-estrutura, serviços e quaisquer outras benfeitorias 
feitas pela requerente nas áreas de uso público, passam para o domínio do Município 
de Umuarama, sem que caiba qualquer indenização à empresa loteadora.
Art. 7º. Conforme preceitua o Art. 57 e seu parágrafo único, da Lei Complementar 
nº.127/2004; a aprovação do projeto do referido loteamento não implica na 
responsabilidade por parte da Prefeitura, quanto a eventuais divergências referentes 
a dimensões de quadras ou lotes, quanto ao direito de terceiros em relação a 
área loteada, nem para quaisquer indenizações decorrentes de traçados que não 
obedeceram os arruamentos de plantas limítrofes.
Art. 8º. Nos termos do art. 46, da Lei Complementar Municipal nº 127, de 22 de 
dezembro de 2004, é fixado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
publicação deste Decreto, para que a empresa requerente providencie o registro 
do loteamento ora aprovado, junto ao Cartório de Registro de Imóveis 1º Ofício da 
Comarca de Umuarama.
Art. 9º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
ENGº.  JEFFERSON R. O. DA SILVEIRA
Secretário de Planejamento Urbano

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N.º 002/2015 AOTERMO DE CONVÊNIO Nº 022/2015-SME
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Av. Rio Branco, 3717, Paço Municipal, na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.247.378/0001-56, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, MOACIR SILVA, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 2.139.180-1 SSP-SP, inscrito no CPF sob 
nº 308.544.239-15, doravante denominado MUNICÍPIO; e, ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS DEFICIENTES VISUAIS DE UMUARAMA - APADEVI, pessoa jurídica 
de direito privado, com sede na rua Ministro Oliveira Salazar nº 4455,  na cidade 
de Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 80907819/0001-76, 
neste ato representada pelo seu presidente SOLANGE AMARO BRANCO LEONEL, 
brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.134.747-8 SSP-PR, 
inscrito no CPF sob nº 032.067.659-51, doravante denominada APADEVI, celebram 
entre si o presente Convênio, em fundamento na Lei Municipal nº 2.441, de 19 de 
março de 2002, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Dos Valores: Fica alterada pelo presente termo aditivo, a 
cláusula segunda, Inciso I, item “b”, no que se refere a valor.A ENTIDADE recebeu 
até o momento para atendimento de 100-110 (cem a cento e dez) alunos, R$2.710,00 
(dois mil setecentos e dez reais) mensal em 2015, R$ 2.846,00 (dois mil oitocentos 
e quarenta e seis reais) em 2016 totalizando R$ 66.672,00 (sessenta e seis mil 
setecentos e setenta e dois reais). Receberá a partir de janeiro de 2017, o valor 
mensal R$ 2.846,00 (dois mil oitocentos e quarenta e seis reais), totalizando R$ 
34.152,00 (trinta e quatro mil cento e cinqüenta e dois reais), perfazendo o valor total 
de R$ 100.824,00 (cem mil oitocentos e vinte e quatro reais) o presente Termo.
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Fiscal: Fica alterada pelo presente termo aditivo, 
a cláusula segunda, Inciso I, item “d”, no que se refere ao Fiscal. Fica Designada 
como responsável pela fiscalização da transferência a servidora Patricia Prechlak de 
Souza, CPF: 078.042.279-14 a qual está devidamente cadastrada perante o Tribunal 
de Contas.
CLÁUSULA TERCEIRA – Da Vigência: Prorroga-se o prazo de vigência do Convênio 
n.º 022/2015 prevista na cláusula décima terceira do referido instrumento para até 
31/12/2017.
CLÁUSULA QUARTA - As demais cláusulas do Convênio permanecem inalteradas.
E por estarem às partes justas e convencidas, firmam o presente aditamento em 04 
vias de igual teor e forma e para um mesmo efeito, na presença de duas testemunhas 
que abaixo subscrevem.
Umuarama, 09 de Dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
SOLANGE AMARO BRANCO LEONEL
Presidente da Entidade
Testemunhas: 1. Suely Marsola Costa
2. Thaiza Cristina Soares Scapolan

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N.º 002/2015 AOTERMO DE CONVÊNIO Nº 024/2015-SME
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa a Av. Rio Branco, 3717, Paço Municipal, na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.247.378/0001-56, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, MOACIR SILVA, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG. nº 2.139.180/PR, inscrito no CPF sob nº 308.544.239-
15, doravante denominado MUNICÍPIO; e ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS – APAE, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua José 
Dias Lopes, 5170, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 78.187.085/0001-56, neste ato representada pelo seu Presidente, DURVAL 
RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG. nº 868.726 SSP-
PR, inscrito no CPF sob nº 190.863.939-34, doravante denominada ENTIDADE, com 
base na Lei Municipal nº 2.323, de 26 de dezembro de 2000, alterada pelas Leis nºs 
2.417, de 14 de dezembro de 2001 e 2.548, de 1º de abril de 2003, celebram entre si 
o presente Convênio, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Dos Valores: Fica alterada pelo presente termo aditivo, a 
cláusula segunda, Inciso I, item “b”, no que se refere a valor. A ENTIDADE recebeu 
até o momento para atendimento de 200-246 (duzentos a duzentos e quarenta e 
seis) alunos, o valor mensal de R$ 8.600,00 (oito mil e seiscentos reais) em 2015, 
R$ 9.030,00 (nove mil e trinta reais) mensal em 2016 de repasse de subvenção, 
totalizando R$ 211.560,00 (duzentos e onze mil, quinhentos e sessenta reais).
Receberá a partir de janeiro de 2017, o valor mensal R$ 9.030,00 (nove mil e trinta 
reais), totalizando R$ 108.360,00 (cento e oito mil, trezentos e sessenta reais), 
perfazendo o valor total de R$ 319.920,00 (trezentos e dezenove mil novecentos e 
vinte reais) o presente Termo.
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Fiscal: Fica alterada pelo presente termo aditivo, 
a cláusula segunda, Inciso I, item “d”, no que se refere ao Fiscal. Fica Designada 
como responsável pela fiscalização da transferência a servidora Patricia Prechlak de 
Souza, CPF: 078.042.279-14 a qual está devidamente cadastrada perante o Tribunal 
de Contas.
CLÁUSULA TERCEIRA – Da Vigência: Prorroga-se o prazo de vigência do Convênio 
n.º 022/2015 prevista na cláusula décima terceira do referido instrumento para até 
31/12/2017.
CLÁUSULA QUARTA - As demais cláusulas do Convênio permanecem inalteradas.
E por estarem às partes justas e convencidas, firmam o presente aditamento em 04 
vias de igual teor e forma e para um mesmo efeito, na presença de duas testemunhas 
que abaixo subscrevem.
Umuarama, 09 de Dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DURVAL RIBEIRO
Presidente da Entidade
Testemunhas: 1. Suely Marsola Costa
2. Thaiza Cristina Soares Scapolan

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N.º 002/2015 AOTERMO DE CONVÊNIO Nº 023/2015-SME
MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa a Av. Rio Branco, 3717, Paço Municipal, na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.247.378/0001-56, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, MOACIR SILVA, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG. nº 2.139.180/PR, inscrito no CPF sob nº 308.544.239-
15, doravante denominado MUNICÍPIO; e ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS 
SURDOS E MUDOS DE UMUARAMA - ASSUMU, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na Rua Voluntários da Pátria, 2710, na cidade de Umuarama, Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.218.048/0001-03, neste ato representada 
pela sua Presidente, GERALDA ABADIA REZENDE FILHA ZANCO, brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade RG. nº 4.034.293-1, inscrita no CPF sob 
nº 765.484.309-72, doravante denominada ENTIDADE, com base na Lei Municipal nº 
2.323, de 26 de dezembro de 2000, alterada pelas Leis nºs 2.417, de 14 de dezembro 
de 2001 e 2.548, de 1º de abril de 2003, celebram entre si o presente Convênio, 
mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Dos Valores: Fica alterada pelo presente termo aditivo, a 
cláusula segunda, Inciso I, item “b”, no que se refere a valor. A ENTIDADE recebeu 
até o momento para atendimento de 10-20 (dez a vinte) alunos, o valor mensal de R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) em 2015, R$ 2.625,00 (dois mil, seiscentos e 
vinte e cinco reais) mês em 2016, de repasse de subvenção, totalizado R$ 61.500,00 
(sessenta e um mil e quinhentos reais. Receberá a partir de janeiro de 2017, o 
valor mensal R$ 2.625,00 (dois mil, seiscentos e vinte e cinco reais), totalizando 
R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais), perfazendo o valor total de R$ 
93.000,00 (noventa e três mil reais) o presente Termo.
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Fiscal: Fica alterada pelo presente termo aditivo, 
a cláusula segunda, Inciso I, item “d”, no que se refere ao Fiscal. Fica Designada 
como responsável pela fiscalização da transferência a servidora Patricia Prechlak de 
Souza, CPF: 078.042.279-14 a qual está devidamente cadastrada perante o Tribunal 
de Contas.
CLÁUSULA TERCEIRA – Da Vigência: Prorroga-se o prazo de vigência do Convênio 
n.º 022/2015 prevista na cláusula décima terceira do referido instrumento para até 
31/12/2017.
CLÁUSULA QUARTA - As demais cláusulas do Convênio permanecem inalteradas.
E por estarem às partes justas e convencidas, firmam o presente aditamento em 04 
vias de igual teor e forma e para um mesmo efeito, na presença de duas testemunhas 
que abaixo subscrevem.
Umuarama, 09 de Dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
GERALDA ABADIA REZENDE FILHA ZANCO 
Presidente da Entidade
Testemunhas: 1. Suely Marsola Costa
2. Thaiza Cristina Soares Scapolan

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.757/2016
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora YARA 
CRISTINA QUINTINO DA SILVA LOURENÇO DIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora YARA CRISTINA QUINTINO DA 
SILVA LOURENÇO DIAS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
6.873.329-4-SSP/PR, inscrita no CPF n.° 006.312.709-14, ocupante do 
cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, nomeada em 11 
de agosto de 2016, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, prorrogação de licença Maternidade, no período de 08 de 
novembro de 2016 a 07 de dezembro de 2016, sem prejuízo de seu 
vencimento. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.758/2016
Transferir o servidor JAIR ROSENO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Transferir o servidor JAIR ROSENO DOS SANTOS, portador da Cédula de 
Identidade RG. n.º 3.816.913-0-SSP-PR e inscrito no CPF n.º 614.559.039-49, nomeado 
em 01 de março de 2010, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Servente Geral, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, para prestar serviço 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, com ônus para a mesma, a contar de 01 
de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.759/2016
Revogar a Portaria n° 564 de 07 de março de 2016, que concedeu Adicional Insalubridade 
ao servidor JOSÉ ALAN DA SILVA PINHAL. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Revogar a Portaria nº 564 de 07 de março de 2016, que concedeu Adicional 
Insalubridade ao servidor JOSÉ ALAN DA SILVA PINHAL, portador da cédula de 
identidade RG n°. 12.435.375-0-SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 086.071.529-98, 
ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, pelo regime Estatutário, nomeado em 
11 de junho de 2015, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Público, a contar de 01 
de dezembro de 2016. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.760/2016
Revogar a Portaria n° 563 de 07 de março de 2016, que concedeu Adicional Insalubridade 
ao servidor MAURO SERGIO GODOI. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Revogar a Portaria nº 563 de 07 de março de 2016, que concedeu Adicional 
Insalubridade ao servidor MAURO SERGIO GODOI, portador da cédula de identidade 
RG n°. 7.267.226-7-SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 958.759.139-91, ocupante do cargo 
de carreira de Servente Geral, pelo regime Estatutário, nomeado em 03 de maio de 2010, 
lotado na Secretaria Municipal de Serviços Público, a contar de 01 de dezembro de 2016. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.761/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora ERIKA DE 
CAMPOS FERREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Altera a contar de 03 de novembro de 2016, o Adicional de Qualificação Funcional 
à servidora ERIKA DE CAMPOS FERREIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. 
n.º 9.051.668-0-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 752.767.122-04, nomeada em 06 de 
julho de 2012, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora de 
Educação Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do percentual 
de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento), com base no artigo 106, da Lei 
Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013, nos termos do processo n.º 9650/2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.762/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora ANGELICA DA 
SILVA LONGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Altera a contar de 16 de novembro de 2016, o Adicional de Qualificação Funcional 
à servidora ANGELICA DA SILVA LONGO, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
10.380.061-7-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 075.509.089-66, nomeada em 06 de 
julho de 2012, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora de 
Educação Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do percentual 
de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento), com base no artigo 106, da Lei 
Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013, nos termos do processo n.º 10030/2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 128/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: GOMES & GAZOLA LTD A- ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato, para até o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), perfazendo o valor deste termo 
em até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 105 – F: 001
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 106 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 108 – F: 496
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016.

TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 079/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: TEIXEIRA & MAGERL LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de R$ 3.818,77 (três mil, oitocentos e dezoito reais e setenta e 
sete centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$ 22.912,62 (vinte e dois mil, novecentos e doze reais e sessenta 
e dois centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 005 AO CONTRATO N° 090/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAÚDE DO NOROESTE DO PARANÁ - NOROSPAR.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 123.200,00 (cento e vinte e três mil e duzentos reais), perfazendo 
o valor deste termo em até R$ 739.200,00 (setecentos e trinta e nove mil e duzentos reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 005 AO CONTRATO N° 123/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - ABESF.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato  de até R$ 565.135,38 (quinhentos e sessenta e cinco 
mil, cento e trinta e cinco reais e trinta e oito centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 3.390.812,28 (três milhões, 
trezentos e noventa e mil, oitocentos e doze reais e vinte e oito centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 122/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - ABESF.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 9.000,00 (nove mil reais), perfazendo o valor 
deste termo em até R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 116/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CARDI CENTRO AVANÇADO DE RADIODIAGNÓSTICO LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do presente contrato em até R$ 52.081,68 (cinquenta e dois mil, oitenta e um 
reais e sessenta e oito centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 25.941,85 (vinte e cinco mil, novecentos e quarenta 
e um reais e oitenta e cinco centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 006/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS PAULATTI FREDERICO LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 9.000,00 (nove mil reais), perfazendo o valor desse termo aditivo 
em até R$ 54.000,00 (cinqüenta e quatro mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 108/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA MASTER LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do contrato de até R$ 37.800,00 (trinta e sete mil e oitocentos reais), perfazendo 
o valor deste termo em até R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais) referente à seis meses.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 021/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: J. P. B. CARVALHO - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 27.611,50 (vinte e sete mil e seiscentos e 
onze reais e cinquenta centavos), perfazendo  o valor total deste termo aditivo em até R$ 165.669,00 (cento e sessenta e 
cinco mil, seiscentos e sessenta e nove reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 007 AO CONTRATO N° 073/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INVIOLÁVEL UMUARAMA LTDA – ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), perfazendo o valor deste 
termo em até R$ 27.600,00 (vinte e sete mil e seiscentos reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 137/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: R & C CLINICA DE FISIOTERAPIA E REABILITAÇÃO LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de maio de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de até R$ 6.514,65 (seis mil e quinhentos e quatorze reais e 
sessenta e cinco centavos), perfazendo o valor total deste termo em até R$ 39.087,90 (trinta e nove mil, oitenta e sete reais 
e noventa centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 117/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CENTRO DE DIAGNÓSTICO SANTA CLARA LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual de até R$ 45.660,00 (quarenta e cinco mil e seiscentos e sessenta reais), 
perfazendo o valor deste termo em até R$ 22.830,00 (vinte e dois mil, oitocentos e trinta reais), referente à seis meses.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 01/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 087/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAUDE DO NOROESTE DO PARANÁ - NOROSPAR.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica alterado o valor mensal referente à complementação do valor das diárias de UTI neonatal, de R$ 
28.953,60 (vinte e oito mil, novecentos e cinqüenta e três reais e sessenta centavos), para R$ 35.180,16 (trinta e cinco mil, 
cento e oitenta reais e dezesseis centavos), conforme resolução SESA nº 340/2016 que altera os valores da resolução nº 
247/2016.
Os recursos são referentes ao período que o Estado do Paraná assumiu o impacto financeiro dos leitos de UTI neonatal nas 
regiões que ainda não tinham habilitação pelo Ministério da Saúde, no caso da Norospar serão 05 (cinco) meses pagos em 
parcela única, totalizando um valor de R$ 175.900,80 (cento e setenta e cinco mil, novecentos reais e oitenta centavos).
Fica incluído os valores conforme constantes na Portaria nº 2.350 de 11 de novembro de 2016, de incremento temporário 
do teto financeiro da média e alta complexidade referentes à Emenda Parlamentar nº 28490008 destinados a Norospar. O 
valor será repassado em 06 (seis) parcelas de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), totalizando um valor de R$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil reais). Estes recursos, conforme artigo 3º da referida portaria deverão ser aplicados no custeio das 
ações de média e alta complexidade de cada estabelecimento e conforme manual de Emendas a ação 4525 se destina 
ao auxílio na realização de despesas correntes e na aquisição de material de consumo e médico-hospitalar necessário ao 
desenvolvimento das atividades.
Perfazendo o valor total do termo aditivo em R$ 239.040,00 (duzentos e trinta e nove mil e quarenta reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 108 – F: 496
70.001.10.302.0025.2.195 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 110 – F: 496
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 175 – F: 70014
70.001.10.302.0025.2.195 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 188 – F: 70014
Clausula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 110/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: AYDAR & QUADRADO LTDA – ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de até R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil), perfazendo o valor 
deste termo.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 137/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE SAUDE DO NOROESTE DO PARANÁ - NOROSPAR.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato em até R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinqüenta reais), 
perfazendo o valor deste termo em até R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 119/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: TEIXEIRA & MAGERL LTDA – ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 120/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: A.D.S. VIDROS E MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - EPP.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 103/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: A. A. B. CLINICA MÉDICA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), perfazendo o valor deste termo em 
até R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 093/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INSTITUTO NOSSA SENHORA APARECIDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 596.400,00 (quinhentos e noventa e seis mil e quatrocentos reais), 
para atendimento médico ambulatorial e hospitalar de média e alta complexidade, cirurgia cardiovascular e cirurgia bariátrica, 
mais R$ 90.000,00 (noventa mil reais), referente ao HOSPSUS estadual, totalizando o valor mensal de até R$ 686.400,00 
(seiscentos e oitenta e seis mil e quatrocentos reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 114/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MAGNANI BERNARDI & CIA LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais), perfazendo o 
valor deste termo em até R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 112/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MAGNANI BERNARDI & CIA LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 6.000,00 (seis mil reais), perfazendo o valor deste termo em até 
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 135/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CLINICA DE FISIOTERAPIA CORPO E MENTE LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de até R$ 5.253,75 (cinco mil, duzentos e cinqüenta e três reais 
e setenta e cinco centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$ 31.522,50 (trinta e um mil, quinhentos e vinte e dois 
reais e cinquenta centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 096/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: CENP – CLÍNICA DE NEUROLOGIA E PSIQUIATRIA UMUARAMA S/S LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e cinqüenta reais), perfazendo o 
valor deste termo em até R$ 56.700,00 (cinquenta e seis mil e setecentos reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 109/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: AYDAR & QUADRADO LTDA – ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 6.000,00 (seis mil reais), perfazendo o valor deste termo em até 
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 094/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ANTONIO WALDEMAR GUIDELLI.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do contrato de R$ 7.241,52 (sete mil, duzentos e quarenta e um reais e 
cinquenta e dois centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 43.449,12 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta 
e nove reais e doze centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 07/12/2016.

TERMO ADITIVO 002 AO CONTRATO N° 095/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MARIA NATALINA BIONDO GUIDELLI.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de R$ 7.241,52 (sete mil, duzentos e quarenta e um 
reais e cinquenta e dois centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 43.449,12 (quarenta e três mil, quatrocentos e 
quarenta e nove reais e doze centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 07/12/2016.
Umuarama, 07 de dezembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº 2.776/2016
Nomeia MARIA JOSE ROQUE SIMÕES, e concede     gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1.º Nomear MARIA JOSE ROQUE SIMÕES, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 2.167.175-4-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 
527.340.649-87, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Atenção Primária à Saúde, símbolo CC-2, lotada no Fundo Municipal de 
Saúde, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título de 
Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.777/2016
Nomeia RUBENS SAMPAIO, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear RUBENS SAMPAIO, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 4.814.236-2-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 763.816.689-20, 
para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Controle Ambiental, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente, com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título 
de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.778/2016
Nomeia APARECIDO DONIZETE LEDO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear APARECIDO DONIZETE LEDO, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 6.601.358-8-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 
458.876.839-53, para ocupar o cargo em comissão de Assessor Especial II, símbolo CC-3A, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, 
com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.779/2016
Nomeia JOSE CLOVIS ALVES BUENO, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear JOSE CLOVIS ALVES BUENO, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 3.861.251-4-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 
602.262.859-87, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Manutenção de Frota, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal de 
Serviços Rodoviários, com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título 
de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.780/2016
Nomeia JOVELINE MARIA DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear JOVELINE MARIA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 8.001.723-5-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 025.553.169-
90, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Especial I, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Obras, com ônus para a mesma, 
a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.781/2016
Nomeia GLEISON ALVES DE ANDRADE, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear GLEISON ALVES DE ANDRADE, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 5.754.531-3-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 
004.275.229-94, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Análise de Loteamento, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal 
de Planejamento Urbano, com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a Título 
de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.782/2016
Nomeia ANDREIA GRAZIELLE HONORATO CORRÊA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear ANDREIA GRAZIELLE HONORATO CORRÊA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 7.996.457-3-SSP-PR, inscrita no CPF 
sob n.º 035.376.809-02, para ocupar o cargo em comissão de Diretora de Habitação, símbolo CC-1, lotada na Secretaria Municipal de Habitação e 
Projetos Técnicos, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.783/2016
Nomeia GESISLAINY CONSTANTINO DOS SANTOS E SANTOS, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear GESISLAINY CONSTANTINO DOS SANTOS E SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 7.798.656-1-SSP-PR, inscrita 
no CPF sob n.º 007.916.009-39, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Cadastro Imobiliário, símbolo CC-2, lotada na Secretaria 
Municipal de Fazenda, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título de 
Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.784/2016
Nomeia JOÃO VICENTE AKUCEVIKUS FERREIRA, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.  1º. Nomear JOÃO VICENTE AKUCEVIKUS FERREIRA, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 3.548.826-0-SSP-PR, inscrito no CPF sob 
n.º 526.842.379-72, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Obras, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal de Obras, com 
ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título 
de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.785/2016
Nomeia DAYANNE BISPO BITENCOURT BARBOSA DE LUCA, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear DAYANNE BISPO BITENCOURT BARBOSA DE LUCA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 10.358.316-0-SSP-PR, inscrita 
no CPF sob n.º 066.295.529-38, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Jurídica II, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal da 
Procuradoria de Assuntos Jurídicos, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2.º Conceder a ora nomeada, o percentual de 60,00% (sessenta por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a 
título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.786/2016
Nomeia CIBELE MARTINEZ SOARES DE LIMA, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear CIBELE MARTINEZ SOARES DE LIMA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 8.642.401-0-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 
048.297.659-41, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Jurídica II, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal da Procuradoria de 
Assuntos Jurídicos, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art.2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título de 
Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.787/2016
Nomeia ROBERTO DIAS ZOCCAL, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear ROBERTO DIAS ZOCCAL, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 9.357.595-7-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 058.287.629-07, 
para ocupar o cargo em comissão de Assessor Jurídico II, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos, 
com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art.2º. Conceder ao ora nomeado, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título 
de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.788/2016
Nomeia FRANCIELLE BITENCOURT, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear FRANCIELLE BITENCOURT, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 9.051.674-4-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 047.801.029-
01, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Jurídica II, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos, 
com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art.2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título de 
Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.789/2016
Nomeia VANESSA POLIDO DELIBERADOR AFONSO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear  VANESSA POLIDO DELIBERADOR AFONSO, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 1.791.805-0-SSP-PR, inscrita no CPF 
sob n.º 138.124.468-80, para ocupar o cargo em comissão de Diretora de Assuntos Jurídicos, símbolo CC-1, lotada na Secretaria Municipal da 
Procuradoria de Assuntos Jurídicos, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.790/2016
Nomeia RENATA DE SOUZA CRUZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear RENATA DE SOUZA CRUZ, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 9.390.675-6-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 044.168.899-
33, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Especial I, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Gabinete e Gestão Integrada, com 
ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.791/2016
Concede licença Luto a servidora EDITE DIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder a servidora EDITE DIAS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.350.858-1-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 571.026.789-91, 
nomeada em 22 de julho de 2013, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretária Municipal de 
Educação, licença Luto, no período de 21 de novembro de 2016 a 28 de novembro de 2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com a 
alínea “b”, inciso III, do artigo 111 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.792/2016
Altera a Portaria n° 824 de 24 de fevereiro de 2014, que nomeou a servidora SUNYE CHINAGLIA LEPRE. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Alterar a Portaria n° 824 de 24 de fevereiro de 2014, que nomeou a servidora SUNYE CHINAGLIA LEPRE, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art.1º. Nomear SUNYE CHINAGLIA LEPRE, portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.039.083-1-SSP/PR, inscrita  no CPF sob o nº 
081.189.719-29, para ocupar o cargo em comissão de Diretora de Compras e Almoxarifado, símbolo CC-1, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração, a contar de 01 de dezembro de 2016.”
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.793/2016
Nomeia MARIA CARLOTA MEGDA ORTIZ, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear MARIA CARLOTA MEGDA ORTIZ, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 2.230.949-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 
467.983.749-72, para ocupar o cargo em comissão de Oficial de Gabinete, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Gabinete e Gestão 
Integrada, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2.º Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título de 
Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.794/2016
Nomeia AMADOR ALVES RODRIGUES NETO, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear AMADOR ALVES RODRIGUES NETO, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 481.320-SSP-MT, inscrito no CPF sob n.º 
345.857.451-49, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Turismo, símbolo CC-2, lotado na Fundação de Cultura e Turismo de 
Umuarama, com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado, o percentual de 40,12% (quarenta vírgula doze por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro 
de 2016, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.795/2016
Nomeia ANDERSON ARILSON DE FREITAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear ANDERSON ARILSON DE FREITAS, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 8.889.730-7-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 
054.553.319-81, para ocupar o cargo em comissão de Assessor Especial I, símbolo CC-2, lotado na Fundação de Cultura e Turismo de Umuarama, 
com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.796/2016
Designa ARMANDO CORDTS FILHO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designar ARMANDO CORDTS FILHO, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 4.373.442-3-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 014.172.208-80, 
ocupante do cargo em comissão de Secretário Municipal de Administração para responder cumulativamente, sem ônus pela Secretaria Municipal 
de Educação, a partir de 01 de dezembro de 2016. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.797/2016
Nomeia WANDERSON LUIZ DE ALMEIDA DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear WANDERSON LUIZ DE ALMEIDA DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 12.519.188-6-SSP-PR, inscrito no CPF sob 
n.º 082.025.929-25, para ocupar o cargo em comissão de Assessor Especial III, símbolo CC-4, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente, com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.798/2016
Nomeia MARCELA ELIZA LOPES SILVA, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear MARCELA ELIZA LOPES SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 8.302.650-2-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 
034.162.279-64, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Marketing, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal de 

Comunicação Social, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2.º Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título de 
Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.799/2016
Concede Representação a servidora ADNETRA VIEIRA DOS PRAZERES SANTANA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Concede Representação a servidora ADNETRA VIEIRA DOS PRAZERES SANTANA, portadora da cédula de identidade RG n°. 3.999.169-
1-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 834.211.149-00, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, nomeada em 14 de julho de 
2015, pelo regime Estatutário, designada para responder pelo cargo em comissão de Chefe de Divisão de Gestão de Monitoramento e Avaliação, 
símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, o percentual de 100% (cem por cento), sobre o símbolo CC-2, a contar de 
01 de dezembro de 2016.  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.800/2016
Revogar o Artigo 2º da Portaria nº 2807 de 17 de julho de 2015, que designou a servidora ADNETRA VIEIRA DOS PRAZERES SANTANA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Revogar o Artigo 2º da Portaria n° 2807 de 17 de julho de 2015, que designou a servidora ADNETRA VIEIRA DOS PRAZERES SANTANA, 
portadora da cédula de identidade RG n°. 3.999.169-1-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 834.211.149-00, ocupante do cargo de carreira de 
Assistente Administrativo, nomeada em 14 de julho de 2015, pelo regime Estatutário, designada para responder pelo cargo em comissão de Chefe 
de Divisão de Gestão de Monitoramento e Avaliação, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, ficando revogada a 
Portaria n° 1477 de 27 de junho de 2016, a contar de 01 de dezembro de 2016.  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.803/2016
Nomeia ANDRE COLADINE, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1.º Nomear ANDRE COLADINE, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 4.942.290-3-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 005.441.159-96, para 
ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Aeroportuária, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, com ônus 
para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2.º Conceder ao ora nomeado, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título 
de Representação.
Art.3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.804/2016
Exonera a pedido PEDRO THIAGO FENATO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido PEDRO THIAGO FENATO, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.338.151-5-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.° 
043.296.479-74, nomeado em 19 de setembro de 2016, ocupante do cargo em comissão de Chefe de Divisão da Pecuária e Fomento, símbolo 
CC-2, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, a contar de 29 de novembro de 2016, ficando revogada a Portaria n° 2703 
de 29 de novembro de 2016.
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.805/2016
Nomeia a servidora para o provimento de cargo público municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Decreto n. º 315/2014 de 24 de novembro de 2014, publicado no Jornal “Umuarama Ilustrado” do dia 26 de novembro de 2014, 
que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, realizado em decorrência do Edital n.º 036/2014,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear a servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo de Carreira de Psicóloga, com a 
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, constante 
na Lei Complementar n.º 250, de 28 de dezembro de 2010, ficando lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, a partir de 05 de dezembro 
de 2016.
PSICÓLOGA– 40 HORAS SEMANAIS
Item Nome RG Grupo Referência Classe
01 ROSIANE CONRADO DO SANTOS 10.517.513-2/PR GOP 36 B
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.806/2016
Nomeia a servidora para o provimento de cargo público municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Decreto n. º 315/2014 de 24 de novembro de 2014, publicado no Jornal “Umuarama Ilustrado” do dia 26 de novembro de 2014, 
que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, realizado em decorrência do Edital n.º 036/2014,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear a servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo de Carreira de Psicóloga, com a 
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em preenchimento das vagas existentes no Quadro de Servidores Públicos Municipais, constante 
na Lei Complementar n.º 250, de 28 de dezembro de 2010, ficando lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, a partir de 01 de dezembro 
de 2016.
PSICÓLOGA– 40 HORAS SEMANAIS
Item Nome RG Grupo Referência Classe
01 MARIA ANGELICA PAULIN 6.391.981-0/PR GOP 36 B
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.807/2016
Altera a Portaria n.º 562 de 07 de março de 2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar a Portaria n.º 562 de 07 de março de 2016, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º. Conceder ao servidor CLAUDINEI WIETZIKOSKI, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.369.370-3-SSP-PR, e inscrito no CPF sob 
n.º041.925.279-79, nomeado em 01 de março de 2010, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Servente Geral, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, Adicional Insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento), em consonância às disposições do 
artigo 76, inciso IV da Lei Complementar n.º 018/92 (ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO) e §2º do Artigo 25 da Lei 
Complementar n.º 188 de 19.11.2007, a contar de 21 de novembro de 2016.”
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.808/2016
Concede licença Saúde à servidora ANELITA DO REGO SOUSA SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora ANELITA DO REGO SOUSA SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.389.222-8-SSP-PR, inscrita no 
CPF n. 021.389.579-00, nomeada em 23 de julho de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença saúde no período de 28 de novembro de 2016 á 12 de dezembro de 2016, sem prejuízo de seu 
vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.809/2016
Concede licença Saúde à servidora IRACILA DIAS VIRGENS CAMARGO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora IRACILA DIAS VIRGENS CAMARGO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 4.915.663-4-SSP-PR, inscrita no CPF n. 
705.146.409-44, com dois períodos sendo um nomeada em 13 de junho de 2006 e o outro nomeada em 22 de julho de 2013, para ocupar o cargo de 
carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença saúde no período de 30 de novembro de 2016 á 
14 de dezembro de 2016, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.810/2016
Concede licença Saúde à servidora TATIANE APARECIDA DE SOUZA RIBEIRO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora TATIANE APARECIDA DE SOUZA RIBEIRO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.481.462-6-SSP-PR, inscrita 
no CPF n. 048.787.539-78, nomeada em 07 de junho de 2016, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, licença saúde no período de 25 de novembro de 2016 a 09 de dezembro de 2016, sem prejuízo de seu 
vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.811/2016
Promove por conhecimento MARIA APARECIDA DA COSTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Promover por conhecimento a servidora MARIA APARECIDA DA COSTA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 5.663.831-8-SSP-PR 
e inscrita no CPF n.º 799.398.999-04, nomeada em 01 de julho de 2005, para ocupar o cargo de Carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo 
regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do item “c”, Classe “C”, para o item “d”, Classe “D”, com base no artigo 
7.º e seus parágrafos, e inciso I do artigo 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos do Processo n.º 10567/2016, a contar de 
05 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.812/2016
Transferir a servidora MONICA ADAMEK ASSIS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Transferir a servidora MONICA ADAMEK ASSIS, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 10.083.199-6-SSP-PR e inscrita no CPF n.º 
064.869.539-50, nomeada em 15 de junho de 2015, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, lotada 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, para prestar serviço na Secretaria Municipal de Fazenda, com ônus para a mesma, a contar de 05 
de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.813/2016
Concede licença Saúde ao servidor CLODOALDO MANDUCA JANUARIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder ao servidor CLODOALDO MANDUCA JANUARIO, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.942.837-1-SSP-PR, inscrito no CPF 
n. 026.467.559-29, nomeado em 12 de setembro de 2006, para ocupar o cargo de carreira de Guarda Municipal 2ª classe, pelo regime Estatutário, 
lotado na Secretaria Municipal de Defesa Social, licença Saúde a partir de 30 de novembro de 2016 por tempo indeterminado, sem prejuízo de seu 
vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.814/2016
Concede licença Saúde à servidora ROSANA DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora ROSANA DE SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 14.257.874-3-SSP-PR, inscrita no CPF n. 
020.382.251-09, nomeada em 08 de maio de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Secretária Escolar, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, licença saúde a partir de 29 de novembro de 2016 por tempo indeterminado, conforme o processo n° 164/2016, 
sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.815/2016
Concede licença Saúde à servidora LARISSA HERNANDES BONFIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora LARISSA HERNANDES BONFIM, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.527.054-9-SSP-PR, inscrita no CPF n. 
061.007.699-05, nomeada em 06 de julho de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, licença saúde a partir de 07 de dezembro de 2016 por tempo indeterminado, conforme o processo n° 165/2016, sem 
prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.816/2016
Concede  licença Saúde à servidora LUZINETE CESARIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora LUZINETE CESARIO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.542.273-5-SSP-PR, inscrita no CPF n. 023.232.209-
00, nomeada em 04 de julho de 2008, para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, licença saúde a partir de 02 de dezembro de 2016 por tempo indeterminado, conforme o processo n° 166/2016, 
sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.817/2016
Concede licença Saúde à servidora VANESSA CINTRA DE OLIVEIRA ALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Conceder à servidora VANESSA CINTRA DE OLIVEIRA ALVES, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.493.804-0-SSP-PR, inscrita no 
CPF n. 048.325.299-94, nomeada em 08 de maio de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Secretária Escolar, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, licença saúde a partir de 18 de novembro de 2016 por tempo indeterminado, sem prejuízo de seu vencimento, 
de acordo com o artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.818/2016
Nomeia GEDALVO PIRES GOMES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear GEDALVO PIRES GOMES, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 1706892-0-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 238.597.259-04, 
para ocupar o cargo em comissão de Diretor, símbolo CC-01, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, com ônus para a mesma, 
a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.819/2016
Designar para substituição a servidora REGINA DE CASSIA CODATO CUCULO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Designa a servidora REGINA DE CASSIA CODATO CUCULO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 5.550.313-3-SSP-PR, e inscrita no 
CPF n.º 883.920.239-00, nomeada em 22 de julho de 2013, ocupante do cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário para substituir 
a servidora MICHELLE APARECIDA BERNARDI DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 6.660.068-8-SSP-PR, e inscrita no CPF n.º 
003.475.919-06, nomeada em 15 de maio de 2006, para ocupar o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, prestando serviço na 
Escola Municipal Serra dos Dourados - Educação Infantil e Ensino Fundamental, por motivo de Férias, no período de 01 de dezembro de 2016 a 16 
de dezembro de 2016, de acordo com os artigos 88 á 91. da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.820/2016
Nomeia LUIZ FERNANDO DE MELO COSTA, e concede gratificação
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear LUIZ FERNANDO DE MELO COSTA, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 3.359.931-5-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.º 
490.807.179-91, para ocupar o cargo em comissão de Diretor Presidente da ACESF, símbolo CC-1A, lotado na Administração de Cemitérios e 
Serviços Funerários - ACESF, com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado, o percentual de 87,16% (oitenta e sete vírgula dezesseis por cento) sobre o símbolo CC-1A, a contar de 01 de 
dezembro de 2016, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.821/2016
Exonera a pedido LUIZ ALBERTO HAIDUK.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Exonerar a pedido LUIZ ALBERTO HAIDUK, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.601.581-9-SSP-PR, inscrito no CPF sob n.° 
727.740.619-20, nomeado em 09 de janeiro de 2013, ocupante do cargo em comissão de Secretário Municipal de Saúde, lotado no Fundo Municipal 
de Saúde, a contar de 09 de dezembro de 2016, ficando revogada a Portaria n° 034 de 08 de janeiro de 2013. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
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DECRETO Nº 280/2016 

 
Transfere para o Fundo de Previdência Municipal de 
Umuarama – FPMU. 

  
 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais; 
 
 
     D E C R E T A: 
  
 

 Art. 1º. Fica transferido para o Fundo de Previdência Municipal de 
Umuarama – FPMU, o bem patrimonial abaixo descrito: 
       
PATRIMÔNIO DESCRIÇÃO/BEM VALOR ORIGEM DESTINO 

20735 
Mesa em L com duas gavetas 

1,40 x 0,60 -0,60x1,20 com 
conexão 

R$ 151,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

20736 
Mesa em L com duas gavetas 

1,40 x 0,60 -0,60x1,20 com 
conexão 

R$ 151,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

21354 
Cadeira secr. executiva, 

espuma injetada. c/ braço, 
giratória, cor azul. 

R$ 121,80 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

21424 Cadeira fixa com quatro pés 
esp.injetada cor azul. R$ 46,10 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

21425 Cadeira fixa com quatro pés 
esp.injetada cor azul. R$ 46,10 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

21426 Cadeira fixa com quatro pés 
esp.injetada cor azul. R$ 46,10 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU DECRETO Nº 280/2016                FL.02 
 

21427 Cadeira fixa com quatro pés 
esp.injetada cor azul. R$ 46,10 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

25448 

Conjunto de mesa em L, com 
mesa c/ suporte p/ CPU e 

teclado retratil, acabamento 
em PVC, conexão 

arredondada e mesa c/ 3 
gavetas e c/ chave, na cor ovo. 

R$ 399,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

29305 Impressora Multifuncional 
Lexmark X203N R$ 943,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

29880 Computador intele/Mbasus/Hd 
320gb R$ 810,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

29881 
 

Computador intele/Mbasus/Hd 
320gb/monitor 18 R$ 810,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

29891 
COMPUTADOR 

INTELE7500/MBASUS/HD320
GB. 

R$ 810,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

29922 MONITOR 18.5"LCD. R$ 340,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

29923 MONITOR 18.5"LCD. R$ 340,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

29924 MONITOR 18.5"LCD. R$ 340,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 
DECRETO Nº 280/2016                FL.03 
 
 

33344 
Condicionador de Ar - modelo 
Split - 30.000 Btus Eletrolux 

(Empenho 13442/2011 ). 
R$ 2.500,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

33874 Scanner Kodak Modelo I1120 
(Empenho 3343/2012) R$ 1.120,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

33877 

Mesa de Escritório em MDP 
1,60m x 0,60m com 03 

gavetas (Empenho 
3261/2012) 

R$ 212,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

33903 
Cadeira para escritório tipo 
executiva, giratória s/ braço 

(Empenho 3945/2012) 
R$ 113,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 

33986 Cadeira Executiva Giratória 
(Empenho 4521/2012) R$ 113,00 

Prefeitura 
Municipal 

de 
Umuarama 

Fundo de 
Previdência 
Municipal 

de 
Umuarama 

– FPMU 
 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016. 

 
 
 
 
 
 
 
 
MOACIR SILVA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 

ARMANDO CORDTS FILHO 
Secretário de Administração e Fazenda 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ

RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 003 ao Contrato 331/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: PROMISSE COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016

Termo Aditivo 004 ao Contrato 003/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: NEUSA DA SILVA – ROBERTO SILVEIRA – ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 53.235,00 (cinquenta e três mil, duzentos e trinta 
e cinco reais), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 044/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: AUTO POSTO BRASIL DO PARANA LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de março de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016

Termo Aditivo 004 ao Contrato 294/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: AUTO POSTO BRASIL DO PARANA LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de março de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 24/11/2016

Termo Aditivo 004 ao Contrato 152/2013
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: RZ SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 02 de maio de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 9.375,00 (nove mil, trezentos e setenta e cinco reais), 
perfazendo o valor deste termo em R$ 56.250,00 (cinqüenta e seis mil e duzentos e cinquenta reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/11/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 200/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: DORIVAL GAMEIRO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato, para até 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 086/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: MILLENIUM CARTRIDGE IMPORTS LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 142/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: EVI SPOR MATERIAL ESPORTIVO LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de março de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 06/12/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato 182/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: A BITTENCOURT COMÉRCIO DE FERRAGENS LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 157/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: GASPARETTO & PELEGRINELLI LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 111/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: INFATEC COMPUTADOES LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 216/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: BERALDO ARTES GRÁFICA LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato parra até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato 079/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CONSTRUTORA CAMOZZATO QUEIROZ LTDA – EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato, em função do aumento de meta física, o valor de R$ 36.699,40 
(trinta e seis mil, seiscentos e noventa e nove reais e quarenta centavos), perfazendo o valor deste termo, tendo em 
vista a alteração do projeto inicialmente viabilizado,.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
  08.002.27.813.0005.1.085 – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 226 – F: 1000
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016
Termo Aditivo 001 ao Contrato 193/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: BERALDO ARTES GRÁFICA LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 06/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 132/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: A. BITENCOURT COMÉRCIO DE FERRAGENGS LTDA – EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato parra até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 069/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CASA DOS PARAFUSOS ARAPONGAS LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato parra até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato 272/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: AUTO POSTO BRASIL DO PARANÁ LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 250/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: T L BARBOSA & CIA LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato, para até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato 253/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: ASIL COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 070/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: TALITHA AUGUSTA DA SILVA GIROTTO - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato parra até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato 419/2013
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: ORONITA FERREIRA QUEIROZ
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato em R$ 286,85 (duzentos e oitenta e seis reais 
e oitenta e cinco centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 1.147,85 (um mil cento e quarenta e sete reais e 
oitenta e cinco centavos).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 191/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: REDUCÓPIA COPIADORA LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 06/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 126/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: NITROTEC COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de março de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 177/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CARLOS HENRIQUE ZANETTI
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), perfazendo o valor deste 
termo em R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), passando e atualizando o valor total do contrato de 4.550,00 
(quatro mil, quatrocentos e cinquenta reais), para R$ 7.150,00 (sete mil, cento e cinqüenta reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato 223/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CENTER CLIMAX CLIMATIZAÇÃO EIRELI - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 005 ao Contrato 310/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: ITAYCI ENGENHARIA E INCORPOAÇÕES LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência por mais 06 (seis) meses, ficando a data para 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 188/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: ADRIANO CARLOS BARBOSA 93011113904
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 164/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: ESQUADRIFERRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 320/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: POSTO DE MOLAS SÃO PAULO LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato, para até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 081/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: E G GARCIA MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato parra até o dia 30 de abril de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 207/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: V. A. FENATO - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato por mais 04 (quatro) meses, a contar de 01 
de janeiro de 2017, para até 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 235/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: WILSON LUIS DO NASCIMENTO
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato parra até o dia 08 de julho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal do presente contrato de R$ 700,00 (setecentos reais), perfazendo o 
valor deste termo em R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais).
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016
Termo Aditivo 001 ao Contrato 211/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: DORIVAL GAMEIRO – MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 003 ao Contrato 211/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: MILLENIUM CARTRIDGE IMPORTS LTDA - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 30 de junho de 2017.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), perfazendo 
o valor deste termo.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 068/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: DORIVAL GAMEIRO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato parra até o dia 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016

Termo Aditivo 004 ao Contrato 079/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CONSTRUTORA CAMOZZATO QUEIROZ LTDA – EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de execução e de vigência do presente contrato para mais 04 (quatro) meses, 
ficando as datas para 07 de fevereiro de 2017 e 30 de abril de 2017.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 06/12/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 190/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CONRADO DE MELO EIRELI - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato, em função do aumento de meta física, o valor de R$ 99.951,24 
(noventa e nove mil, novecentos e cinqüenta e um reais e vinte e quatro centavos), perfazendo o valor deste termo, 
tendo em vista a alteração do projeto inicialmente viabilizado.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
08.002.17.512.0011.1.021 – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 196 – F: 1000
  08.002.17.512.0011.1.021 – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 864 – F: 501
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/12/2016
Umuarama, 09 de dezembro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 386/2016
Data: 09.12.2016
Ementa: concede férias a servidores públicos municipais, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando os 
Memorandos sob os n°s 2013004704, 2013006908, 2013007756, 2013008576, 2013008872, 2014000390, 
2014003987, 2014003988, 2015001160, 2015001658, 2015001983, 2015002323, 2015002366, 2016000022, 
2016001856, 2016001882, 2016001897, 2016001924,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME RG Nº PERIODO AQUISITIVO INICIO/FINAL
Alex Cezar Sa da Silva  7.227.850-0 SESP/PR 2015/2016 26.12.2016 a 24.01.2017
Ana Carina dos Anjos Donola  9.523.125-0 SESP/PR 2015/2016 16.01.2017 a 14.02.2017 
Ana Cristina Aguayo 4.840.070-1 SESP/PR 2014/2015 02.01.2017 a 31.01.2017
Barbara Morel Bueno Ferreira 10.432.445-2 SESP/PR 2014/2015 26.01.2017 a 24.02.2017
Carlos Alves Correa 3.299.287-0 SESP/PR 2015/2016 02.01.2017 a 31.01.2017
Cleya Gonçalves da Silva 7.060.751-4 SESP/PR 2014/2015 02.01.2017 a 31.01.2017
Cristiane Nonato da Silva 5.993.937-8 SESP/PR 2015/2016 02.01.2017 a 31.01.2017
Dorival Moreira 6.455.143-4 SESP/PR 2015/2016 26.12.2016 a 24.01.2017
Eli Martins de Oliveira 3.538.798-6 SESP/PR 2015/2016 26.12.2016 a 24.01.2017
Elianara de Fatima Falci 7.888.988-8 SESP/PR 2016/2016 02.01.2017 a 31.01.2017
Elisana Diniz Meira 7.105.299-0 SESP/PR 2013/2014 23.01.2017 a 21.02.2017
Fabio Massao Yabushita 5.353.230-0 SESP/PR 2015/2016 09.01.2017 a 07.02.2017
Fernanda Francisco Luiz de Faveri 7.092.091-3 SESP/PR 2014/2015 23.01.2017 a 06.02.2017
Glaci Vieira 1.950.193 SESP/PR 2015/2016 02.01.2017 a 31.01.2017
Isolda Mara Bkz Gimenez 6.454.682-1 SESP/PR 2014/2015 12.01.2016 a 10.02.2017
Jorge Braz Martins 3.338.704-0 SESP/PR 2015/2016 26.12.2016 a 24.01.2017
Jose Amaro Dias 3.454.520-0 SESP/PR 2014/2015 26.12.2016 a 24.01.2017
Jussara Agostini Ferreira 8.665.849-6 SESP/PR 2015/2016 16.01.2017 a 14.02.2017
Patricia da Silva Baptista 10.375.683-9 SESP/PR 2015/2016 02.01.2017 a 31.01.2017
Roberto Carlos de Lima 4.224.958-0 SESP/PR 2013/2014 16.12.2016 a 14.01.2017
Simone do Carmo Santana Galdino 7.092.091-3 SESP/PR 2015/2016 02.01.2017 a 31.01.2017
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de dezembro de 2016.
 FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
   Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.763/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora LUCIANA PAULINO SILVA VICENTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Altera a contar de 22 de novembro de 2016, o Adicional de Qualificação Funcional à servidora LUCIANA 
PAULINO SILVA VICENTE, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 6.876.738-5-SSP-PR, inscrita no CPF sob 
n.º 036.916.669-81, nomeada em 04 de julho de 2008, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora de Educação Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do percentual de 5% (cinco 
por cento) para 10% (dez por cento), com base no artigo 106, da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013, 
nos termos do processo n.º 10220/2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.764/2016
Promove por Conhecimento CLEIDE MARIA DE ARAUJO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Promover por Conhecimento CLEIDE MARIA DE ARAUJO DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 6.209.513-0-SSP-PR, inscrita no CPF sob n° 884.018.209-87, nomeada em 22 de julho de 2013, para ocupar 
o cargo de carreira de Professora, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do 
inciso “II”, nível “B”, para o inciso “III”, Nível “C”, nos termos do Processo n.º 10166/2016, conforme artigo n° 11º e 48°, 
da Lei Complementar 346 de 15.03.2013, contar de 21 de novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.765/2016
Promove por conhecimento DEBORA CRISTINA DE PAULO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Promover por conhecimento a servidora DEBORA CRISTINA DE PAULO, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 9.885.004-0-SSP-PR e inscrita no CPF n.º 055.527.819-02, nomeada em 15 de junho de 2015, para ocupar 
o cargo de Carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, 
passando do item “b”, Classe “B”, para o item “c”, Classe “C”, com base no artigo 7.º e seus parágrafos, e inciso I do 
artigo 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos do Processo n.º 10426/2016, a contar de 29 de 
novembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.766/2016
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora MARLENE SAMPAIO DA SILVA MIRANDA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Altera a contar de 16 de novembro de 2016, o Adicional de Qualificação Funcional à servidora MARLENE 
SAMPAIO DA SILVA MIRANDA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 6.292.427-6-SSP-PR, inscrita no CPF sob 
n.º 595.569.352-15, nomeada em 11 de junho de 2012, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora de Educação Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do percentual de 5% (cinco 
por cento) para 10% (dez por cento), com base no artigo 106, da Lei Complementar n.º 346 de 15 de março de 2013, 
nos termos do processo n.º 9988/2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.767/2016
Nomeia ELIZEU VITAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear ELIZEU VITAL, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 2.018.908-SSP-PR, inscrito no CPF sob 
n.º 350.163.969-49, para ocupar o cargo em comissão de Diretor de Trânsito, símbolo CC-1, lotado na Secretaria 
Municipal de Defesa Social, com ônus para o mesmo, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.768/2016
Nomeia FABIANA CRISTINA TONON LAINO, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear FABIANA CRISTINA TONON LAINO, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 5.423.820-7-SSP-
PR, inscrita no CPF sob n.º 035.147.759-40, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Alimentação 
Escolar, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com ônus para a mesma, a partir de 01 de 
dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de 
dezembro de 2016, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.769/2016
Nomeia ELIANA BARBOSA LOPES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear ELIANA BARBOSA LOPES, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 4.468.354-7-SSP-PR, inscrita 
no CPF sob n.º 366.245.789-04, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Especial I, símbolo CC-2, lotada na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.770/2016
Altera a Portaria n° 020 de 05 de janeiro de 2012, que nomeou a servidora CARLA PHAMELA BALBINO FAVARO. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Alterar a Portaria n° 020 de 05 de janeiro de 2012, que nomeou a servidora CARLA PHAMELA BALBINO 
FAVARO, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º Nomear CARLA PHAMELA BALBINO FAVARO, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.123.198-4-SSP/
PR, inscrita no CPF sob o nº 054.309.639-41, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Especial I, símbolo 
CC-2, lotada na Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos, a contar de 01 de dezembro de 2016.”
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.771/2016
Concede licença para Casamento a servidora OLDEY ALTINO DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora OLDEY ALTINO DE OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
4.304.596-2-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 792.696.219-87, ocupante do cargo de carreira de Professora de Educação 
Infantil, nomeada em 16 de março de 2009, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
licença para Casamento, no período de 26 de novembro de 2016 a 04 de dezembro de 2016, sem prejuízo de seu 
vencimento, de acordo com a alínea “a”, inciso III do artigo 111 e artigo 255 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.772/2016
Nomeia  IZABELLYTA LAURENCE DE ALVARENGA, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear IZABELLYTA LAURENCE DE ALVARENGA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 
8.481.769-4-SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 072.795.499-77, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão 
Jurídica, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, com ônus para a 
mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de 
dezembro de 2016, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.773/2016
Nomeia  NATALIA ROTTA DE FIGUEIREDO, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear NATALIA ROTTA DE FIGUEIREDO, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 8.914.222-9-SSP-PR, 
inscrita no CPF sob n.º 058.979.969-03, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Atendimento e 
Fiscalização, símbolo CC-2, lotada na Secretaria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, com ônus para a 
mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2.º Conceder a ora nomeada, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-2, a contar de 01 de 
dezembro de 2016, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.774/2016
Nomeia MARIANA CRUZ ROSADA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear MARIANA CRUZ ROSADA, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 10.779.060-8-SSP-PR, inscrita 
no CPF sob n.º 098.289.219-52, para ocupar o cargo em comissão de Assessora Especial III, símbolo CC-4, lotada na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, com ônus para a mesma, a partir de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.775/2016
Nomeia ELIANE TRENTINI PAGNUSSAT, e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. Nomear ELIANE TRENTINI PAGNUSSAT, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 5.318.389-1-SSP-PR, 
inscrita no CPF sob n.º 856.153.409-59, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de Divisão de Gestão, Regulação, 
Controle, Avaliação e Auditoria, símbolo CC-2, lotada no Fundo Municipal de Saúde, com ônus para a mesma, a partir 
de 01 de dezembro de 2016.
Art. 2º. Conceder a ora nomeada, o percentual de 93,49% (noventa e três vírgula quarenta e nove por cento) sobre o 
símbolo CC-2, a contar de 01 de dezembro de 2016, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 06 de dezembro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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DECRETO Nº 311/2016.
Dispõe sobre o regime diferenciado de contratações públicas – RDC – no Município de Pérola, Estado do Paraná e 
dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a 
edição do Decreto Estadual nº 11.301/2014, o disposto nas Leis Federais nº 8.666/93, nº 12.462/11, regulamentada 
pelo Decreto Federal nº 7.581/2011, Lei Federal nº 12.983/2014 e Lei Complementar nº 123/2006;
Considerando que a na segunda quinzena do mês de outubro de 2016, ocorreram fortes e persistentes chuvas que 
provocaram enxurradas e destruíram os leitos de estradas municipais rurais, causando ainda a destruição de bueiros 
e pontes;
Considerando que o Municipio de Pérola  editou o Decreto nº280/2016, declarando  a situação de emergência nas 
áreas do Município afetadas por enxurradas (12200);
Considerando que o Governo do Estado do Paraná, por meio do Decreto nº5488/2016, homologou o Decreto 
Municipal nº280, de 04 de novembro de 2016, confirmando que os atos oficiais de declaração de situação anormal 
estão de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Proteção de Defesa Civil; 
Considerando o reconhecimento da situação de emergência no municipio de Pérola por  parte da União, conforme 
Portaria nº196, de 14 de novembro de 2016, editada pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil;
Considerando a necessidade de adequação e uniformização dos procedimentos administrativos destinados à 
celebração de contratos no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, às regras da Lei Federal nº12.462 
/2011, que institui o Regime Diferenciado de Contratação – RDC e de sua regulamentação prevista no Decreto Federal 
nº 7.581 de 11 de Outubro de 2011 e demais Leis Complementares;
D E C R E T A:
Art. 1º. CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Este Decreto institui e regulamenta a realização do Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, 
de que trata a Lei Federal nº 12.462 de 04 de Agosto de 2011 e demais Leis Complementares, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal.
Art. 2º. O Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, aplica-se exclusivamente às licitações e contratos 
necessários à realização de:
I – execução das ações de prevenção em áreas de risco e de resposta e recuperação em áreas atingidas por 
desastres, incluído pela Lei Federal nº 12.983/2014.
Art. 3º. O Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, tem por objetivos:
I – ampliar a eficiência nas contratações públicas e a competitividade entre os licitantes;
II – promover a troca de experiências e tecnologias em busca da melhora relação entre custos e benefícios para o 
setor público;
III – incentivar a inovação tecnológica;
IV – assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública;
Art. 4º. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições;
I – empreitada integral : quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo a totalidade 
das etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua 
entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos aos requisitos técnicos e legais para sua 
utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades 
para a qual foi contratada;
II – empreitada por preço global: quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e total:
III – empreitada por preço unitário: quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades 
determinadas;
IV – contratação integrada: quando o objeto da contratação integrada compreender a elaboração e o desenvolvimento 
dos projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a 
pré – operação e todas as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;
V – projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para observado 
o disposto no parágrafo único deste artigo;
a)Caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares;
b)Assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento;
c)Possibilitar a avaliação do custo da obra ou serviço e a definição dos métodos e do prazo de execução;
VI – projeto executivo: conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo 
com as normas técnicas pertinentes;
VII – tarefa: quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de 
materiais.
Parágrafo único. O projeto básico no inciso V do caput deste artigo deverá conter, no mínimo, sem frustrar o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, os seguintes elementos:
I – desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar seus elementos 
constitutivos com clareza;
II – soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a restringir a necessidade de 
reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e 
montagem a situações devidamente comprovadas em ato motivado da Administração Pública;
III – identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como 
especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento;
IV – informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições 
organizacionais para a obra;
V – subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia 
de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso, exceto, em relação à respectiva 
licitação, na hipótese de contratação integrada;
VI – orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimento 
propriamente avaliados.
Art. 5º. As licitações e contratações realizadas em conformidade com o Regime Diferenciado de Contratação 
deverão observar os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação 
ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.
Art. 6º. Nas licitações e contratos de que trata este Decreto serão observadas as seguintes diretrizes:
I – padronização do objeto da contratação relativamente às especificações técnicas e de desempenho e, quando for o 
caso, às condições de manutenção, assistência técnica e de garantia oferecidas;
II – padronização de instrumentos convocatórios e minutas de contratos, previamente aprovados pela Assessoria 
Jurídica Municipal;
III – busca da maior vantagem para a Administração Pública, considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, de 
natureza econômica, social ou ambiental, inclusive os relativos à manutenção, o desfazimento de bens e resíduos, ao 
índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância;
IV – condições de aquisição, de seguros e de pagamento compatíveis com as do setor privado, inclusive mediante 
pagamento de remuneração variável conforme desempenho, na forma do art. 85 deste Decreto;
V – utilização, sempre que possível, nas planilhas de custos constantes das propostas oferecidas pelos licitantes, de 
mão de obra, materiais, tecnologias e matérias – primas existentes no local da execução, conservação e operação do 
bem, serviço ou obra, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do respectivo objeto e que seja 
respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação;
VI – parcelamento do objeto, visando à ampla participação dos licitantes, sem perda de economia de escala.
§ 1º. As contratações realizadas com base no Regime Diferenciado de Contratação devem respeitar, especialmente, 
às normas relativas à:
I – disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;
II – mitigação, por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento 
ambiental;
III – utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e 
recursos naturais;
IV – avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística;
V – proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto 
direto ou indireto causado pelas obras contratadas;
VI – acessibilidade para o uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida .
§ 2º. O impacto negativo sobre os bens do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial tombados deverá 
ser compensado por meio de medidas determinadas pela autoridade responsável, na forma da legislação aplicável.
Art. 7º. O objeto da licitação deverá ser definido de forma clara e precisa no instrumento convocatório, vedadas 
especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias.
Art. 8º. Observado o disposto no § 3º, o orçamento previamente estimado para a contratação, será tornado público 
apenas e imediatamente após o encerramento da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas.
§ 1º. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, a informação de que trata o caput 
constará do instrumento convocatório.
§ 2º. No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da remuneração será incluído no instrumento 
convocatório;
§ 3º. Se não constar do instrumento convocatório, a informação referida no caput possuirá caráter sigiloso e será 
disponibilizada estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
Art. 9º. No caso de licitação para aquisição de bens, a Administração Pública do Poder Executivo Municipal poderá:
I – indicar marca ou modelo, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses:
a) Em decorrência da necessidade de padronização do objeto;
b) Quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um fornecedor for a única capaz de atender 
às necessidades da entidade contratante; ou
c) Quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser melhor compreendida pela identificação de determinada 
marca ou modelo aptos a servir como referência, situação em que será obrigatório o acréscimo da expressão “ou 
similar ou de melhor qualidade”.
II – exigir amostra do bem no procedimento de pré – qualificação, na fase de julgamento das propostas ou de lances, 
desde que justificada a necessidade de sua apresentação;
III – solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, 
por qualquer instituição oficial competente ou por entidade credenciada;
IV – solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no 
caso de licitante revendedor ou distribuidor.
Art. 10. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes regimes:
I – empreitada por preço unitário;
II – empreitada por preço global;
III – contratação por tarefa;
IV – empreitada integral;
V – contratação integrada.
§ 1º. Nas licitações e contratações de obras e serviços de engenharia serão adotados, preferencialmente, os regimes 
discriminados nos incisos II, IV e V do caput.
§ 2º. No caso de inviabilidade da aplicação do disposto no § 1º, poderá ser adotado outro regime previsto no caput, 
hipótese em que serão inseridos nos autos do procedimento os motivos que justificaram a exceção.
§ 3º. O custo global de obras e serviços de engenharia deverá ser obtido a partir de custos unitários de insumos ou 
serviços menores ou iguais à mediana de seus correspondentes ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
da Construção Civil (SINAPI) , no caso de Construção Civil em geral.
§ 4º. No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto no § 3º, a estimativa de custo global 
poderá ser apurada por meio de utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por 
órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema 
especifico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.
§ 5º. No caso de contratações realizações com recursos do tesouro municipal, o custo global de obras e serviços 
de engenharia a que se refere o § 3º poderá ser obtido a partir de outros sistemas de custos já adotados pela 
Administração Pública do Poder Executivo Municipal, desde que aceito pelo Tribunal de Contas do Estado.
§ 6º. Nas licitações para a contratação de obras e serviços, com exceção daquelas onde for adotado o regime previsto 
no inciso V do caput, deverá haver anteprojeto e termo de referência aprovado pela autoridade competente, disponível 
para exame dos interessados em participar do procedimento licitatório.
§ 7º. É vedada a realização, sem projeto básico e executivo, de obras e serviços de engenharia para cuja concretização 
tenha sido utilizado o Regime Diferenciado de Contratação, qualquer que seja o regime adotado.
Art. 11. É vedada a participação direta ou indireta nas licitações de que trata este Decreto:
I – da pessoa física ou jurídica que elaborar o projeto básico ou executivo correspondente;
II – da pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
correspondente;
III – da pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio com mais de 5% (cinco 
por cento) do capital votante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado;
IV – do servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação.
§ 1º. Não se aplica o disposto nos incisos I, II e III do caput no caso das contratações integradas.
§ 2º. O disposto no caput não impede, nas licitações para a contratação de obras ou serviços, a previsão de que 
a elaboração de projeto executivo constitua encargo do contratado, consoante preço previamente fixado pela 
Administração Pública do Poder Executivo Municipal.
§ 3º. É permitida a participação das pessoas físicas ou jurídicas de que tratam os incisos II e III do caput em licitação 
ou na execução do contrato, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, 
exclusivamente a serviço do órgão ou entidade pública interessados.
§ 4º. Para fins do disposto neste artigo, considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante 
ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes 
necessários.
§ 5º. O disposto no § 4º aplica-se aos membros da comissão de licitação.
CAPÍTULO II
DAS FASES DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
Art. 12. O procedimento de licitação de que trata este Decreto observará as seguintes fases, nesta ordem:
I – preparatória;
II – publicação do instrumento convocatório;
III – apresentação de propostas ou lances;
IV – julgamento;
V – habilitação;
VI – recursal:
VII – encerramento.
Parágrafo único. A fase de que trata o inciso V do caput poderá, mediante ato motivado, anteceder àquelas referidas 
nos incisos III e IV do caput, desde que expressamente previsto no instrumento convocatório.
CAPITULO III
DA FASE INTERNA
Seção I
Dos Atos Preparatórios
Art. 13. Na fase preparatória, a Administração Pública do Poder Executivo Municipal elaborará os atos e expedirá os 
documentos necessários para caracterização do objeto a ser licitado e para definição dos parâmetros do certame, 
tais como:
I – justificativa de contratação e adoção do RDC;
II – definição;
a) Do objeto da contratação;
b) Do orçamento e preço de referência, remuneração ou prêmio, conforme critério de julgamento adotado;
c) Dos requisitos de conformidade das propostas;
d) Dos requisitos de habilitação;
e) Das clausulas que deverão constar do contrato, inclusive as referentes a sanções e, quando for o caso, a prazos 
de fornecimento;
f) Do procedimento da licitação, com a indicação da forma de execução, do modo de disputa e do critério de 
julgamento.
III – justificativa técnica, com a devida aprovação da autoridade competente, no caso de adoção da inversão de fases 
prevista no parágrafo único do art. 12.
IV – justificativa para fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas técnicas e de preço, quando 
escolhido o critério de julgamento por técnica e preço;
V - A indicação de marca ou modelo; 
VI - A exigência de amostra;
VII - A exigência de certificação de qualidade do produto ou processo de fabricação;
VIII - A exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante;
IX – indicação da fonte de recursos suficiente para a contratação;
X - declaração de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro; 
XI – termo de referência que contenha conjunto de elementos necessário e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem fornecidos; 
XII – projeto básico ou executivo para a contratação de obras e serviços de engenharia; 
XIII – justificativa da vantajosidade da divisão do objeto da licitação em lotes ou parcelas para aproveitar as 
peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde que a medida seja viável técnica e economicamente e 
não haja perda de economia de escala;
XIV – instrumento convocatório; 
XV – minuta de contrato; 
XII – ato de designação da comissão de licitação.
Art. 14. O termo de referência, projeto básico ou projeto executivo poderá prever requisitos de sustentabilidade 
ambiental, além dos previstos na legislação aplicável.
Seção II
Da Comissão de Licitação
Art. 15º. As licitações serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial.
§ 1º. As comissões de que trata o caput serão compostas por, no mínimo, três membros tecnicamente qualificados, 
sendo a maioria deles servidores ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes do município.
§ 2º.Os membros da Comissão de Licitação responderão, solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, 
salvo se posição individual divergente estiver registrada na ata da reunião em que adotada a decisão.
Art. 16. São competências da comissão de licitação:
I – elaborar as minutas dos editais e contratos ou utilizar minuta padrão, obrigatoriamente submetidas Assessoria 
Jurídica;
II – processar licitações, receber e responder a pedidos e esclarecimentos, receber e decidir as impugnações contra 
o instrumento convocatório; 
III – receber, examinar e julgar as propostas conforme requisitos e critérios estabelecidos no instrumento convocatório; 
IV – desclassificar propostas nas hipóteses previstas no art. 53; 
V – receber e examinar os documentos de habilitação, declarando habilitação ou inabilitação de acordo com os 
requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
VI – receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade 
competente; 
VII – dar ciência aos interessados das decisões adotadas nos procedimentos; VIII – encaminhar os autos da licitação à 
autoridade competente para adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o vencedor para a assinatura do contrato;
 IX – propor à autoridade competente a revogação ou anulação da licitação; 
X – propor à autoridade competente a aplicação de sanções.
§ 1º. É facultado à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, promover as diligências que entender 
necessárias.
§ 2º É facultado à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da 
proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir improbidades e irregularidades 
na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo.
Seção III
Do Instrumento Convocatório
 Art. 17. O Instrumento convocatório definirá: 
I – O objeto da licitação;
II – a forma de execução da licitação, eletrônica ou presencial;
III – o modo de disputa, aberto, fechado ou com combinação, os critérios de classificação para cada etapa da disputa 
e as regras para apresentação de propostas e de lances;
IV – os requisitos de conformidade com as propostas; 
V – o prazo de apresentação de proposta pelos licitantes, que não poderá ser inferior ao previsto no art. 20; 
VI – os critérios de julgamento e os critérios de desempate;
VII – os requisitos de habilitação; 
VIII – a exigência, quando for o caso: De marca e modelo; De amostra; De certificação de qualidade do produto ou do 
processo de fabricação; De carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 
IX – o prazo de validade da proposta; 
X – os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos. 
XI – os prazos e condições para a entrega do objeto; 
XII – as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for o caso; 
XIII – a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; 
XIV – os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, bem como os requisitos da remuneração 
variável, quando for o caso; 
XV – as sanções; 
XVI – a opção pelo Regime Diferenciado de Contratação;
XVII – outras indicações especificas da licitação; 
§ 1º. Integram o instrumento convocatório, como anexos:

 I – o termo de referência mencionado no inciso VII do caput do art. 13, o projeto básico ou executivo, conforme o caso; 
II – a minuta do contrato; 
III – o acordo de nível de serviço, quando for o caso; 
IV – as especificações complementares e as normas de execução. 
§ 2º. No caso de obras ou serviços de engenharia, o instrumento convocatório conterá ainda:
I – o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras; 
II – a exigência de que os licitantes apresentem, em suas propostas, a composição analítica do percentual dos 
Benefícios e Despesas Indiretas – BDI e dos Encargos Sociais – ES, discriminando todas as parcelas que o compõem; 
III – a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes 
ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle 
interno e externo.
 Art. 18. O orçamento, previamente estimado para a contratação, será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento da licitação, sem prejuízo da divulgação no instrumento convocatório do detalhamento dos quantitativos 
e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas.
§ 1º. O orçamento, previamente estimado, estará disponível permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
§ 2º. O instrumento convocatório deverá conter: 
I – o orçamento previamente estimado, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto; 
II – o valor da remuneração ou do prêmio, quando adotado o critério de julgamento por melhor técnica ou conteúdo 
artístico; 
III – o preço mínimo da arrematação, quando for adotado o critério de julgamento por maior oferta. 

Art. 19. A possibilidade de subcontratação de parte da obra ou dos serviços de engenharia deverá estar prevista no 
instrumento convocatório. 
§ 1º. A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado perante a Administração Pública do Poder 
Executivo Municipal quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 
§ 2º. Quando permitida a subcontratação, o contratado deverá apresentar documentação do subcontratado que 
comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da parcela da 
obra ou do serviço subcontratado.
Seção IV
Da Publicação
Art. 20. Será dada ampla publicidade aos procedimentos licitatórios, devendo ser adotados os seguintes prazos 
mínimos para apresentação de propostas, contados a partir da data da publicação do instrumento convocatório: 
I – para aquisição de bens: 05 (cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento pelo menor preço ou pelo 
maior desconto; 10 (dez) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste inciso; 
II – para a contratação de serviços e obras: 15 (quinze) dia úteis, quando adotados os critérios de julgamento pelo 
menor preço ou pelo maior desconto; 30 (trinta) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste inciso; 
III – para licitações em que se adote o critério de julgamento pela maior oferta: 10 (dez) dias úteis; 
IV – para licitações em que se adote o critério de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço, pela melhor 
técnica ou em razão do conteúdo artístico: 30 (trinta) dias úteis. 
Art. 21. A publicidade do instrumento convocatório, sem prejuízo da faculdade de divulgação direta aos fornecedores, 
cadastrados ou não, será realizada mediante publicação de extrato do instrumento convocatório no Diário Oficial da 
União, do Estado ou Oficial do Município, conforme o caso, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível, 
sem prejuízo da possibilidade de publicação em jornal diário de grande circulação. 
§ 1º. O extrato do instrumento convocatório conterá a definição precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos 
locais, dias e horários em que poderá ser consultada ou obtida a íntegra do instrumento convocatório, bem como o 
endereço onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora de sua realização e a indicação de que a licitação, na forma 
eletrônica, será realizada por meio da internet. 
§ 2º. No caso de licitações cujo valor não ultrapasse R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para obras ou R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) para bens e serviços, inclusive de engenharia, fica dispensada a publicação prevista 
no caput. 
§ 3º. No caso de parcelamento do objeto, deverá ser considerado, para fins de aplicação do disposto no § 2º, o valor 
total da contratação. 
§ 4º. Eventuais modificações no instrumento convocatório serão divulgadas nos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
Art. 22. Caberão pedidos de esclarecimentos e impugnações ao instrumento convocatório no prazo mínimo de: 
I – até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura das propostas, no caso de licitação para aquisição ou alienação 
de bens; 
II – até 05 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das propostas, no caso de licitação para contratação de obras 
ou serviços.
CAPITULO IV
DA FASE EXTERNA
Seção I
Da Apresentação das Propostas ou Lances
Subseção I
Disposições Gerais
 Art. 23. As licitações poderão adotar modos de disputa aberto, fechado ou combinado. 
Art. 24. Nos procedimentos sob a forma eletrônica, a Administração Pública do Poder Executivo Municipal poderá 
determinar, como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.
 Art. 25. Os licitantes deverão apresentar na abertura da sessão pública declaração de que atendem aos requisitos de 
habilitação, salvo no caso de inversão de fases.
Art. 26. A Comissão de Licitação verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório quanto ao objeto e ao preço. 
Parágrafo único. Serão imediatamente desclassificados, mediante decisão motivada, os licitantes cujas propostas não 
estejam em conformidade com os requisitos. 
Art. 27. Após a publicação do instrumento convocatório, inicia-se a fase de apresentação de propostas ou lances, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 12 deste Decreto.
Subseção II
Do Cadastramento Prévio
 Art. 28. Os licitantes poderão ser previamente cadastrados. 
Parágrafo único. A documentação exigida para habilitação de fornecedores poderá ser comprovada por meio de 
Certificado de Registro Cadastral – CRC. 
Subseção III
Do modo de Disputa Aberto
 Art. 29. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas em sessão pública, por meio de lances 
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado.
Parágrafo único. O instrumento convocatório poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances. 
Art. 30. Caso a licitação de modo de disputa aberto seja realizada sob a forma presencial, serão adotados, 
adicionalmente, os seguintes procedimentos:
I – as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade;
II – a comissão de licitação convidará individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais; 
III – a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará na sua exclusão da etapa 
de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
Art. 31. O instrumento convocatório poderá estabelecer a possibilidade de apresentação de lances intermediários 
pelos licitantes durante a disputa aberta. Parágrafo único. São considerados intermediários os lances: 
I – iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao último lance dado pelo próprio licitante, quando adotado 
o julgamento pelo critério da maior oferta de preço; 
II – iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, quando 
adotados os demais critérios de julgamento. 
Art. 32. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 10% (dez por cento), a Comissão de Licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 
estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações.
§ 1º. Após o reinício previsto no caput, os licitantes serão convocados a apresentar lances.
§ 2º. Os licitantes poderão apresentar lances nos termos do parágrafo único do art. 31.
§ 3º. Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação. 
Subseção IV
Do Modo de Disputa Fechado
 Art. 33. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a data e 
hora designadas para sua divulgação. Parágrafo único. No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser 
apresentadas em envelopes lacrados, abertos em sessão pública, e ordenadas conforme critério de vantajosidade.
Subseção V
Da Combinação dos Modos de Disputa
 Art. 34. O instrumento convocatório poderá estabelecer que a disputa seja realizada em duas etapas, sendo a primeira 
eliminatória. 
Art. 35. Os modos de disputa poderão ser combinados da seguinte forma: 
I – caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa fechado, serão classificados para a etapa subsequente os 
licitantes que apresentarem as três melhores propostas, iniciando – se então a disputa aberta com a apresentação de 
lances sucessivos, nos termos dos arts, 29 e 30 deste Decreto; 
II – caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa aberto, os licitantes que apresentarem as três melhores 
propostas oferecerão propostas finais, fechadas. 
Seção III
Do Julgamento das Propostas
Subseção I
Disposições Gerais
 Art. 36. Poderão ser utilizados, como critérios de julgamento:
I – menor preço ou maior desconto; 
II – técnica e preço;
III – melhor técnica ou conteúdo artístico; 
IV- maior oferta de preço; 
V - maior retorno econômico; 
§ 1º. O critério de julgamento será identificado no instrumento convocatório, observados os incisos I a V deste artigo. 
§ 2º. O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no instrumento convocatório, sendo vedado 
computar vantagens não previstas, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
Subseção II
Menor Preço ou Maior Desconto
Art. 37. O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio para a 
administração Pública do Poder Executivo Municipal, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no 
instrumento convocatório.
Parágrafo único. Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e 
impacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos no instrumento convocatório.
Art. 38. O critério de julgamento por maior desconto utilizará como referência o preço total estimado, fixado pelo 
instrumento convocatório, sendo o desconto estendido aos eventuais termos aditivos.
Parágrafo único. No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de desconto apresentado pelos licitantes 
incidirá linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento convocatório. 
Subseção III
Técnica e Preço
Art. 39. O critério de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço será utilizado exclusivamente nas 
licitações destinadas a contratar objeto: 
I – de natureza predominante intelectual e de inovação tecnológica ou técnica; 
II – que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito no mercado, pontuando 
– se as vantagens e qualidades oferecidas para cada produto ou solução. 
Parágrafo único. Será escolhido o critério de julgamento a que se refere o caput quando a avaliação e ponderação 
da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no instrumento convocatório 
forem relevantes aos fins pretendidos. 
Art. 40. No julgamento pelo critério de melhor combinação de técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas 
as propostas técnicas e de preço apresentadas pelos licitantes, segundo fatores de ponderação objetivos previstos 
no instrumento convocatório.
§ 1º. O fator de ponderação mais relevante será limitado a 70% (setenta por cento). 
§ 2º. Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das propostas técnicas. 
§ 3º. O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as propostas técnicas cujo não atingimento 
implicará desclassificação. 
Subseção IV
Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico
Art. 41. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico poderá ser utilizado para a 
contratação de projetos e trabalhos de natureza técnica, cientifica ou artística, incluídos os projetos arquitetônicos e 
excluídos os projetos de engenharia. 
Art.42. O critério de julgamento por melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico considerará exclusivamente as 
propostas técnicas ou artísticas apresentadas pelos licitantes, segundo parâmetros objetivos inseridos no instrumento 
convocatório.
§ 1º. O instrumento convocatório definirá o prêmio ou a remuneração que será atribuída ao vencedor. 
§ 2º. Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das propostas nas licitações 
para contratação de projetos. 
§ 3º. O instrumento convocatório poderá estabelecer pontuação mínima para as propostas, cujo não atingimento 
implicará desclassificação. 
Art. 43º. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo melhor conteúdo artístico, a comissão de licitação será 
auxiliada por comissão especial integrada por, no mínimo, três pessoas de reputação ilibada e notório conhecimento 
da matéria em exame, que podem ser servidores públicos. Parágrafo único. Os membros da Comissão Especial a que 
se refere o caput responderão por todos os atos praticados, salvo se posição individual divergente estiver registrada 
em ata de reunião em que adotada a decisão. 
Subseção V
Maior Oferta de Preço
 Art. 44. O critério de julgamento pela maior oferta de preço será utilizado no caso de contratos que resultem em receita 
para a Administração Pública do Poder Executivo Municipal. 
§ 1º. Poderá ser dispensado o cumprimento dos requisitos de qualificação técnica, econômico-financeira. 
§ 2º. Poderá ser requisito de habilitação a comprovação de recolhimento de quantia como garantia, limitada a 5% 
(cinco por cento) do valor mínimo de arrematação. 
§ 3º. Na hipótese do § 2º, o licitante vencedor perderá a quantia em favor da Administração Pública do Poder Executivo 
Municipal caso não efetue o pagamento devido no prazo estipulado. 
Art. 45. Os bens e direitos a serem licitados pelo critério previsto no art. 44 deste Decreto serão previamente avaliados 
para fixação do valor mínimo de arrematação. 
Art. 46. Os bens e direitos arrematados serão pagos à vista, em até um dia útil contado da data da assinatura da ata 
lavrada no local do julgamento ou da data da notificação. 
§ 1º. O instrumento convocatório poderá prever que o pagamento seja realizado mediante entrada em percentual não 
inferior a 5% (cinco por cento), no prazo referido no caput, com pagamento do restante no prazo estipulado no mesmo 
instrumento, sob pena de perda em favor da Administração Pública do Poder Executivo Municipal do valor já recolhido.
§ 2º. O instrumento convocatório estabelecerá às condições para a entrega do bem ao arrematante. 
Subseção VI
Maior Retorno Econômico
Art. 47. No critério de Julgamento pelo maior retorno econômico, as propostas serão consideradas de forma a 
selecionar a que proporcionar a maior economia para a administração pública decorrente da execução do contrato. 
§ 1º. O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será utilizado exclusivamente para a celebração de 
contrato e de eficiência. 
§ 2º. O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de serviços, que poderá incluir a realização de obras e 
o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao órgão ou entidade contratante, na forma de 
redução despesas correntes. 
§ 3º. O instrumento convocatório deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da economia gerada com a 
execução do contrato, que servirá de base de cálculo da remuneração devida ao contratado. 
§ 4º. Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o resultado da economia que se estima gerar com 
a execução da proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço. 
Art. 48. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno econômico, os licitantes apresentarão: 
I – proposta de trabalho, que deverá contemplar: a) As obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização 
ou fornecimento; b) A economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, bem ou 
serviço e expressa em unidade monetária;
II – proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia que se estima gerar durante determinado 
período, expressa em unidade monetária. 
Art. 49. Nos casos em que não for gerada a economia prevista no contrato de eficiência;
I – a diferença entre a economia contratada e efetivamente obtida será descontada da remuneração da contratada; 
II – se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior à remuneração da contratada, será 
aplicada multa por inexecução contratual no valor da diferença; 
III – a contratada sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções cabíveis caso a diferença entre a economia contratada e a 
efetivamente obtida seja superior ao limite máximo estabelecido em contrato. 
Subseção VII
Preferência e Desempate
Art. 50. Nos processos de licitação abrangidos por este Decreto, aplicam-se as preferências previstas na legislação, 
nos termos do instrumento convocatório, em especial as referidas: 
I – no art. 3º da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 
II – nos arts. 42 e 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 
Art. 51º. Nas licitações que possuam como critério de julgamento o menor preço será assegurada à microempresa e 
à empresa de pequeno porte preferência de contratação, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006. 
Parágrafo único. Para as licitações nas quais seja aplicado o regime de que trata este Decreto, considera-se empate 
aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 
10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada. 
Art. 52. Após assegurar o direito de preferência descrito no art. 51, na hipótese de ainda existir empate entre 02 (duas) 
ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I – disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada em ato contínuo à 
classificação; 
II – a avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de avaliação 
instituído; 
III – os critérios estabelecidos no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 
IV – Sorteio. 
Subseção VIII
Análise e Classificação de Proposta
Art. 53. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do instrumento 
convocatório, será desclassificada aquela que: 
I – contenha vícios insanáveis; 
II – não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório;
III – apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a contratação, 
inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 18; 
IV – não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública do Poder Executivo 
Municipal; 
V – apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde que insanável. 
§ 1º A comissão de licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante 
que ela seja demonstrada. 
§ 2º Com exceção da contratação integrada, nas licitações de obras e serviços de engenharia, o licitante de melhor 
proposta apresentada deverá reelaborar e apresentar à Comissão de Licitação, por meio eletrônico, conforme prazo 
estabelecido no instrumento convocatório, planilha com valores adequados ao lance vencedor, em que deverá constar:
I – indicação dos quantitativos e dos custos unitários, vedada a utilização de unidades genéricas ou indicadas como verba; 
II – composição dos custos unitários quando diferirem daqueles constantes dos sistemas de referências adotados 
nas licitações; 
III – detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas – BDI e dos Encargos Sociais – ES . 
§ 3º. No caso de contratação integrada, o licitante que ofertou a melhor proposta deverá apresentar o valor do lance 
vencedor distribuído pelas etapas do cronograma físico, definido no ato de convocação e compatível com o critério de 
aceitabilidade por etapas previsto no § 5 do art. 55. 
§ 4º. Salvo quando aprovado relatório técnico conforme previsto no § 2º, II e § 4º II, do art. 55 o licitante da melhor 
proposta deverá adequar os custos unitários ou das etapas propostos aos limites previstos nos § 2º, § 4º ou § 5º do 
art. 55, sem alteração do valor global da proposta, sob pena de aplicação do art. 76. 
Art. 54. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as propostas com valores 
globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
I – média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor do orçamento estimado pela Administração 
Pública do Poder Executivo Municipal; II – valor do orçamento estimado pela Administração Pública do Poder 
Executivo Municipal; 
§ 1º. A Administração Pública do Poder Executivo Municipal deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar 
a exequibilidade da sua proposta. 
§ 2º. Na hipótese de que trata o § 1º, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a 
execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados 
nas composições de custos unitários. 

§ 3º. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante 
em relação aos quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa 
na proposta. 
Art. 55. Nas licitações de obras de engenharia, a economicidade da proposta será aferida com base nos custos 
globais e unitários. 
§ 1º. O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pela administração pública com base nos 
parâmetros previstos nos § 3º, 4º ou 5º do Art. 10, e, no caso da contratação integrada, na forma estabelecida no 
art. 90. § 2º. No caso de adoção do regime de empreitada por preço unitário ou de contratação por tarefa, os custos 
unitários dos itens materialmente relevantes das propostas não podem exceder os custos unitários estabelecidos no 
orçamento estimado pela Administração Pública do Poder Executivo Municipal, observadas as seguintes condições: 
I – serão considerados itens materialmente relevantes aqueles de maior impacto no valor total da proposta e que, 
somados, representem pelo menos oitenta por cento do valor total do orçamento estimado ou que sejam considerados 
essenciais à funcionalidade da obra ou serviço de engenharia; 
II – em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante, em relatório técnico circunstanciado aprovado 
pela Administração Pública do Poder Executivo Municipal, poderão ser aceitos custos unitários superiores àqueles 
constantes do orçamento estimado em relação aos itens materialmente relevantes, sem prejuízo da avaliação dos 
órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento em referência. 
§ 3º Se o relatório técnico de que trata o inciso II do § 2º não for aprovado pela Administração Pública do Poder 
Executivo Municipal, aplica-se o disposto no art. 76 deste Decreto, salvo se o licitante apresentar nova proposta, com 
adequação dos custos unitários propostos aos limites previstos no § 2º , sem alteração do valor global da proposta. 
§ 4º No caso de adoção do regime de empreitada por preço global ou de empreitada integral, serão observadas as 
seguintes condições:
I - no cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles previstos nos § 3º,§ 
4º ou § 5º do art. 10, desde que o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma físico – 
financeiro seja igual ou inferior ao valor calculado a partir do sistema de referência utilizado; 
II – em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório técnico circunstanciado aprovado 
pela Administração Pública do Poder Executivo Municipal, os valores das etapas do cronograma físico – financeiro 
poderão exceder o limite fixado no inciso I; 
III – as alterações contratuais sob a alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações, memoriais ou estudos técnicos preliminares do projeto básico não poderão ultrapassar, no seu 
conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato. 
§ 5º. No caso de adoção do regime de contratação integrada, deverão ser previstos no instrumento convocatório 
critérios de aceitabilidade por etapa, estabelecidos de acordo com o orçamento estimado na forma prevista no art. 90, 
e compatíveis com o cronograma físico do objeto licitado. 
§ 6º. O orçamento estimado das obras e serviços de engenharia será aquele resultante da composição dos custos 
unitários diretos do sistema de referência utilizado, acrescida do percentual de BDI de referência, ressalvado o 
disposto na Seção III do Capitulo VI deste Decreto. 
§ 7º. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos unitários do orçamento 
estimado pela Administração Pública do Poder Executivo Municipal não pode ser reduzida, em favor do contratado, 
em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.
Art. 56. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, a Comissão de Licitação classificará as 
propostas por ordem decrescente de vantajosidade. 
§ 1º. Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, a Comissão de Licitação 
poderá negociar com o licitante condições mais vantajosas. 
§ 2º. A negociação de que trata o § 1º poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer superior ao 
orçamento estimado. 
Art. 57. Encerrado o julgamento será disponibilizada a respectiva ata com a ordem de classificação das propostas. 
Seção IV
Da Habilitação
Art. 58. Nas licitações regidas pelo Regime Diferenciado der Contratações será aplicado, no que couber, o disposto 
nos arts. 27 a 33 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
Art. 59. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação, apenas pelo licitante classificado em primeiro 
lugar, exceto no caso de inversão de fases. 
§ 1º. Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos por certificado de registro cadastral, nos termos do 
instrumento convocatório. 
§ 2º. Em caso de inabilitação, serão requeridos e avaliados os documentos de habilitação dos licitantes subsequentes, 
por ordem de classificação. 
Art. 60. O instrumento convocatório definirá o prazo para a apresentação dos documentos de habilitação. 
Art. 61. Quando utilizado o critério de julgamento pela maior oferta de preço, nas licitações destinadas à alienação, 
a qualquer título, dos bens e direitos da Administração Pública do Poder Executivo Municipal, os requisitos de 
qualificação técnica e econômico financeira poderão ser dispensados, se substituídos pela comprovação do 
recolhimento de quantia como garantia, limitada a 5% (cinco por cento) do valor mínimo de arrematação. 
Parágrafo único. O disposto no caput não dispensa os licitantes da apresentação dos demais documentos exigidos 
para a habilitação. 
Art. 62. Em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal poderão ser exigidos em momento posterior 
ao julgamento das propostas, apenas em relação ao licitante mais bem classificado. 
Art. 63. Caso ocorra a inversão de fases prevista no parágrafo único do art. 12: 
I – os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas; 
II – serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes; 
III serão julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados. 
Subseção Única
Da Participação em Consórcio
Art. 64. Quando permitida a participação na licitação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, serão 
observadas as seguintes condições: 
I – comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 
II – indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que deverá atender às condições de liderança fixadas 
no instrumento convocatório; 
III – apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório quanto a cada consorciado, admitindo-se, 
para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consórcio; 
IV – comprovação de qualificação econômico – financeira, mediante: 
a) Apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, 
podendo a Administração Pública do Poder Executivo Municipal estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de 30% 
(trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual; 
b) Demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos requisitos contábeis definidos no instrumento 
convocatório. 
V – impedimento de participação de consorciado, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente. 
§ 1º. O instrumento convocatório deverá exigir que conste cláusula de responsabilidade solidária; 
I – no compromisso de constituição de consórcio a ser firmado pelos licitantes; II – no contrato a ser celebrado pelo 
consórcio vencedor; 
§ 2º. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, 
observado o disposto no inciso II do caput. 
§ 3º. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do 
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput. 
§ 4º. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante. 
§ 5º. O instrumento convocatório poderá, no interesse da Administração Pública do Poder Executivo Municipal, fixar a 
quantidade máxima de pessoas jurídicas organizadas por consórcio. 
§ 6º. O acréscimo previsto na alínea “a” do Inciso IV do caput não será aplicável aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte. 
Seção V
Dos Recursos
Art. 65. Haverá fase recursal única, após o término da fase de habilitação, salvo no caso de inversão de fases. 
Art. 66. Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos de julgamento da proposta, da habilitação ou 
inabilitação deverão manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, a sua intenção de recorrer, sob pena 
de preclusão. 
Parágrafo único. Nas licitações sob a forma eletrônica, a manifestação de que trata o caput deve ser efetivada em 
campo próprio do sistema.
Art. 67. As razões dos recursos deverão ser apresentadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data 
da intimação ou da lavratura da ata, conforme o caso. 
§ 1º O prazo para apresentação de contrarrazões será de 05 (cinco) dias úteis e começará imediatamente após o 
encerramento do prazo a que se refere o caput. 
§ 2º É assegurado aos licitantes obter vista dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses.
Art. 68. Na contagem dos prazos estabelecidos no art. 67, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. 
Parágrafo único. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade 
responsável pela licitação. 
Art. 69. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido, que 
apreciará sua admissibilidade, cabendo a esta reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do seu recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade. 
Art.70. O acolhimento de recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Art. 71. No caso da inversão de fases prevista no parágrafo único do art. 12, os licitantes poderão apresentar recursos 
após a fase de habilitação e após a fase de julgamento das propostas. 
Art. 72. Aplica-se ao Regime Diferenciado de Contratações o disposto no art. 113 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
Seção VI
Do Encerramento
Art. 73. Finalizada a fase recursal, a Administração Pública do Poder Executivo Municipal poderá negociar condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado. 
Art. 74. Exaurida a negociação prevista no art. 73, o procedimento licitatório será encerrado e os autos encaminhados 
à autoridade superior, que poderá: 
I – determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 
II – anular o procedimento, no todo ou em parte, por vicio insanável; 
III – revogar o procedimento por motivo de convivência e oportunidade; 
IV – adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o licitante vencedor para assinatura do contrato, 
preferencialmente em ato único. 
§ 1º. As normas referentes a anulação e revogação de licitações previstas no art. 49 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 
aplicam-se às contratações regidas pelo Regime Diferenciado de Contratações. 
§ 2º. Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da licitação, 
observado o disposto nos arts. 63 a 70, no que couber. 
Art. 75. Convocado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, o interessado 
deverá observar os prazos e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas em lei. 
Art. 76. É facultado à Administração Pública do Poder Executivo Municipal, quando o convocado não assinar o termo 
de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos: 
I – revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei Federal nº 8.666, de 1993; 
II – convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
ofertadas pelo licitante vencedor. Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação 
nos termos do inciso II, a Administração Pública do Poder Executivo Municipal poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde 
que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, 
nos termos do instrumento convocatório. 
CAPITULO V
DOS CONTRATOS E DE SUA EXECUÇÃO
Seção I
Das Regras Especificas Aplicadas no âmbito do RDC
Art. 77. Os contratos administrativos celebrados serão regidos pela Lei Federal nº 8.666, de 1993, com exceção das 
regras especificas previstas na Lei Federal nº 12.462, de 2011, e neste Decreto. 
Art. 78. Os contratos para a execução das obras previstas no plano plurianual poderão ser firmados pelo período nele 
compreendido, observado o disposto no caput do art. 57 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
Art. 79. Nos contratos de obras e serviços de engenharia, a execução de cada etapa será precedida de projeto 
executivo para a etapa e da conclusão e aprovação, pelo órgão competente ou entidade contratante. 
Parágrafo único. O projeto executivo de etapa posterior poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução 
das obras e serviços de etapa anterior, desde que autorizado pelo órgão ou entidade contratante. 
Art. 80. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, legais e 
regulamentares. 
§ 1º. Não haverá rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incorporação do contratado, ou de substituição de 
consorciado, desde que mantidas as condições de habilitação previamente atestadas. 
§ 2º. Os contratos de eficiência referidos no art. 47 deverão prever nos casos em que não for gerada a economia estimada: 
I – a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da remuneração do contratado;
II – será aplicada multa por inexecução contratual se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida 
for superior à remuneração do contratado, no valor da referida diferença; 
III – aplicação de outras sanções cabíveis, caso a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida seja 
superior ao limite máximo estabelecido no contrato. 
Art. 81. Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis a partir da data da intimação ou da lavratura da ata da rescisão 
do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do caput do art. 79 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, observado o 
disposto nos arts. 63 a 70, no que couber. 
Seção II
Da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação
Art. 82. É vedada a contratação direta, sem licitação, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder 
de direção que mantenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, inclusive por afinidade, com: 
I – detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; 
II – autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade da Administração Pública do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 83. As hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação estabelecidas nos arts. 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666, 
de 1993, aplicam-se, no que couber, às contratações realizadas com base no Regime Diferenciado de Contratações. 
Parágrafo único. O processo de contratação por dispensa ou inexigibilidade de licitação deverá apresentar justificativa 
expressa pela adoção do Regime Diferenciado de Contratações, e seguir o procedimento previsto no art. 26 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993. 
Art. 84. Na hipótese do inciso XI do caput do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, a contratação de remanescente 
de obra, serviço ou fornecimento de bens em consequência de rescisão contratual observará a ordem de classificação 
dos licitantes e as condições por estes ofertadas, desde que não seja ultrapassado o orçamento estimado para a 
contratação.
CAPITULO VI
DOS CONTRATOS ESPECIFICOS
Seção I
Da Remuneração Variável
Art. 85. Nas licitações de obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável, 
vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, parâmetros de sustentabilidade 
ambiental e prazo de entrega definidos pela Administração Pública do Poder Executivo Municipal no instrumento 
convocatório, observado o conteúdo do projeto básico, do projeto executivo ou do termo de referência. 
§ 1º. A utilização da remuneração variável respeitará o limite orçamentário fixado pela Administração Pública do Poder 
Executivo Municipal para a contratação e será motivada quanto: 
I – aos parâmetros escolhidos para aferir o desempenho do contratado; 
II – ao valor a ser pago: 
III – ao beneficio a ser gerado para a administração pública. 
§ 2º. Eventuais ganhos provenientes de ações da Administração Pública do Poder Executivo Municipal não serão 
considerados no cômputo do desempenho do contratado. 
§ 3º. O valor da remuneração variável deverá ser proporcional ao benefício a ser gerado para a administração pública. 
§ 4º. Nos casos da contratação integrada, deverá ser observado o conteúdo do anteprojeto de engenharia na definição 
dos parâmetros para aferir o desempenho do contratado. 
Seção II
Da Contratação Simultânea
Art. 86. A Administração Pública do Poder Executivo Municipal poderá, mediante justificativa, contratar mais de uma 
empresa ou instituição para executar o mesmo serviço, desde que não implique perda de economia de escala, quando: 
I – o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de um contratado; 
II – a múltipla execução for conveniente para atender à Administração Pública do Poder Executivo Municipal.
Parágrafo único. A contratação simultânea não se aplica às obras ou serviços de engenharia. 
Art. 87. A Administração Pública do Poder Executivo Municipal deverá manter o controle individualizado dos serviços 
prestados por contratado. 
Parágrafo único. O instrumento convocatório deverá disciplinar os parâmetros objetivos para a alocação das 
atividades a serem executadas por contratado. 
Seção III
Da Contratação Integrada
Art. 88. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, poderá ser utilizada a contratação integrada, desde que 
técnica e economicamente justificada. Parágrafo único. Na modalidade de contratação integrada será adotado o 
critério de julgamento técnica e preço. 
Art. 89. O instrumento convocatório das licitações para contratação de obras e serviços de engenharia sob o regime 
de contratação integrada deverá conter anteprojeto de engenharia com informações e requisitos técnicos destinados 
a possibilitar a caracterização do objeto contratual, incluindo: 
I – a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão global dos investimentos e as definições 
quanto ao nível de serviço desejado; 
II – as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega; 
III – a estética do projeto arquitetônico; 
IV – os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade na execução, aos 
impactos ambientais e à acessibilidade. 
§ 1º. Deverão constar do anteprojeto, quando couber, os seguintes documentos técnicos: 
I – concepção da obra ou serviço de engenharia; 
II – projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada; 
III – levantamento topográfico; 
IV – pareceres de sondagem; 
V – memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de construção, 
de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação. 
§ 2º. Caso seja permitida no anteprojeto de engenharia a apresentação de projetos com metodologia diferenciadas 
de execução, o instrumento convocatório estabelecerá critérios objetivos para avaliação e julgamento das propostas. 
§ 3º. O anteprojeto deverá possuir nível de definição suficiente para proporcionar a comparação entre as propostas 
das licitantes. 
Art. 90. O orçamento e o preço total para a contratação serão estimados com base nos valores praticados pelo 
mercado, nos valores pagos pela Administração Pública do Poder Executivo Municipal em contratações similares ou 
na avaliação do custo global da obra, aferida mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica. 
Art. 91. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, fica vedada a celebração de termos aditivos aos 
contratos firmados, exceto se verificada uma das seguintes hipóteses:
I – recomposição do equilíbrio econômico financeiro, devido a caso fortuito ou força maior; 
II – necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da 
contratação, a pedido da administração pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do 
contratado, observados os limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
CAPITULO VII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 92. Ficará impedido de licitar e contratar com a Municípios, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como da demais cominações legais, o licitante que: 
I – convocado, dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas 
no parágrafo único do art. 76 e no art. 84; 
II – deixar de entregar a documentação exigida pelo certame ou apresentar documento falso ou imprestável; 
III – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
IV – não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 
V – fraudar a licitação, omitir fatos, rasurar documentos ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 
VI – comportar – se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; VII – der causa à inexecução total ou parcial do 
contrato. 
§ 1º. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capitulo IV da Lei Federal nº 8.666, de 
1993, aplicam-se às licitações e aos contratos regidos por este Decreto. § 2º Caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado a partir da data da intimação ou da lavratura da ata da aplicação das penas de advertência, 
multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a administração pública e 
declaração de inidoneidade, observado o disposto nos arts. 63 a 70, no que couber. 
§ 3º. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 
Contratar com a Administração Pública Municipal. 
CAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 93. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 de dezembro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito. 

MUNICIPIO DE PÉROLA
ESTADO DO PARANÁ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO.
DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE.
A Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, comunica à Câmara Municipal, aos Partidos Políticos e as 
Entidades Empresariais com sede neste Município que, em cumprimento ao Art. 2º da Lei nº 9.452/97, recebeu os 
seguintes recursos da União:
DATA RECURSO VALOR
02/12/2016 F.N.S. B.L.A.T.B. R$ 54.661,99
05/12/2016 F.N.S. B.L.A.T.B. R$ 5.800,00
07/12/2016 F.N.S. B.L.A.T.B. R$ 13.461,00
01/12/2016 F.N.A.S. PSEMC R$ 455,39
08/12/2016 FUNDEB R$ 2.334,11
07/12/2016 FUNDEB R$ 8.999,38
09/12/2016 FUNDEB R$ 17.248,33
07/12/2016 MERENDA ESCOLAR R$ 6.004,00
07/12/2016 PNATE FEDERAL R$ 3.785,89
02/12/2016 F.N.A.S. G.B.F. R$ 1.430,00
08/12/2016 F.P.M. R$ 347.680,19
09/12/2016 F.P.M. R$ 290.480,14
09/12/2016 I.T.R. R$ 15.017,51
Tapira-PR.  09 de dezembro de 2016.
DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito Municipal

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE TERRA ROXA

Estado do Paraná.
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO N. 001
CONTRATO ADMINISTRATIVO 003/2015
CONTRATANTE: Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Terra Roxa – PR
CONTRATADO: IPM Informática Ltda.
OBJETO: Prorrogação de prazo pelo período de 12 (doze) meses a contar de 15/12/2016 a 14/12/2017.
VALOR: O valor do presente Termo será de R$ 30.215,08 (trinta mil duzentos e quinze reais e oito centavos).
ASSINATURAS: Regina Balonekr dos Santos – Aldo Luiz Mees
Data: 09 de dezembro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA 164/2016
Nomeia Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
NOMEAR: A Srª. KAYRUZA SOARES DE FREITAS, portador (a) da Cédula de Identidade - RG 
sob nº. 9.606.918-9 e inscrito (a) no CPF/MF sob nº. 049.195.379-80, para ocupar o cargo de 
Provimento efetivo de TECNICO DE ENFERMAGEM, face sua aprovação em concurso público, 
homologado em 15 de maio de 2015, conforme Edital nº. 008/2015, a partir de 12 de dezembro 
de 2016.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 09 de dezembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
-Prefeito Municipal-
                                       
-PORTARIA Nº 157/2016
Exonera Servidor que se especifica:
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
EXONERAR: O Sr. EDILSON MACHADO portador do RG sob nº 17.356.631-5 e inscrito no CPF 
sob nº 113.208.318-42, ocupante do cargo em comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE LIMPESA 
PUBLICA Símbolo CC-04, a partir de 16/11/2016. Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 08 de dezembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
-Prefeito Municipal-
 
PORTARIA Nº. 158/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
EXONERAR: O Sr. LOURIVAL BARBOSA, portador da Cédula de Identidade - RG sob nº. 
4.481.848-5 e inscrito no CPF/MF sob nº. 668.429.809-68, ocupante do cargo em Comissão de 
Chefe da Seção de Manutenção de Veículos símbolo CC-05 a partir de 23 de novembro de 2016, 
esta Portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 08 de dezembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
-Prefeito Municipal-
 
PORTARIA Nº. 159/2016 
Exonera Servidor que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
EXONERA: O Sr. JOÃO BATISTA DE AGUIAR NEVES, portador da Cédula de Identidade - RG sob 
nº. 3.673.937-1 e inscrito no CPF/MF sob nº. 301.216.209-72, ocupante do cargo em Comissão de 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS PUBLICOS, símbolo CC-03, 
a partir de 28/11/2016, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 08 de dezembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
-Prefeito Municipal-
 
PORTARIA Nº. 160/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
EXONERA: O Sr. CARLOS MARQUES, portador da Cédula de Identidade - RG sob nº. 1.395.779 
e inscrito no CPF/MF sob nº. 209.369.669-04, ocupante do cargo em Comissão de DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE, CC-02, a partir de 28/11/2016, esta portaria entra em 
vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 08 de dezembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
    Prefeito Municipal 

PORTARIA 161/2016
Nomeia Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
EXONERA: O Sr. ALEX PACHECO PALMA, portador do RG sob nº. 10.043.867-4 SESP/PR, e 
inscrito no CPF nº. 064.613.619-44, ocupante do cargo em comissão de Diretor do Departamento 
de Assistência Social, Lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, a contar de 
30/11/2016, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 08 de dezembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
-Prefeito Municipal-
                                       
-PORTARIA Nº 162/2016
Concede afastamento a Servidor Publico Municipal
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:-
CONCEDER: Ao servidor JAIME SANTOS DE OLIVEIRA, brasileiro, separado, portador do RG. 
Sob n°. 3.613.371-6 e inscrito no CPF sob nº 396.834.279-87, servidor ocupante do cargo efetivo 
de motorista nesta Municipalidade lotado da Secretaria de Saúde, Licença para tratamento de 
saúde pelo prazo de 90 dias a contar de 29/11/2016 conforme preconiza a Lei 509/71 - Estatuto 
dos Servidores, esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 08 de dezembro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
-Prefeito Municipal-
 
PORTARIA 163/2016
Exonera Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
EXONERAR: A pedido o Sr. MAGNUN RODRIGO DA SILVA portador (a) do RG sob nº. 10.294.293-
0. SESP/PR, e inscrito (a) no CPF sob nº. 065.808.259-01 ocupante do cargo de Provimento 
efetivo de ENGENHEIRO AGRONOMO, a partir de 06/12/2016. Esta portaria entra em vigor nesta 
data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 08 de dezembro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
Convite
A Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com o Conselho Municipal de Saúde, tem a honra de convidar a Vossa 
Senhoria para participar da reunião do Conselho Municipal de Saúde para apresentação e aprovação da seguinte 
pauta:
- Pactuação AIH
- Criação de mais uma Equipe PSF para atuar na área urbana.
Dia: 12/12/2016
Horário: 16:00 hs.
Local: Clínica Odontológica
Certos de contar com a Vossa presença desde já agradecemos.
Adriana Xavier Bidóia
Presidente Conselho Municipal de Saúde
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1239/2016 de 02/12/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 658/2015 de 10/12/2015.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção e Encargos da Divisão de Administração

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 40.000,00 50 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

 10.000,00 83 - 3.1.71.70.00.00 01303

Total Suplementação:  50.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste 
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme 

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

 10.000,00 93 - 3.3.71.70.00.00 01303

11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTES
11.024.00.000.0000.0.000. Divisão de Cultura
11.024.13.392.0033.2.047. Festividades de Fim de Ano

MATERIAL DE CONSUMO  30.600,00 301 - 3.3.90.30.00.00 01000
11.029.00.000.0000.0.000. Divisão de Esportes
11.029.27.812.0031.2.044. Manutenção e Encargos  da Divisão de Esportes

PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. 
DESPORT. E OUTRAS

 5.600,00 309 - 3.3.90.31.00.00 01000Exercício:  2016
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12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS
12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0048.2.054. Manutenção da Iluminação Pública

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  3.800,00 370 - 3.1.91.13.00.00 01000

Total Redução:  50.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  02 de dezembro de 2016.

DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1240/2016 de 02/12/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 42.439,19
(quarenta e dois mil quatrocentos e trinta e nove reais e dezenove centavos), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 658/2015 de 10/12/2015.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.304.0054.2.022. Manutenção e Encargos  da Vigilancia Sanitária

MATERIAL DE CONSUMO  29.017,54 467 - 3.3.90.30.00.00 03497
13.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
13.031.00.000.0000.0.000. Divisão de Agropecuária
13.031.20.606.0013.2.057. Manutenção e Encargos  da Divisão de Agropecuaria

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  6.200,00 485 - 4.4.90.52.00.00 03000
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  7.221,65 484 - 4.4.90.52.00.00 33788

Total Suplementação:  42.439,19

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Superavit Financeiro;
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  02 de dezembro de 2016.

DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 08 de dezembro de 2016. 

GERALDA TEREZA DE OLIVEIRA BAUERMANN 

CONTRATADA CONTRATANTE 
GETEO MATERIAIS DE CONSTRUCAO-EIRELI-ME 

CNPJ/MF: nº 20.159.105/0001-03 

CI-RG: nº 099035/SSP-MS 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

1° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 184/2015, decorrente do processo licitatório na modalidade
Pregão Presencial n° 59/2015 para contratação de empresas habilitadas para o fornecimento de 
Materiais Elétricos destinados à Iluminação Pública do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador aa CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
do CPF/MF: nº 622.478.249-00, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, e a empresa GETEO MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO-EIRELI-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 20.159.105/0001-03, com sede na Rua 
Guarapuava, nº 252, Jardim Paraná, na cidade de ASSIS CHATEAUBRIAND-PR, neste ato 
representada pela Srª. GERALDA TEREZA DE OLIVEIRA BAUERMANN, brasileira, casada, 
empresária, portadora da CI-RG: n° 099035/SSP-MS, e do CPF/MF: n° 257.541.301-04, residente 
e domiciliada na cidade de ASSIS CHATEAUBRIAND-PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 3(três) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 08/03/2017, com fundamento Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF/MF: nº 257.541.301-04 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 08 de dezembro de 2016. 

ALESSANDRO MARTINS MIGUEL 

CONTRATADA CONTRATANTE 
DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA-ME 

CNPJ/MF: nº 37.227.550/0001-58 

CI-RG: nº 2.776.939/SSP-GO 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

1° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 185/2015, decorrente do processo licitatório na modalidade Pregão 
Presencial n° 59/2015 para contratação de empresas habilitadas para o fornecimento de Materiais Elétricos 
destinados à Iluminação Pública do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF: n° 
76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na cidade de ALTO 
PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, 
brasileiro, casado, portador aa CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e do CPF/MF: nº 622.478.249-00, residente 
e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 1374, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, e a 
empresa DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 37.227.550/0001-58, 
com sede na Rua R-5, nº 129, Qd.R-7, Lt.07, Setor Oeste, na cidade de GOIANIA-GO neste ato 
representada pelo Sr. ALESSANDRO MARTINS MIGUEL, brasileiro, solteiro, empresário, portador da
CI-RG: n° 2.776.939/SSP-GO, e do CPF/MF: n° 788.729.281-68, residente e domiciliado na cidade de 
TRINDADE-GO, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 3(três) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 08/03/2017, com fundamento Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF/MF: nº 788.729.281-68 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 08 de dezembro de 2016. 

PAULO CESAR DOS SANTOS 

CONTRATADA CONTRATANTE 
PAULO CESAR DOS SANTOS-COMÉRCIO-EPP 

CNPJ/MF: nº 12.795.418/0001-11 

CI-RG: nº 6.662.057-3/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

1° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 186/2015, decorrente do processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n° 59/2015 para contratação de empresas habilitadas para o fornecimento de 
Materiais Elétricos destinados à Iluminação Pública do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador aa CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
do CPF/MF: nº 622.478.249-00, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, e a empresa PAULO CESAR DOS 
SANTOS-COMÉRCIO-EPP, inscrita no CNPJ/MF: nº 12.795.418/0001-11, com sede na Rua
Delegado Ozias Algauer, nº 128, Bairro Ganchinho, na cidade de CURITIBA-PR, neste ato 
representada pelo Sr.  PAULO CESAR DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, empresário, portador 
do CPF nº 030.614.789-06 e da CI-RG: nº 6.662.057-3/SSP-PR, residente e domiciliado no 
município de CURITIBA - PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 3(três) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 08/03/2017, com fundamento Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF/MF: nº 030.614.789-06 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 08 de dezembro de 2016. 

MARIANE ALESSANDRA DA SILVA ALVES 

CONTRATADA CONTRATANTE 
ELETROLED COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA-EPP 

CNPJ/MF: nº 17.101.188/0001-67 

CI-RG: nº 13.152.053-0/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

1° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 187/2015, decorrente do processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n° 59/2015 para contratação de empresas habilitadas para o fornecimento de 
Materiais Elétricos destinados à Iluminação Pública do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador aa CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
do CPF/MF: nº 622.478.249-00, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, e a empresa ELETROLED COMERCIO DE 
MATERIAIS ELETRICOS LTDA-EPP, inscrita no CNPJ/MF: nº 17.101.188/0001-67, com sede na
Av Presidente Castelo Branco, nº 4302, Zona I, na cidade de UMUARAMA-PR, neste ato 
representada pela Srª.  MARIANE ALESSANDRA DA SILVA ALVES, brasileira, casada, 
empresária, portadora do CPF nº 094.783.869-48 e CI-RG nº 13.152.053-0/SSP-PR, residente e 
domiciliada no município de UMUARAMA -PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Dilatação do Prazo de Vigência- Fica aditivado em 
mais 3(três) meses o prazo de vigência do presente CONTRATO, ficando o término de sua 
vigência o dia 08/03/2017, com fundamento Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF/MF: nº 094.783.869-48 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 09 de dezembro de 2016. 

GERALDA TEREZA DE OLIVEIRA BAUERMANN 

CONTRATADA CONTRATANTE 
GETEO MATERIAIS DE CONSTRUCAO-EIRELI-ME 

CNPJ/MF: nº 20.159.105/0001-03 

CI-RG: nº 099035/SSP-MS 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 184/2015, decorrente do processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n° 59/2015 para contratação de empresas habilitadas para o fornecimento de 
Materiais Elétricos destinados à Iluminação Pública do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador aa CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
do CPF/MF: nº 622.478.249-00, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, e a empresa GETEO MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO-EIRELI-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 20.159.105/0001-03, com sede na Rua 
Guarapuava, nº 252, Jardim Paraná, na cidade de ASSIS CHATEAUBRIAND-PR, neste ato 
representada pela Srª. GERALDA TEREZA DE OLIVEIRA BAUERMANN, brasileira, casada, 
empresária, portadora da CI-RG: n° 099035/SSP-MS, e do CPF/MF: n° 257.541.301-04, acordam 
por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Reajuste de Valores- Fica aditivado em mais R$ 
3.633,70 (três mil, seiscentos e trinta e três reais e setenta centavos), corresponde ao 
acréscimo de 25,0% no valor inicial do presente CONTRATO, com fundamento no Art. 65, I, 
alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

t

CPF/MF: nº 257.541.301-04 

www.elotech.com.br 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS/12ª 
R. S. com sede na Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, nº 866, Zona Armazém, 
na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, em conformidade com as disposições 
estatutárias, convoca os integrantes do Conselho de Prefeitos para participarem 
de Assembleia Geral Ordinária para eleição da nova Diretoria, com mandato de 2 
(dois) anos, conforme estabelece o Inciso IV, do Artigo 22 do Estatuto do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde, a ser realizada no dia 06 de janeiro de 2017, no auditório 
Cilas M. Pereira, no interior do CISA, com primeira convocação às 14:00 horas e em 
segunda convocação às 14:30 horas.
Umuarama, 08 de dezembro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente do CISA
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TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 09 de dezembro de 2016. 

PAULO CESAR DOS SANTOS 

CONTRATADA CONTRATANTE 
PAULO CESAR DOS SANTOS-COMÉRCIO-EPP 

CNPJ/MF: nº 12.795.418/0001-11 

CI-RG: nº 6.662.057-3/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 186/2015, decorrente do processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n° 59/2015 para contratação de empresas habilitadas para o fornecimento de 
Materiais Elétricos destinados à Iluminação Pública do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador aa CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
do CPF/MF: nº 622.478.249-00, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, e a empresa PAULO CESAR DOS 
SANTOS-COMÉRCIO-EPP, inscrita no CNPJ/MF: nº 12.795.418/0001-11, com sede na Rua 
Delegado Ozias Algauer, nº 128, Bairro Ganchinho, na cidade de CURITIBA-PR, neste ato 
representada pelo Sr.  PAULO CESAR DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, empresário, portador 
do CPF nº 030.614.789-06 e da CI-RG: nº 6.662.057-3/SSP-PR, residente e domiciliado no 
município de CURITIBA - PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Reajuste de Valores- Fica aditivado em mais R$     

3.140,05 (três mil, cento e quarenta reais e cinco centavos), corresponde ao acréscimo de 25,0% no 
valor inicial do presente CONTRATO, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 
8.666/93.  
     , 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

t

CPF/MF: nº 030.614.789-06 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 09 de dezembro de 2016. 

ALESSANDRO MARTINS MIGUEL 

CONTRATADA CONTRATANTE 
DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA-ME 

CNPJ/MF: nº 37.227.550/0001-58 

CI-RG: nº 2.776.939/SSP-GO 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 185/2015, decorrente do processo licitatório na modalidade Pregão 
Presencial n° 59/2015 para contratação de empresas habilitadas para o fornecimento de Materiais Elétricos 
destinados à Iluminação Pública do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF: n° 
76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na cidade de ALTO 
PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, 
brasileiro, casado, portador aa CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e do CPF/MF: nº 622.478.249-00, residente 
e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 1374, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, e a 
empresa DELVALLE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF: nº 37.227.550/0001-58, 
com sede na Rua R-5, nº 129, Qd.R-7, Lt.07, Setor Oeste, na cidade de GOIANIA-GO neste ato 
representada pelo Sr. ALESSANDRO MARTINS MIGUEL, brasileiro, solteiro, empresário, portador da 
CI-RG: n° 2.776.939/SSP-GO, e do CPF/MF: n° 788.729.281-68, residente e domiciliado na cidade de 
TRINDADE-GO, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Reajuste de Valores- Fica aditivado em mais R$ 
3.899,61(três mil, oitocentos e noventa e nove reais e sessenta e um centavos), corresponde 
ao acréscimo de 25,0% no valor inicial do presente CONTRATO, com fundamento no Art. 65, I, 
alínea b, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93. 
      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

t

CPF/MF: nº 788.729.281-68 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI-PR, 09 de dezembro de 2016. 

MARIANE ALESSANDRA DA SILVA ALVES 

CONTRATADA CONTRATANTE 
ELETROLED COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA-EPP 

CNPJ/MF: nº 17.101.188/0001-67 

CI-RG: nº 13.152.053-0/SSP-PR 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR 

 

2° Termo Aditivo ao CONTRATO nº 187/2015, decorrente do processo licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n° 59/2015 para contratação de empresas habilitadas para o fornecimento de 
Materiais Elétricos destinados à Iluminação Pública do Município de Alto Piquiri-Pr. 
 

O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI-PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF: n° 76.247.352/0001-08, com sede à RUA SANTOS DUMONT, nº 341, CENTRO, na 
cidade de ALTO PIQUIRI-PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS 
CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, portador aa CI-RG: nº 4.995.983-4/SSP-PR e 
do CPF/MF: nº 622.478.249-00, residente e domiciliado na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, nº 
1374, Centro, na cidade de Alto Piquiri-Pr, e a empresa ELETROLED COMERCIO DE 
MATERIAIS ELETRICOS LTDA-EPP, inscrita no CNPJ/MF: nº 17.101.188/0001-67, com sede na 
Av Presidente Castelo Branco, nº 4302, Zona I, na cidade de UMUARAMA-PR, neste ato 
representada pela Srª.  MARIANE ALESSANDRA DA SILVA ALVES, brasileira, casada, 
empresária, portadora do CPF nº 094.783.869-48 e CI-RG nº 13.152.053-0/SSP-PR, residente e 
domiciliada no município de UMUARAMA -PR, acordam por meio deste o que segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

 O presente Termo Aditivo tem por objeto: Reajuste de Valores- Fica aditivado em mais R$ 
15.059,00(quinze mil e cinquenta e nove reais), corresponde ao acréscimo de 25,0% no valor 
inicial do presente CONTRATO, com fundamento no Art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº 
8.666/93. 
    

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 

 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor. 

CNPJ/MF: nº 76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

q

CPF/MF: nº 094.783.869-48 

www.elotech.com.br 

RESUMO DE ADITIVOS
Termo aditivo n°. 003/2016
Ref. Contrato de locação n° 059/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Yoshii & Cia Ltda.
Objeto:  CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas:
a) “prática corrupta”
b) “prática fraudulenta”
c) “prática colusiva”
d) “prática coercitiva”
e) “prática obstrutiva”
Termo aditivo n° 002/2016
Ref. Contrato de locação n° 059/2014
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Yoshii & Cia Ltda.
Objeto: Fica aditado o Contrato de locação n.º 059/2014, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula terceira, 
passando o término para 02 de dezembro de 2017.
Umuarama, 08 de dezembro  2016
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador do CISA

ATO ADMINISTRATIVO Nº 053/2016 
Homologa o julgamento proferido pelo pregoeiro e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 030/2016
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
1. Fica homologado o julgamento proferido pelo pregoeiro e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao 
Pregão Presencial nº 030/2016, que trata da contratação de empresa para fornecimento de até 347.000 (trezentos 
e quarenta e sete mil) pães francês de 50 gramas, durante o período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por 
igual período, tendo sido declarada vencedora a empresa FRAW DISTRIBUIDORA – EIRELI - EPP, nos termos da 
ata anexa ao processo.                       
2. Este Ato Administrativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 08 de dezembro de 2016.
 FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2016 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa ZUKOVSKI & PARENTE S/S LTDA - EPP, para 
prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de exames/procedimentos de apoio 
e diagnóstico, conforme edital de chamamento público nº 002/2016 - credenciamento de serviços de saúde, com 
valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 068/2016, anexo. Em 
09 de dezembro de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA 
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2016 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa ZUKOVSKI & BILAQUI LTDA - EPP, para prestação 
de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de exames/procedimentos de apoio e 
diagnóstico, conforme edital de chamamento público nº 002/2016 - credenciamento de serviços de saúde, com 
valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 069/2016, anexo. Em 
09 de dezembro de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA 
Presidente

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 
DE ISTALAÇÃO PARA AMPLIAÇÃO

Serra Comércio de Combustíveis Ltda, torna público que requereu ao I.A.P, Licença Ambiental de Instalação para 
Ampliação, para Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, implantado na Praça Papa Paulo 
VI, n° 3022, Zona I, Umuarama/PR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2889 /2016
SÚMULA: Cria, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional a Câmara Municipal 
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando o disposto nas Leis Municipais nºs 175/1997 e 979/2012, 
DECRETA:
Art.1° Fica criada a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional -CAISAN do Município de 
TERRA ROXA  Estado do Paraná, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional–SISAN, 
com a finalidade de promover a articulação e a integração dos órgãos, entidades e ações da administração pública 
municipais afetos à área de Segurança Alimentar e Nutricional, com as seguintes competências:
I – Elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA Municipal, a Política e o Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas e fontes de recursos, bem como instrumentos de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação;
II – Coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, mediante 
interlocução permanente com o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e com os órgãos 
executores de ações e programas de SAN;
III- Apresentar relatórios e informações ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, necessários ao 
acompanhamento e monitoramento do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
IV – monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional;
V – Participar do fórum bipartite, bem com do fórum tripartipe, para interlocução e pactuação com a Câmara 
Estadual Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional e a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional, sobre o Pacto de Gestão do DHAA (PGDHAA) e mecanismos de implementação dos planos de 
Segurança Alimentar e Nutricional;
VI – solicitar informações de quaisquer órgãos da administração direta ou indireta do Poder Executivo Municipal 
para o bom desempenho de suas atribuições.
VII – assegurar o acompanhamento da análise e encaminhamento das recomendações do CONSEA Municipal 
pelos órgãos de governo que compõem a CAISAN Municipal apresentando relatórios periódicos;
VIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno em consonância com a Lei nº 11.346 de 15 de setembro de 2006 
e os Decretos nº 6272 e nº 6273, ambos de novembro de 2001 e o Decreto nº 7272 de 25 de agosto de 2010.
Art. 2° A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será implementada por meio do Plano Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser construído intersetorialmente pela Câmara Municipal Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional, com base nas prioridades estabelecidas pelo Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, a partir das deliberações das Conferências Nacional, Estadual e Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional.
§ 1° - o Plano Municipal de SAN deverá:
I – Conter análise da situação nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;
II – Ser quadrienal e ter vigência correspondente ao plano plurianual;
III – Dispor sobre os temas previstos no parágrafo único do Art. 22 do Decreto nº 7.272/2010, entre outros temas 
apontados pelo CONSEA e pela Conferência Municipal de SAN; 
IV – Explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutricional;
V – Incorporar estratégias territoriais e intersetoriais e visões articuladas das demandas das populações, com 
atenção para as especificidades dos diversos grupos populacionais em situação de vulnerabilidade e de Insegurança 
Alimentar e Nutricional, respeitando a diversidade social, cultural, ambiental, étnico-racial e a equidade de gênero;
VI – Definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação.
VII – Ser revisado a cada dois anos, com base nas orientações da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar 
e Nutricional, nas propostas do CONSEA e no monitoramento da sua execução.
Art. 3° A programação e a execução orçamentária e financeira dos programas e ações que integram a Política e o 
Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional é de responsabilidade dos órgãos e entidades competentes 
conforme a natureza temática a que se referem, observadas as respectivas competências exclusivas e as demais 
disposições da legislação aplicável.
Art. 4° A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional deverá ser integrada pelas Secretarias de 
assistência social, saúde, agricultura e Educação. Será presidida pelo Secretário Municipal¬ de assistência social.
Art. 5° A Secretaria-Executiva da câmara ou instância governamental de gestão intersetorial de Segurança Alimentar 
e Nutricional deve ser exercida pelo órgão governamental que a preside, sendo seu Secretário-Executivo indicado 
pelo titular da pasta, e designado por ato do chefe do executivo.
Art. 6° A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional poderá instituir comitês técnicos com a atribuição 
de proceder à prévia análise de ações específicas.
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito do Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês  de dezembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
PAUTA DA ORDEM DO DIA
DIA 12/DEZEMBRO/2016
SESSÃO ORDINÁRIA
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 021/2015 – Aprova as contas do Fundo Municipal de 
Saúde, referentes ao exercício financeiro de 2001.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 022/2015 – Aprova as contas do Poder Executivo 
Municipal, referentes ao exercício financeiro de 2001.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização.  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 025/2016 – Aprova as contas da Administração de 
Cemitérios e Serviços Funerários - ACESF, referentes ao exercício financeiro de 2006.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização.  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 034/2016 – Aprova as contas do Poder Executivo 
Municipal, referentes ao exercício financeiro de 2007.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização.  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 038/2016 – Aprova as contas da Administração de 
Cemitérios e Serviços Funerários - ACESF, referentes ao exercício financeiro de 2008.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 040/2016 – Aprova as contas do Poder Executivo 
Municipal, referentes ao exercício financeiro de 2008.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 044/2016 – Aprova as contas da Administração de 
Cemitérios e Serviços Funerários - ACESF, referentes ao exercício financeiro de 2009.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 047/2016 – Aprova as contas da Fundação Cultural 
de Umuarama, referentes ao exercício financeiro de 2009.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização.  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 055/2016 – Aprova as contas do Fundo Municipal de 
Saúde, referentes ao exercício financeiro de 2010.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização.  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 058/2016 – Aprova as contas do Poder Executivo 
Municipal, referentes ao exercício financeiro de 2011.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização.  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 059/2016 – Aprova as contas da Fundação Cultural 
de Umuarama, referentes ao exercício financeiro de 2011.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 064/2016 – Aprova as contas do Poder Executivo 
Municipal, referentes ao exercício financeiro de 2012.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização.  
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 067/2016 – Aprova as contas do Fundo Municipal de 
Saúde de Umuarama, referentes ao exercício financeiro de 2012.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 071/2016 – Aprova as contas do Fundo Municipal de 
Saúde, referentes ao exercício financeiro de 2013.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05/2015 – Altera o art. 58 da Resolução nº 01, de 21 de 
dezembro de 1990. (Regimento Interno)
Da Mesa Diretora
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 016/2016 – Revoga dispositivos que concedem 
Gratificação por Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 017/2016 – Altera a classificação de zoneamento que 
especifica e dá outras providências.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 005/2016 – Altera dispositivos da lei na Lei 
Complementar nº 069 de 20 de dezembro de 1999 e dá outras providências. 
Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2016 – Dispõe sobre especificações asfálticas nos 
novos loteamentos do Município de Umuarama, Estado do Paraná. 
Dos Vereadores Marcelo Derenusson Nelli e Jones Vivi com 08 artigos. 
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI Nº 104/2013 – Dispõe sobre o atendimento aos idosos e portadores de 
deficiências físicas nas agências bancárias do Município de Umuarama, Estado do Paraná e dá 
outras providências.
Do Vereador Fernando Galmassi. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 036/2015 – Autoriza a criação do Centro de Documentação da História de 
Umuarama – CEDHU.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 051/2016 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de orgânicos ou de 
base agroecológica na alimentação escolar, no âmbito do alimentos sistema municipal de ensino 
de Umuarama e dá outras providências.
Do Vereador Marcelo Derenusson Nelli. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 056/2016 – Desafeta do domínio público o imóvel localizado no Jardim 
Kennedy da cidade de Umuarama - Paraná.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 057/2016 – Altera o inciso XII do art. 1º da Lei nº 3.904, de 05 de novembro 
de 2012, que autoriza o Poder Executivo a realizar doação de 110 terrenos ao FAR.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 058/2016 – Altera artigos da Lei nº 3.087, de 17 de outubro de 2007, e dá 
outras providências.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 059/2016 – Revoga o art. 12, da Lei nº 2.930, de 19 de outubro de 2006, 
que institui o Conselho Municipal de Educação de Umuarama – CMEU, e dá outras providências.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 060/2016 – Autoriza a prorrogação do prazo para escrituração da 
concessão de direito real de uso à COOPERU, prevista na Lei nº 4.116, de 09 de dezembro 
de 2015.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 061/2016 – Autoriza a desafetação do imóvel situado no Município de 
Umuarama e dá outras providências.
Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 062/2016 –Desafeta do domínio público o imóvel localizado no Jardim 
Beira Rio, na cidade de Umuarama – PR.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 063/2016 – Cria os Componentes do Município de Umuarama Estado 
do Paraná do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, define os parâmetros 
para elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e 
dá outras providências.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 064/2016 –Desafeta do domínio público o imóvel localizado no Parque São 
Marino, na cidade de Umuarama – PR.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 065/2016 –Desafeta do domínio público o imóvel localizado no Jardim 
Esperança, na cidade de Umuarama – PR.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 068/2016 – Institui o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e a 
Conferência Municipal dos Direitos da Mulher.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 069/2016 –Desafeta do domínio público o imóvel localizado no Parque 
Bandeirantes, na cidade de Umuarama – PR.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 072/2016 – Desafeta do domínio público e autoriza o Poder Executivo, 
mediante contrato formal, permutar imóvel com Marcos Otávio Marques e sua esposa.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 073/2016 – Autoriza a prorrogação do prazo para escrituração da 
concessão de direito real de uso a APP – Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública 
do Paraná – Núcleo Sindical de Umuarama, prevista na Lei n.º 3.710, de 06 de junho de 2011.
Do Poder Executivo Municipal. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 049/2016 – Institui Programa para Campanha de Vacinação contra a Gripe 
H1N1 para motoristas, cobradores e assistentes de Coletivos Urbanos e de Transporte Escolar e 
taxistas na cidade de Umuarama, Estado do Paraná e dá outras providências.
Do Vereador Marcelo Derenusson Nelli. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 066/2016 – Fica extinta a cobrança de taxa de consumo mínimo de água 
para o novo contrato de concessão entre o Município de Umuarama e a empresa prestadora de 
serviços de concessão e dá outras providências.
Do Vereador Washington Guirão. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE LEI Nº 058/2016 – Cria o “Programa de Internet Móvel WI-FI Praças Conectadas” 
nas praças do Município de Umuarama, Estado do Paraná e dá outras providências;
Do Vereador Marcelo Derenusson Nelli, com 07 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 099/2016 – Outorga Título de Cidadão Honorário de 
Umuarama a Iracrides Panissa da Silva.
Dos Vereadores Marcelo Derenusson Nelli e Jonesberto Ronie Vivi. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 101/2016 – Denomina vias públicas localizadas no 
Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Do Vereador Marcelo Derenusson Nelli. 
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 102/2016 – Denomina via pública no Município de 
Umuarama, Estado do Paraná. 
Do Vereador Valdecir Pascoal Mulato, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 104/2016 – Denomina via pública no Município de 
Umuarama, Estado do Paraná. 
Do Vereador Fernando Galmassi, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
ELEIÇÃO DA COMISSÃO REPRESENTATIVA para o recesso parlamentar de 16 a 31 de 
dezembro de 2016 – em única discussão e votação. 
RELATÓRIO FINAL DOS TRABALHOS DA CPI “DOS TERRENOS” – EM ÚNICA DISCUSSÃO 
E VOTAÇÃO.
EDIFÍCIO Vereador Antonio Milton Siqueira, em 09 de dezembro de 2016. 
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório Nº 043/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 034/2016 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/ MATERIAIS PERMANENTES PARA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal – IOAF (Governo Estadual)
VALOR: R$ 36.613,00 (TRINTA E SEIS MIL SEISCENTOS E TREZE REAIS).
ABERTURA: Às10hrs: 00min. (dez horas) do dia 28/12/2016.
Brasilândia do Sul – PR, 09 de DEZEMBRO de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

SÚMULA
A EMPRESA DICORPUS CONFECÇÕES LTDA. – ME, TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DO IAP LICENÇA 
PRÉVIA PARA INDUSTRIALIZAÇÃO DE PEÇAS DE VESTUÁRIO, COM VALIDADE DE 30/11/2018, SITUADA NA 
RUA MACHADO DE ASSIS, 509, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA/PR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório Nº 044/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 035/2016 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA FORNECER MATERIAIS /PRODUTOS DE LIMPEZA PARA 
ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO 
SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
VALOR: R$ 181.464,00 (cento e oitenta e um mil quatrocentos e sessenta e quatro reais).                     
ABERTURA: Às10hrs: 00min. (dez horas) do dia 27/12/2016.
Brasilândia do Sul – PR, 09 de DEZEMBRO de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 266, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2016
Exonera servidor em cargo de provimento em comissão.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Exonerar, a partir do dia 09 de dezembro de 2016, o Sr. Henrique Mistrello Volpato, matrícula n.º 1830-
9, portador da CI/RG n.º 6.757.935-6 – SSP-PR., ocupante do cargo de provimento em comissão de Diretor do 
Departamento de Obras, Viação e Serviços Urbanos.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de dezembro de 2016.      
NOÉ CALDEIRA BRANT     

PORTARIA Nº 267, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2016
Transfere servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI, e IX, da 
Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Transferir, a servidora pública municipal, Anizia Barbosa da Silva, ocupante do cargo efetivo de Zeladora, 
matrícula n.º 333-6, portadora da CI/RG nº. 3.776.382-9 – SSP/PR, do Departamento de Administração, para o 
Departamento de Educação – Pré-Escola Dr. Arnaldo Fraivo Busato, a partir do dia 06 de dezembro de 2016.
Art. 2o Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de dezembro de 2016.      
NOÉ CALDEIRA BRANT

PORTARIA Nº 268, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2016
Concede Licença Prêmio a servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX 
da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE: 
Art. 1o Conceder ao servidor municipal Valdi do Nascimento, matrícula n.º 893-1, portador da CI/RG n.º 4.413.881-
6 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado no Departamento 
de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria e Comércio, 03 (três) meses de Licença Prêmio, referente o qüinqüênio 
22/11/1999 a 21/11/2004, de acordo com o disposto no artigo 99 à 102, da Lei n.º 755 do dia 09 de dezembro de 
1998, regulamentado pelo Decreto n.º 069 do dia 11 de setembro de 2003, que aprovou o Regulamento da Licença 
Prêmio.
Art. 2o A licença de que trata o Art. 1º, terá inicio no dia 02 de janeiro de 2017 e término em 01 de abril de 2017.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de dezembro de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O
Em cumprimento às disposições da Lei Federal n. 9.452, de 20 de Março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, 
os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais. DEZEMBRO/2016
DATA ESPECIFICAÇÃO VALOR
05/12/2016 SNA - SIMPLES NACIONAL 19,96
05/12/2016 MINISTÉRIO DA SAÚDE - SUS 4.226,36
05/12/2016 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PMAQ 28.900,00
06/12/2016 F U N D E B 6.887,52
06/12/2016 ICMS ESTADUAL 83.685,63
06/12/2016 CONVENIO - AGENCIA DE FOMENTOS 124.151,72
07/12/2016 MINISTÉRIO DA SAÚDE - PAB FIXO 29.644,00
07/12/2016 F U N D E B 26.555,47
07/12/2016 SNA - SIMPLES NACIONAL 6,55
07/12/2016 PNATE - TRANSPORTE ESCOLAR 2.503,22
07/12/2016 PNATE - MERENDA ESCOLAR 16.904,00
08/12/2016 SNA - SIMPLES NACIONAL 300,64
08/12/2016 FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS - 1% 579.466,99
09/12/2016 IPI EXPORTAÇÃO - COTA MUNICIPIO 7.929,75
09/12/2016 F U N D E B 51.427,67
09/12/2016 FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICIPIOS 484.133,57
09/12/2016 ITR - INCRA 48.409,53
09/12/2016 SNA - SIMPLES NACIONAL 55,93
Tapejara-Pr; 09 DE DEZEMBRO de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Paraná
LEI N.º 1498 de 09 de Dezembro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, aprovou e Eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:
LEI 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei 
Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 331.000,00 (trezentos e trinta e um mil 
reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
03.000 – Secretária da Administração 
03.001 -  Departamento Administrativo e Recursos Humanos
004.122.0002.2009 - Manter as Atividades da Secretaria de Administração
3.3.90.30.00 - Material de consumo
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 40.000,00
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 80.000,00
05.000 - Secretaria de assistência social
05.005 - Departamento de programas federais
008.244.0002.2132 - Manter as atividades do serviço de convivência e fortalecimento
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
854 -Trans. Programa FMASSCV  R$ 11.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.302.0030.2142 - Manutenção da upa e atendim. especializado a população
3.3.90.34.00 - Outras despesas de pessoal decorrentes de terceirização
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 100.000,00
303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C.   R$ 100.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado cancelamento total ou parcial das 
demais fontes orçamentárias;
05.000 - Secretaria de assistência social
05.003 - Fundo municipal da criança e adolescente
008.243.0008.6001 - Manutenção das atividades do FMDCA
3.3.90.30.00 - Material de consumo
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 60.000,00
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 60.000,00
05.005 - Departamento de programas federais
008.244.0002.2132 - Manter as atividades do serviço de convivência e fortalecimento
3.3.90.30.00 - Material de consumo
854 -Trans. Programa FMASSCV  R$ 11.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.302.0030.2142 - Manutenção da upa e atendim. especializado a população
3.3.90.30.00 - Material de consumo
303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C.   R$ 100.000,00
11.000 - Secretaria de transportes e serviços rodoviários
11.001 - Departamento de transp. e serv. rodoviários
026.782.0002.2118 - manter as atividades do departamento de garagem
3.3.90.30.00 - Material de consumo
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 100.000,00
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 09 de Dezembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
Estado do Paraná
LEI N.º 1499 de 09 de Dezembro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e especial junto a LOA do corrente exercício 
e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, aprovou e Eu, Prefeito Municipal sanciono a 
seguinte:
LEI
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional  suplementar e especial 
junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 784.500,00 
(setecentos e oitenta e quatro mil e quinhentos reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
03.000 – Secretária da Administração 
03.001 -  Departamento Administrativo e Recursos Humanos
004.122.0002.2009 - Manter as Atividades da Secretaria de Administração
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 3.000,00 
004.122.0002.2011 - Manter as atividades do departamento de recursos
3.1.90.11.00 - Venc. e Vantagens fixas - pessoal civil
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 1.000,00
05.000 - Secretaria de assistência social
05.001 - Fundo municipal de assistência social
008.244.0002.2017 - Manter as atividades da secretaria de assistência
3.1.90.11.00 - Venc. e Vantagens fixas - pessoal civil
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 3.000,00 
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 2.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0012.2136 - Manter as atividades de gestão do sus
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente    R $ 
2.500,00
303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C.   R$ 31.500,00
3.1.90.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente    R $ 
2.000,00
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente    R $ 
14.000,00
010.301.0011.2141 - Manutenção da atenção básica
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil
495 - Atenção básica     R$ 100.000,00
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
495 - Atenção básica     R$ 10.000,00
010.302.0030.2142 - Manutenção da upa e atendimento especializada a população
3.1.90.13.00 - Obrigações patrimoniais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente    R $ 
1.000,00
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente    R $ 
14.000,00
303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C.   R$ 5.000,00
010.304.0010.2144 - Vigilância em saúde sanitária
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil
497 - Vigilância em Saúde     R$ 9.000,00
010.305.0010.2143 - vigilância em saúde epidemiológica
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil
303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C.   R$11.500,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2034 - Manter as atividades do ensino fundamental
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil
101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente    R$ 220.000,00
102 - FUNDEB 40% - Exercício Corrente    R$ 100.000,00
103 - 10% Sobre Transferências Const. - E.C.    R $ 
115.000,00
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente    R $ 
55.000,00
012.365.0013.2120 - Manter as atividades da educação infantil - creche
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil
101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente    R$ 56.000,00
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente    R $ 
18.000,00
08.000 – Secretária de Meio Ambiente
08.001 – Departamento do Meio Ambiente
018.542.0023.2106 - Manter as Atividades do Departamento de Meio Ambiente
3.1.90.11.00 - Venc. e Vantagens fixas - pessoal cívil
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 8.000,00
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 3.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o provável excesso da fonte 
101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente  (R$ 144.000,00), da fonte 102 - FUNDEB 40% - Exercício Corrente 
(R$ 100.000,00), da fonte 495 - Atenção básica (R$ 80.000,00), cancelamento total ou parcial das demais 
fontes orçamentárias;
05.000 - Secretaria de assistência social
05.002 - Departamento de proteção social básica e especial
016.482.0028.2065 - Administrar a construção e reforma de moradias
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 70.000,00
05.003 - Fundo municipal da criança e adolescente
008.243.0008.6001 - Manutenção das atividades do FMDCA
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
000 - Recursos Ordinários (livres) Ex. Corrente   R$ 56.500,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.302.0030.2142 - Manutenção da upa e atendimento especializada a população
3.3.90.30.00 - Material de consumo
303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C.   R$ 28.000,00
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica 
303 - Saúde - Rec. Vinc.(EC 29/00 15%) - E.C.   R$ 20.000,00
010.304.0010.2144 - Vigilância em saúde sanitária
3.3.90.30.00 - Material de Consumo
497 - Vigilância em Saúde     R$ 4.000,00
010.305.0010.2143 - vigilância em saúde epidemiológica
3.1.90.46.00 - Auxílio-alimentação
497 - Vigilância em Saúde     R$ 5.000,00
010.301.0011.2139 - implantar ação do eacs/fort. da atenção básica
3.1.90.11.00 - Venc. e Vantagens fixas - pessoal civil
495 - Atenção básica     R$ 30.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.367.0017.2063 - Manter as atividades de educação especial
3.1.90.11.00 - Venc. e Vantagens fixas - pessoal civil
101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente    R$ 105.000,00
103 - 10% Sobre Transferências Const. - E.C.    R $ 
65.000,00
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
101 - FUNDEB 60% - Exercício Corrente    R$ 27.000,00
012.365.0013.2120 - Manter as atividades da educação infantil - creche
3.1.90.11.00 - Venc. e Vantagens fixas - pessoal civil
103 - 10% Sobre Transferências Const. - E.C.    R $ 
20.000,00
012.365.0013.2033 - Manter as atividades da educação infantil- pré-escola
3.1.90.11.00 - Venc. e Vantagens fixas - pessoal civil
103 - 10% Sobre Transferências Const. - E.C.    R $ 
30.000,00
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 09 de Dezembro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

Exercício:  2016

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **

09/12/2016
Pág. 1/1

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1256/2016 de 09/12/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 25.045,00 (vinte e 
cinco mil e quarenta e cinco reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 658/2015 de 10/12/2015.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.304.0054.2.022. Manutenção e Encargos  da Vigilancia Sanitária

MATERIAL DE CONSUMO  25.045,00 134 - 3.3.90.30.00.00 01497

Total Suplementação:  25.045,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 25.045,00Receita: 1.7.2.1.33.30.02.11 Fonte: 1000
 25.045,00Total da Receita:

Exercício:  2016

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **

09/12/2016
Pág. 1/1

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  09 de dezembro de 2016.

DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito
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